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GOVERN0 

INDÚSTRIAS 

CIMENTOS 

CELULOSE 

TABACOS 

4.000$Q0 

CONGELADOS OS SALÁRIOS 

A PARTIR DE 12.000$00 

REMUNERAÇÃO MÁXIMA 

DE 35.000S00 

SALÁRIO 

A» importantes decisões 
do Conselho de Ministros 
restrito, a que presidiu o 
brigadeiro Vaseo (íonçal- 
ves. e que dizem respeito 
à nacionalização dos sec- 
tores de cimentos, tabacos 
e celulose, bem como ao 
tabeleoimento de um salá- 
rio mínimo nacional de 4 
mil escudos, correspon- 
dem a mais um impor- 
tante passo no avanço do 
processo revolucionário 
portugnês. 

>ão constitiiindo nina 
novidade, na medida era 
que já tinham sido preco- 
nizadas pelo Governo Pro- 
visória, as decisões agora 
levadas a cabo represen- 
taat, sem dúvida, mais um 
relórço ao processo revo- 
lucionário, na medida cm 
qne satislazem os interes- 
ses das ciasses trabalha- 
doras. 

Ao mesmo tempo que 
estabelecia um salário mi- 
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A unidade 

da classe 

operária 

esteio 

da unidade 

de todo o povo 

„i cuo de lOOOttOO, a par- 
tir de Junho próximo, o 
Conselho de Ministros de- 
cidiu também congelar as 
remunerações a partir de 
12 mil escudos, até ao fim 
deste ano, ao mesmo tem- 
po que estabelecia aumen- 
tos e benefícios para a 
função 'ública, o que 
significa nma despesa na 
on em dos 4 milhões de 
contos anuais. Kelatlva- 
mente à remuneração má- 
xima mensal foi estabele- 
cida em 4B BOOSOO, que fi- 
cará, liquida de impostas, 
em 35 contos por mês. 
Keiativamente aos a um «■ n- 
tos do sector da função 
pública estes serão de tipo 
degressivo e fixados por 
uma comissão a criar por 
despacho conjunto dos mi- 
nistros da Administração 
Interna e das Finanças e 
com a participação dos 
trabalhadores por inter- 
média das comissões pró- 
-síndicais. É fixado tam- 
bém um subsidio de férias 
correspondente ao venci- 
mento do período de fé- 
rias a que os funcionários 
tiverem direito (nnnca in- 
ferior a 15 dias). A preo- 
cupação de os trabalhado- 
res intervirem nos aumen- 
tos a fixar manifesta o 
respeito do Governo Pro- 
visório relos interesses 
dos trabalhadores. 

Também o reajusta- 
mento das categorias do 
, essoal docente, assunto 
que há já bnstante tempo 
se fazia sentir, não foi es- 
quecido e o diploma agora 
aprovado abrange pessoal 
docente da educação pré- 
-escolar e dos ensinos pri- 
mário, secundário, médio 
e superior. 

Os três ramos de acti- 
vidade agora nacionaliza- 
dos englobam as seguin- 

MORRERAM PEDRO SOARES E MARIA LUÍSA COSTA DIAS 

tes empresas: Tabaqueira, 
SAIIL: Fábrica de Tabacos 
Micaelense, Lda.: as ac- 
ções da Ccmpanhia de Ta- 
bacos de Portugal, SABL; 
as quotas da Sociedade 
Litramarina de Tabacos, 
Lda.; as acções da lutar— 
Emprerc Industrial de Ta- 
bacos, Lda., e as quotas 
da "inpresa Madeirense 
de Tabacos, Lda.; Ct-Sul— 
Companhia Industrial de 
Cimentes do Sol, SARI.; 
Clnorte —Companhia de 
Cimentos do Aorte, SARL; 
Empresa de Cimentos de 
Leiria, Companhia de Ci- 
mentos do Tejo; Sagres — 
Companhia de Cimentos 
d« Aig arve; Cibra — Com- 
panhia Portuguesa de Ci- 
mentos Brancos e as ac- 
ções da Secil — Companhia 
Gerai de Cal e Cimento; 
Companhia Portuguesa de 
Celulose: SOCEL—Socieda- 
de Industrial de Celulose; 
Celtejo—Celulose do Tejo; 
Ceinortc—Celulose do Xor- 
te; elulose do Guadiana 
c as acções da Celbl—Ce- 
lulose da Beira Indus- 
trial. 

Em Portugal, um ano 
depois da revolução que 
libertou o País, estão-se 
já a da- passos firmes no 
avanço do processo revo- 
lucionário que nos condu- 
zirá ar> socialismo. Mas 
para que as medidas re- 
volncionárlas do Governo 
Provisório sejam uma rea- 
lidade torna-se necessário 
que os trabalhadores res- 
pondam com a sua vonta- 
de revolncloiiárla de ga- 
nharem a batalha da pro- 
dução, contribuindo assim 
para que uma sociedade 
livre da exploração possa 
ser concluída cm Portu- 
gal. 
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GRANDIOSA 

Pedro Soares e Maria Luísa 
Costa Dias morreram. Mas 
mortos, permanecem vivos no 
coração dos seus camaradas 
e rfo povo. 

Perderam as vidas num 
brutal acidente cujas cir- 
cunstâncias estão a ser apu- 
radas. Esse facto contribuiu 
para aumentar ainda mais a 
consternação popular. Pode- 
-se afirmar que nas despedi- 
das que lhes prestou, o povo 
não exprimiu apenas carinho 
e admiração por dois comba- 
tentes exemplares. Viu neles 
também a imagem do nosso 
Partido. 

Portugal está lançado nu- 
ma grande Revolução. E a 

classe operária, os trabalha- 
dores, os democratas, o po- 
vo identificaram Pedro Soa- 
res e Maria Luísa com a sua 
própria Revolução, com as 
suas conquistas, com a van- 
guarda revolucionária em 
cujas fileiras eles viveram e 
lutaram d u r a nt e décadas, 
criando condições para a vi- 
tória de Abril, que tornou 
possível a arrancada para a 
construção de uma sociedade 
a caminho do socialismo. 

Foi um funeral diferente 
dos enterros habituais. Em 
primeiro lugar o carácter es- 
pontâneo da participação po- 
pular. A câmara ardente ins- 
talada no Pavilhão dos Des- 

portos converte-se num pólo 
de convergência a que afluí- 
ram de todo o País dezenas 
de milhares de pessoas num 
lento e comovido desfile pe- 
rante as urnas dos nossos ca- 
maradas. 

O cortejo fúnebre a cami- 
nho do cemitério constituiu 
uma impressionante, nunca 
antes vista, homenagem do 
povo a dois revolucionários 
que, ao longo dos anos, du- 
plamente unidos pelo amor e 
pela militância ao serviço da 
Humanidade e dos mesmos 
ideais, no seio do nosso Par- 
tido, souberam justificar as 
suas existências transitórias. 

Um funeral de silêncio, com 

bandeiras rubras do Partido 
enroladas, com um oceano de 
cravos vermelhos. Um fune- 
ral de confiança inabalável 
na vitória, no momento da 
dor e do adeus. 

Como salientou o camara- 
da Alvaro Cunhal, «só uma 
grande e justa causa como a 
causa do comunismo, só um 
partido revolucionário de van- 
guarda, como o Partido 
Comunista podem criar tais 
lutadores.» 

Pedro Soares e Maria Luí- 
sa, recordou, viveram tempo 
bastante para verem brilhar 
o so) da liberdade, objectivo 
por que lutaram a vida intei- 
ra. Não viveram o suficiente 

para contemplarem o sol do 
socialismo. 

O povo sabia tudo isso. Sa- 
be que o exemplo de ambos 
fica, que o nosso Partido fi- 
ca. A batalha prosseguirá até 
à vitória final. O socialismo 
deixou de ser uma esperança 
no fim de um interminável 
túnel. Agora, será preciso vi- 
ver bem pouco — nas pala- 
vras do Alvaro Cunhal — para 
não o vermos em Portugal. 

O adeus nacional aos cama- 
radas Pedro Soares e Maria 
Luísa reforçou a certeza do 
amanhã pelo qual souberam 
lutar como comunistas. 
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A unidade 

da classe operária 

esteio da unidade 

de todo o povo 

A classe operária, os trabalhadores portugueses da 
cidade e do campo, têm hoje nas suas mãos os 
destinos da Revolução. Compreendê-lo, ter disto 
uma exacta consciência, é de uma importância 

capitai. A aliança Povò-MFA, conjugação harmoniosa das 
duas componentes motoras do nosso processo revolucio- 
nário, é a alavanca decisiva das transformações radicais 
da sociedade portuguesa actual. 

Temo sido desde o 25 de Abril em momentos cruciais 
da revolução portuguesa e sê-lo-á, ainda, por todo um 
período histórico cuja duração não se pode determinar 
com rigor, mas se projecta para além da fase transitória 
que estamos a viver. 

As componentes motoras do processo revolucionário 
têm uma natureza e uma contextura diferentes. A compo- 
nente militar, sofrendo embora um processo de transfor- 
mação das Forças Armadas portuguesas de órgão basilar 
do aparelho de Estado monopolista, que eram, em órgão 
do aparelho de Estado democrático em transição para o 
socialismo, contém em si mesma elementos que lhe garan- 
tem uma certa homogeneidade política. A sua estrutura 
e disciplina hierarquizadas possibilitam-lhe uma certa 
unidade de acção para um objectivo determinado. Quando 
esse objectivo se chama a «opção socialista» do MFA, eis 
34 a essência revolucionária da componente militar. 

A outra componente — o movimento popular de mas- 
sas— reflecte de maneira mais sensível a diversidade das 
dasses sociais empenhadas ou susceptíveis de empenhar-se 
no processo revolucionário. E, portanto, as suas contra- 
dições. 

Os veíct#los organizados destas contradições de classe 
no seio do movimento de massas são, principalmente, os 
partidos democráticos que nele têm mais ou menos in- 
fluência. 

É uma realidade dia a dia comprovada pela luta que 
o movimento popular de massas têm a sua dinâmica pró- 
pria. A acção dos partidos e organizações democráticas 
pode facilitar ou, pelo contrário, entravar esta dinâmica, 
mas não a pode anular, desde que as forças autentica- 
mente revolucionárias nela se insiram e exerçam o seu 
papei dinamizador. 
^ / / / 

Actualmente, devido à natureza diferente das duas 
componentes motoras do processo revolucionário, assiste- 
-se a um desenvolvimento desigual, desequilibrado, do 
binómio Povo-MFA. _ • j 

A componente militar distanciou-se mais. Depois da 
derrota da tentativa contra-revolucionária de 11 de Março, 
o MFA institucionalizou-se, democratizou mais as estrutu- 
ras, definiu-se politicamente pela «opção socialista». Nas 
comemorações do 1.° de Maio, último, através do reconhe- 
cimento jurídico do papel da Intersindical pelo Conselho 
da Revolução e com a sua revolucionária iniciativa de vir 
à rua ombrear com os trabalhadores e com eles confra- 
ternizar, o MFA dinamizou-se ainda mais e fortaleceu os 
seus laços com o povo. 

A componente popular que saiu revigorada da sua 
participação decisiva ao lado do MFA na vitória sobre a 
contra-revolução em 11 de Março- foi inversamente pre- 
judicada na sua dinâmica pela forma como foi trazido a 
público o relatório da conspiração, por tudo o que dela 
omite, e, por outro lado, pelo empolamento artificial do 
eleitoralismo de alguns partidos da coligação inquinados 
de anticomunismo, um dos quais, tendo dado nos pri- 
meiros meses da revolução de Abril uma contribuição util, 
se lançou ultimamente, a partir de posições de direita, 
numa descabelada manobra divisionista do movimento 
sindical e do movimento operário português em geral. São 
naturalmente causas subjectivas, mas é preciso não des- 
prezar o seu grau de corrosão do movimento popular. 

As causas principais são, porém, outras. A classe 
operária e todos os trabalhadores portugueses devem de- 
bruçar-se atentamente sobre elas, pois isso é indispensá- 
vel para superar a desigualdade do desenvolvimento do 
movimento popular de massas em relação à componente 
militar. 

A luta revolucionária nunca foi um processo rectilí- 
neo. E um caminho sinuoso, cheio de curvas e contra- 
-curvas, de rampas e planuras e também de encruzilha- 
das. Exactamente o povo trabalhador de Portugal está 

hoje diante de uma encruzilhada decisiva da sua luta revo- 
lucionária e é preciso que saiba escolher a direcção justa 
tanto mais que há «sinaleiros» que fazem da mentira e 
da mistificação a sua principal arma política e estão inte- 
ressados em empurrá-lo na direcção contrária. 

O amadurecimento do processo revolucionário, atra- 
vés da crescente participação das massas populares nas 
grandes soluções políticas e das sucessivas derrotas da 
reacção, em Julho e Setembro, e, particularmente, em 11 
de Março, possibilitou e tornou imperiosas as medidas 
antimonopolistas promulgadas pelo Conselho da Revolu- 
ção e o Governo Provisório. Deu-se, em consequência, uma 
mudança qualitativa que exige agora um reajustamento 
ao nível da consciência e das acções das massas popu- 
lares. 

Este reajustamento tem de ser feito sem perdas de 
tempo, sob o risco de comprometer as conquistas revo- 
lucionárias do 25 de Abril. 

Há uma perda de ritmo em relação ao processo de- 
pois do 11 de Março, uma perda consubstanciada em atra- 
sos na criação das estruturas adequadas às novas medidas 
estatais de nacionalização dos sectores - chaves da nossa 
economia e de abertura à Reforma Agrária; na assimi- 
lação da natureza e verdadeiro alcance político e social 
dessas medidas, e ainda nas dificuldades de adopção de 
uma atitude nova na frente da produção e do trabalho. 

/ / / 

E, entretanto, o sucesso das nacionalizações e da 
política de Reforma Agrária nas regiões do latifúndio de- 
pende, fundamentalmente, da capacidade de resposta da 
classe operária, dos assalariados agrícolas e dos campo- 
neses pobres e da sua luta pela crescente democratização 
do aparelho de Estado. 

É preciso que a classe operária se capacite, urgente- 
mente, do carácter e da profundeza das transformações 
havidas. 

Para muitos trabalhadores menos esclarecidos nada de 
novo se passou ao nível das grandes empresas. A nacio- 
nalização da Banca e dos Seguros, dos Transportes, da 
Energia, da Química e Petróleos, dos Cimentos, da Celu- 
lose, dos Tabacos e outras, não significa senão uma sim- 
ples mudança de patrão. Aliás, certos dirigentes socia- 
listas, entre eles o secretário - geral do PS, dr. Mário Soa- 
res, alimentam propositadamente esta confusão com as 
alusões descabidas a um «capitalismo de Estado», que 
sucederia ao capitalismo monopolista, em resultado das 
nacionalizações. Esquece-se o dr. Mário Soares que este 
«capitalismo de Estado» retirou, para já, aos monopólios, 
a sua maior arma de domínio da economia portuguesa e 
que as nacionalizações se inserem num regime de transi- 
ção que aponta ao socialismo. 

Para o sucesso desta política antimonopolista e anti- 
latifundista de nacionalizações e de expropriações é indis- 
pensável que os trabalhadores a tomem nas suas mãos, 
como apela o Primeiro - Ministro, brigadeiro Vasco Gon- 
çalves, e a façam sua. E é também indispensável que os 
administradores pelo Estado, nas empresas nacionaliza- 
das, sejam homens de confiança dos trabalhadores, ínte- 
gros e devotados ao processo revolucionário. 

Não basta aos operários e empregados das empresas 
nacionalizadas a preocupação exclusiva de criação de 
organismos unitários para novas formas de gestão. Aliás, 
também aqui o dr. Mário Soares, numa indicação clara 
da sua opção de classe, fala em «autogestão», uma fór- 
mula que na prática deixaria intacta a questão da pro- 
priedade dos meios de produção nas mãos dos seus pos- 
suidores capitalistas. 

Sim, é preciso criar comissões de trabalhadores e de 
delegados sindicais para as diversas funções nas empresas 
nacionalizadas, inclusive para a efectivação do controlo 
operário em todo o processo de produção e de adminis- 
tração mista das empresas, mas é também preciso for- 
mar rapidamente quadros dirigentes operários que domi- 
nem muito bem o conjunto dos problemas da sua em- 
presa e mereçam a inteira confiança dos seus companhei- 
ros de trabalho, que sejam bons técnicos e bons adminis- 
tradores, mas que tenham também, sobretudo, uma sólida 
formação de classe. 

Na aplicação das medidas de Reforma Agrária colo- 
cam-se igualmente problemas difíceis. Levantar-se-ão pro- 
blemas de demarcação das propriedades, de colheitas, do 
que está na terra, de remunerações imediatas de quem 
trabalha, etc. Mas é preciso também, e sobretudo, ajudar 
os camponenses a encontrar as formas de exploração das 
terras expropriadas dos grandes latifundiários. Não basta 
aconselhar a formação de cooperativas: é necessário todo 
um programa de ajuda multiforme aos camponeses, em 
créditos, sementes, ajuda técnica e agronómica, preços, 
arrendamentos, etc. Levar as medidas de Reforma Agrária 
do Sul ao Norte, não para uma aplicação automática que 
o tipo das explorações, tão diferentes a Sul e a Norte 
do Tejo, além disso impediria, mas encarar com os pró- 
prios camponeses as medidas mais adequadas à defesa 
dos seus interesses numa perspectiva geral dos interesses 
de todo o povo. 

Porém, nenhuma política resultará se da parte dos 
trabalhadores das fábricas e dos campos se não cimentar 
uma atitude nova na frente da produção e do trabalho. 

A batalha da economia e da produção vai ser nos 
tempos imediatos o factor decisivo do processo revolu- 
cionário. Ou os trabalhadores encaram de uma forma 
nova a sua conduta no trabalho ou todos os esforços para 
levantar o nível de vida das classes trabalhadoras sosso- 
brarão. 

À política de nacionalização dos sectores básicos e de 
expropriação dos grandes latifúndios, como formas de 
democracia económica apontando ao socialismo, deverá 
corresponder uma nova moral no trabalho. 

Uma acção reivindicativa generalizada e irrealista que 
ponha em cheque a sociabilidade das empresas naciona- 
lizadas, o nível do emprego, perigosamente baixo, e as 
exigências da produção nacional, como forma de aliviar a 
nossa dependência do estrangeiro, seria uma acção con- 
trária à consolidação do processo revolucionário que só 
à reacção aproveitaria. 

Nas últimas três semanas o País assistiu a um surto 
grevístico e de incentivação à greve em alguns sectores da 
classe operária, dos empregados dos serviços e da função 
pública. 

Tentou-se insinuar que a Intersindical e o MDP, e 
mesmo o PCP estavam a incentivar o movimento grevís- 
tico com o claro objectivo de enganar os trabalhadores 
e arrastá-los para um terreno falso. 

O jornal «República» insinuava isto contra a Intersin- 
dical e dirigentes socialistas chegaram a acusar o MDP de 
ter lançado o apelo à greve na TAP. Nesta empresa, foi 
precisamente um trabalhador filiado no PS quem propôs 
no plenário dos trabalhadores a eclosão da greve, proposta 
que foi batida pela larguíssima maioria dos participantes. 

Sabe-se, por outro lado, que a Intersindical — segundo 
o comunicado que publica no seu órgão, «Alavanca» — 
apenas se dispôs a apoiar os trabalhadores da indústria 
hoteleira, a pedido destes últimos, sendo completamente 
alheia ao desencadeamento da greve. 

Greves como as dos trabalhadores camarários do 
Porto são lançadas por mecanismos alheios às estruturas 
sindicais e unitárias existentes. A equívoca declaração de 
um dirigente socialista muito conhecido, acerca da greve 
dos trabalhadores camarários do Porto, não pode prestar- 
-se a segundas interpretações. 

Não será lícito pensar que este afã reivindicativo se 
destina a apoiar toda uma vasta acção divisionista contra 
a unidade do movimento sindical português e contra o 
próprio processo revolucionário, que se exprime numa 
curiosa exigência de eleições nos sindicatos, quando por 
lei elas deverão ser feitas nos 3 meses seguintes à sua 
aprovação pelo Conselho da Revolução? 

Os trabalhadores devem estar vigilantes contra os 
falsos amigos, que, sob um inesperado interesse peia sua 
situação, aparecem agora a dividi-los objectivamente. É 
no fundo o pacto partidos-MFA que se visa à distância 
e a própria unidade da classe operária no imediato. 

Como disse Alvaro Cunhal à cabeceira da urna de 
Pedro Soares: «É de particular importância a unidade das 
forças populares e democráticas». E com particular vigor: 
«A unidade da classe operária e das massas trabalhadoras 
nas empresas, evitando a divisão em grupos hostis e pro- 
curando sempre definir em comum uma orientação 
comum e uma acção comum». 

ii U V. I 
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VOLUCIONARIOS VALEM COMO SEMENTES NA VIDA DOS POVOS: 

nosso 
comu- 

mais perigosos que 

Um aciderrlhe brutal roubou ao nosso Partido e aos seus familiares 
ôs nossos queridos camaradas Pedro Soares e sua mulher, Maria Luísa Costa 
Dias. 

Falar destes camaradas é falar de dois militantes comunistas de uma 
dedicação sem limites à causa da libertação do nosso Povo e do 
baís, à causa da liberdade e da justiça, à causa do socialismo e do 
nismo. 

Pedro Soares começou muito novo a sua actividade antifascista e cedo 
conheceu as prisões e as torturas com que a famigerada PIDE pretendia 
atemorizar e fazer recuar os que corajosamente lutavam contra o fascismo. 
Preso a primeira vez em Beja, quando era aluno dos liceus, em breve foi con- 
siderado pela polícia fascista como um dos homens 
era necessário punir rigorosamente. 

Pedro Soares foi, pois, um dos antifascistas que inauguraram o sinis- 
tro Campo de Concentração do Tarrafal, em 29 de Outubro de 1936. En-!re 
os primeiros antifacistas que o governo de Salazar arrancou do Aljube de 
Lisboa, do Forte de Peniche e de Angra do Heroísmo e atirou para o Tar- 
rafal, com um plano de extermínio friamente estudado, estava o jovem 
estudante alentejano, combatente intrépido pela liberdade dos trabalhadores 

e de todo o nosso Povo. 
Pedro Soares foi sempre um comunista estudioso, sedento de saber, com- 

batecte enérigico e decidido capaz de colocar sempre acima de tudo o 
que servisse a lula a que dedicara por inteiro toda a sua vida. Membro do 
Partido Comunista ainda novo, Pedro Soares compreendeu que só fortale- 
cendo o Partido se pode servir eficientemente a luta em defesa dos in- 
teresses do Povo. E foi dentro desta linha de compreensão dos problemas 
políticos que ele sempre soube aproveitar — como frequentemente dizia — 
o contacto com camaradas como Bento Gonçalves, com quem conviveu e 
aprendeu nos vários anos que viveram no Tarrafal. 

Pedro Soares, como todos os seus companheiros de prisão, passou os 
primeiros quatro anos do Tarrafal sujeito a trabalhos forçados violentos 
c castigos injustos e injustificados que outro fim não tinham que tentar 
quebrar a sua inquebrantável resistência moral. Mas contra a sua moral 
elevada, contra a sua confiança no futuro e no Partido da classe operá- 
ria, os castigos nada podiam, e só fisicamente podiam ter algum efeito 
00 0OmynÍ>ta c<>nv'cto e ^«dicado que era o jovem estudante alentejano. Wa verdade, Pedro Soares foi daqueles que melhor conheceram o campo 
de concentração do Tarrafal na sua realidade material e objectiva e no 
seu profundo significado político. Não foi por acaso que foi ele o autor 
do folheto «Tarrafal, Campo de Morte Lenta», o primeiro documento edi- 
tado pelo nosso Partido que explicava o que era e como era o Tarrafal. 
Tendo bem gravado no espírito toda a tragédia vivida no Campo de Con- 
centração, onde tinha visto morrer dezenas dos seus camaradaes de cati- 
veiro,^ Pedro Soares considerava muito séria a necessidade de chamar a 
atenção do Povo Português e do Mundo para a realidade que era o Tarrafal 
e os métodos de extermínio dissimulado que o fascismo salazarista ali 
praticava. 

Em Junho-Julho de 1940, numa chamada amnistia, Pedro Soares, Mi- 
litão Bessa Ribeiro e mais algumas dezenas de presos do Tarrafal regres- 
savam, finalmente, a Lisboa e eram restituídos à liberdade. E foi precisa- 
mente nessa altura que eu, chegado ao Tarrafal em 28 de Junho de 1940, 
ali conheci pessoalmente o jovem Pedro Soares, o alentejano nascido como 
eu no concelho de Beja. Desta vez, apenas convivemos um dia e meio. 
Não fiquei a conhecer muitos dos camaradas que regressaram, pelo pou- 
co tempo que tivemos de convívio, mas fiquei a conhecer bem Pedro Soa- 
res, com quem tinha falado muito dos problemas e das lutas dos cam- 
poneses da nossa região. 

No momento em que falámos, dessa vez, Pedro Soares ainda não sabia 
que ia regressar e seria libertado. Mas falava com alegria, confiante no fu- 

P^a ele a nossa vftória sobre o fascismo era certa. A segunda guer- 
ra mundial tinha começado e ele, como muitos outros camaradas há mui- 
to isolados do mundo, fez-me muitas perguntas sobre a marcha da guerra. 
Mas já então, Pedro Soares não acreditava numa vftória total e definitiva do 
nazismo. Ele acreditavae na vitória das forças do progresso, ele tinha confian- 
ça na União Soviética, na altura ainda não envolvida na guerra. Regressado 
do Tarrafal e restituído à liberdade, Pedro Soares retomou os seus estudos 
universitários, não para deixar de lutar, não para se entregar à solução 
exclusiva dos seus problemas pessoais, mas para continuar a luta. E foi 
como militante activo do nosso Partido que Pedro Soares foi preso em 1942 
e enviado uma segunda vez para o Campo de Concentração do Tarrafal em 
1943, Foi desde este momento até fins de Janeiro de 1946 que no Tar- 
rafal mais convivi com o camarada Pedro Soares. 

Nada tinha perdido do sOu entusiasmo e da sua confiança de sempre. 
PbJo contrário, todos nós ao ouvi-lo — sempre com prazer — ficávamos 

cwn a certeza de que o nosso Pedro — como alguns camaradas diziam 
— vinha mais robusto, politicamente, ainda mais esclarecido, ainda mais 
confiante. 

Agora era ele, recém-chegado do continente, quem nos dava notícias 
frescas da guerra e quem, como antes, nos falava da sua confiança na for- 
ça e heroísmo dos povos da União Soviética. 

O Tarrafal era o mesmo. Era o mesmo clima. Eram os mesmos car- 
cereiros fascistas. Foram mais de dois anos e meios de Tarrafal e de tra- 
balhos forçados. Mas durante estes dois anos, 1943-45, pudemos assistir 
à derrota incondicional do nazismo e, em certa medida, à confusão que 
no fascismo português, e também no Tarrafal, veio trazer a derrota dos 
Mderianos. Foi em consequência dessa derrota que Pedro Soares e mais 
algumas dezenas de camaradas regressámos do Tarrafal a Lisboa e à liber- 
dade. 
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PEDRO SOARES 

uma vez restituído à liberdade, Pedro Soares, agora já acompa- 
nbado por Maria Luísa Costa Dias, sua mulher, vai para Moçambique com 
tarefas do Partido. Regressado de Moçambique é em 1954 que mais uma 
vez somos companheiros de prisão no Forte de Caxias. É desta prisão e 
numa altura em que nos encontrávamos na mesma sala que Pedro Soares 
á transferido para o Porto com outros camaradas e é dessas prisões da 
PfOE, no Porto, que ele e o camarada Joaquim Gomes dos Santos se eva- 
dem audaciosamente para, um e outro, voltarem à luta e ao seu posto 
de combate. Actuando mais uma vez na clandestinidade, activamente pro- 
curado, Pedro Soares é mais uma vez preso em 19S8. Poucos meses de- 
pois, mais uma vez somos companheiros de prisão, agora no Forte de Pe- 
niche, onde temos a companhia do camarada Álvaro Cunhal e outros; Joa- 
quim Gomes, Jaime Serra, Guilherme de Carvalho e outros camaradas, E 
foi daí, dessa cadeia fascista, que nos evadimos em Janeiro de 1960. Den- 
tro de um estilo que era o estilo do nosso Partido, estilo que ele próprio 
ajudou a criar, Pedro Soares, como todos os outros camaradas, evadiu- 
-se para voltar à luta, para se colocar mais uma vez e sempre ao serviço 
de nosso Povo e do nosso nobre ideal. Nenhum risco, nenhum problema 
que não fosse a luta pela liberdade e felicidade do nosso Povo orientaram 
eu condicionaram a sua vida. 

Quarenta e cinco anos de luta activa contra o fascismo. Mais de 
40 anos nas fileiras do PCP que ele ajudou a formar e fortalecer e onde, 
como todos nós, militava e foi educado como comunista que constantemen- 
te aprendia e enriquecia a sua experiência. 

Pedro Soares era uma vida ao serviço da causa do Povo, uma vida 
ao serviço da liberdade, uma vida ao serviço de um mundo mais justo e 
humano. No camarada Pedro Soares tinha o nosso Partido um militante 
bom preparado e capaz de realizar um trabalho unitário que sempre foi 
necessário à luta do nosso Povo e no qual o nosso Partido sempre esteve 
empenhado. Pedro Soares compreendeu sempre a necessidade e as mui- 
tas possibilidades de unidade e cooperação entre os comunistas e os não 
comunistas, entre os comunistas e os católicos progressistas. É, aliás, essa 
uma das razões que explicam a sólida e estreita união que sempre exis- 
tiu entre Pedro Soares e Maria Luísa Costa Dias, soa esposa a nossa ca- 
marada dedicadíssima. O comunista, profundo conhecedor da filosofia 
materialista, que cultivava e defendia, sempre se sentiu bem unido e cola- 
borando com a comunista activa e católica que era a nossa querida cama- 
rada Maria Luísa Costa Dias. Pedro Soares e Maria Luísa eram um exem- 
plo de um casal de comunistas inteiramente dedicados à luta pelos interes- 
ses do Povo, à lula por uma vida melhor para todos os trabalhadores. As 
suas vidas exemplares eram em si mesmas a solução do importante proble- 
ma da unidade de quantos querem um mundo novo, sem explorados e sem 
exploradores, sejam quais forem as suas crenças religiosas, seja qual for 
a filosofia por que se orientem. 

Lutando na clandestinidade contra a ditadura fascista que nos opri- 
mia, Maria Luísa Costa Dias tinha a sua vida e a luta muito condicionada 
à vida e à lota do seu marido. Presa várias vezes com Pedro Soares, Maria 
Luisa passou ela própria vários anos encarcerada, conheceu as torturas da 
famigerada PIDE e revelou uma coragem, uma força de vontade e uma 
dignidade que nem a polícia, nem os tribunais fascistas foram capazes de 
vencer. Maria Luísa, inteligente e activa como era, estava hoje na posse 
de uma grande e preciosa experiência política que lhe permitia realizar 
com brilho e eficiência mais tarefas importantes de que foi incombida, quer, 
no nosso país, quer no estrangeiro. Em Maria Luísa da Costa Dias tinham 
as mulheres antifascistas portuguesas uma das suais mais dignas representan- 
tes. Maria Luísa Costa Dias era um nome prestigiado e conhecido em mui- 
tos países do Mundo, onde ela falando ou escrevendo, deu a conhecer a 
vida e a luta das mulheres portuguesas. Com a saúde muitas vezes en- 
fraquecida pelos mortos anos de cárcere, a comunista Maria Luísa nunca 
se poupava a esforços para cumprir cabalmente aj suas tarefas no interesse 
dos trabalhadores, no interesse das mulheres e das crianças, no interesse 
dos explorados e oprimidos. 

Duas vidas em luta por um Mundo melhor. Duas vidas em luta pelo 
comunismo, pela felicidade do género humano. Um magnífico exemplo de 
dedicação ilmiitada à causa do Povo. E agora que o nosso país está liber- 
to, agora que a ditadura fascista jê não existe e que Pedro Soares e Maria 
Luísa tanto tinham para nos dar do seu saber e da sua experiência. Agora 
que com o seu entusiasmo nos ajudaram na construção de Portugal novo, 
um acidente brutal ceifou as suas preciosas vidas. Fisicamente estão mor- 
tos. O seu eexmplo, porém, continuará connosco, como diz a canção: «Até 
os mortos vão ao nosso lado.» Perante as duas memórias se inclinam as 
nossas bandeiras. Continuaremos a obra grandiosa a que eles dedicaram 
por inteiro toda a sua vida. É esta a melhor homenagem que nós, comu- 
nistas vivos, podemos prestar aos dois comunistas agora desaparecidos. 

FRANCISCO MIGUEL 

Pedro Soares era alente- 
jano. Nasceu em Trigaohes, 
uma pequena aldeia da pla- 
nície de Beja, há 60 anos. 
Uma Trigaches muito dife- 
rente da que Pedro Soares 
redescobriu em Abril, duran- 
te a campanha eleitoral, 
quando o povo saiu para as 
ruas, num verdadeiro festi- 
val comunista, a fim de aplau- 
dir na pessoa do combatente 
que voltava à sua terra o par- 
tido revolucionário cuja luta 
ele simbolizava. Trigaohes 
não era comunista durante 
a infância de Pedro Soares. 
Mas o meio social marcou 
fortemente a sua personali- 
dade. Foi no Alentejo do lati- 
fúndio que ele começou a 
compreender o que era e sig- 
nificava a exploração do ho- 
mem. 

O ambiente familiar facili- 
tou também a tomada de 
consciência, apressando a de- 
cisão que o levaria a consa- 
grar a vida ao partido da 
classe operária e à luta pela 
libertação do povo português. 
O pai foi preso e deportado 
em 1931, o que reforçou o seu 
espírito combativo. 

Com 16 anos já era um jo- 
vem antifascista consequente 
que sabia usar a sua incipien- 
te cultura política colocan- 
do-a ao serviço do povo. Es- 
creveu então numerosos arti- 
gos em pequenos jornais de 
Beja e começou a colabo- 
rar na «República», numa téc- 
nica que o tomou mestre em 
furar as barreiras da censura 
salazarista ciente dos riscos 
que corria. Em Lisboa, onde 
continuou os estudos liceais e 
se formaria em Letras, deu 
logo a sua adesão aos Grupos 
de Defesa Académica, a pri- 
meira organização unitária 
estudantil formada após o 28 
de Maio. As tarefas que cum- 
pria proporcionaram-lhe uma 
experiência valiosa que lhe 
deu uma compreensão mais 
ampla das lutas que o movi-' 
mento operário travava cora- 
josamente contra o fascismo. 
Quando, pouco depois aderiu 
à Federação das Juventudes 
Comunistas tinha já adquiri- 
do uma sólida formação teó- 
rica através do estudo dos 
clássicos do marxismo-Ieni- 
nismo. Era um comunista 
preparado para servir o seu 
partido e desempenhar o "a- 
pel que lhe cabia nas dificíli- 
mas batalhas que se aproxi- 
mavam. 

Prisões, fugas 
e luta permanente 

A primeira prisão não tar- 
daria. Verificou-se em 9 de 
Março de 1934, durante uma 
manifestação de estudantes 
contra a chamada Acção Es- 
colar Vanguarda, grupo fas- 
cista criado pela ditadura 
de Salazar. Libertado cinco 
dias depois, voltou a ser pre- 
so em Dezembro em conse- 
quência da actividade revolu- 
cionária desenvolvida entre 
os trabalhadores do seu Alen- 
tejo'. Foi uma prisão mais 
seria. Pedro Soares foi brutal- 
mente torturado, precisamen- 
te porque a polícia política 
compreendeu que era um co- 
munista e se comportava co- 
mo tal. Submetido a julga- 
mento um ano depois pelo 
Tribunal Militar Especial foi 
condenado a 22 meses de pri- 
são. Uma pena que os juízes 
fascistas consideraram suave, 
atendendo a que era menor! 
Mas a PVDE — antiga PIDE— 
discordou da sentença. No dia 
em que Pedro Soares devia 
ser restituído à liberdade foi 
enviado com cerca de 200 pre- 
sos políticos para o Tarrafal, 
o sinistro campo da morte 
lenta. Foram cinco anos de 
inferno. Graças à sua consti- 
tuição excepcionalmente ro- 
busta. Pedro Soares resistiu 
ao duríssimo regime de traba- 
lhos forçados embora com 
a saúde muito abalada. Ou- 
tros companheiros, mais fra- 
cos fisicamente, não resisti- 
ram ao clima e às violências 
e Pedro Soares assistiu à sua 
morte lenta. Foi perseguido, 
torturado, punido pelos esbir- 
ros fascistas que não suporta- 

vam a sua fibra, a sua cora- 
gem, a sua exemplar digni- 
dade. Como muitos outros 
fascistas agigantou-se na pri- 
são. Confiava na causa dos 
trabalhadores, no seu Partido, 
no êxito da democracia, 
na edificação do socialismo 
e do comunismo. 

Devolvido à liberdade em 
1940 retomou imediatamente 
a luta. Voltou à clandestini- 
dade. Participou activamente 
na reorganização do Partido, 
com os camaradas Militão 
Ribeiro, Álvaro Cunhal, Sér- 
gio Vilarigues, José Gregório, 
Pires Jorge, Dias Lourenço e 
outros. 

Militante revolucionário, 
mas também trabalhador in- 
telectual com um conheci- 
mento profundo do meio estu- 
dantil dirigiu, em 1942. a im- 
portante luta dos universitá- 
rios contra o aumento das 
propinas medida que visava 
reforçar as características 
de uma universidade de clas- 
se. Foi novamente preso. Ten- 
tou evadir-se em 1943 da For- 
taleza de Caxias, mas não te- 
ve êxito. O governo fascista 
reagiu, enviando-o outra vez 
para o Tarrafal onde perma- 
neceu mais dois anos e meio. 
Pedro Soares já conhecia o 
ambiente e a ralé de crimino- 
sos que mandava no campo. 

Não conseguiram dobrá-lo. 
E, quando regressou a Portu- 
gal, em Fevereiro de 1946, 
retomou logo a sua activi- 
dade no Partido. Era um pa- 
triota marcado pelo fascismo. 
Mas, só oito anos depois a 
Polícia conseguiu prendê-lo 
novamente. Entretanto, dessa 
vez em 1954, evadiu-se seis 
meses depois, com o cama- 
rada Joaquim Gomes, das 
prisões da PIDE, no Porto, 
para voltar à clandestinidade 
e ao trabalho revolucionário. 
Em 1958 a PIDE prendeu-o 
de novo também no Porto. 
Não o conservou, contudo, 
por muito tempo nas suas 
masmorras. As intransponí- 
veis muralhas da fortaleza 
de Peniche foram transpos- 
tas por um punhado de comu- 
nistas. E Pedro Soares foi um 
deles. Só muitos anos depois, 
em Maio de 1974, no Portugal 
finalmente livre em entre- 
vistas aos órgãos da Informa, 
cão internacionais contaria 
pormenores inéditos da fa- 
mosa fuga. Durante a descida 
pela corda de lençóis fabri- 
cada por Francisco Miguel, 
Pedro Soares bateu nos ra- 
mos da figueira e sofreu uma 
contusão no joelho que have- 
ria de lhe provocar dores pe- 
los anos fora. Mais uma lem- 
brança da sua vida de resis- 
tente. Depois, o destino de 
sempre: o combate clandes- 
tino. 

Missões no estrangeiro 
Membro do Partido há 40 

anos, membro do Comité Cen- 
tral há 22, Pedro Soares de- 
sempenhou ao longo da sua 
vida de militante as mais 
complexas e diferentes tare- 
fas. 

Uma delas permitiu-lhe co- 
nhecer e estudar em profun- 
didade a exploração colonia- 
lista. Foi em 1947, quando 
o C. C. o enviou para Moçam- 
bique para realizar um im- 
portante trabalho partidário. 
Três anos de uma nova expe. 
riência numa vida rica de 
experiências revolucionárias 
Nos anos 60, também em 
Africa, representou o nosso 
Partido em Argel como seu 
primeiro delegado na Frente 
Patriótica de Libertação Na- 
cional. Nesse período refor. 
çou os seus laços de amizade 
pessoal com dirigentes e mi- 
litantes do PAIGC, do MPLA 
e da FRELIMO, alguns velhos 
companheiros dos tempos de 
estudante. Em Itália, igual- 
mente. e um pouco nor toda 
a Eurona, Pedro Soares cum- 
priu nos últimos anos de luta 
clandestina importantes tare- 
fas do Partido. 

0 trabalhador intelectual 
Tendo sido responsável por 

vários sectores da actividade 
do Partido, o camarada Pe- 

dro Soares não dispôs, pelas 
condições da luta clandestina, 
pela natureza e pelas exigên- 
cias das tarefas a seu cargo, 
do tempo necessário para es- 
crever sobre problemas teó- 
ricos que o fascinavam. Pro- 
fessor, nunca nóde leccionar; 
apaixonado pela história e 
pela filosofia, a sua vida de 
militante não lhe permitiu 
transformar em livros as 
ideias que sistematizara em 
torno de grandes temas. Con- 
tribuiu para fazer história, 
em vez de escrever sobre a 
história feita por outros. Mas 
a imagem do intelectual revo- 
lucionário, apesar disso, ficou 
também como exemplo de 
coerência, de ausência de vai- 
dades, de firmeza de princí- 
pios. Autor de várias publica- 
ções, na sua obra destaca-se 
un trabalho sobre Bento 
Gonçalves, primeiro - secretá. 
rio-geral do nosso Partido e 
outro sobre a sua experiência 
pessoal no Ca moo do Tarra- 
fal. Depois do 25 de Abril, a 
«Seara Nova», da qual era co- 
laborador. editpu o seu livro 
«Herdeiros e Continuadores 
do Anarquismo». 

O seu interesse pelos pro- 
blemas da Informação e o 
conhecimento amplo que ti- 
nha de questões relacionadas 
com a vida e a função social 
dos iornais evidenciaram-se 
durante os trabalhos da co- 
missão redactora do Projecto 
de Lei de Imprensa, na qual 
Darticipou como delegado do 
nosso Partido. 

Responsável durante a clan- 
destinidade, em determinado 
período, pela redacção do 
«Avante!», integrou-se, após 
0 *-5 de Abril, na redacção do 
«Avante!» legal e, nos meses 
seguintes, foi um dos mem- 
bros da nossa equipa até ser 
incumbido de novas tarefas 
pelo Comité Central. Aos 60 
anos conservava um entusias- 
mo juvenil. Fazia uma repor- 
tagem ou uma entrevista cora 
a mesma naturalidade com 
que escrevia uma nota edito- 
rial 

São apenas alguns aponta- 
mentos biográficos do cama- 
rada que desapareceu. O ami- 
go querido que os trabalhado, 
res de Santarém elegeram 
deputado do povo. deputado 
comunista à Assembleia Cons- 
tituinte. Pedro Soares, 40 anos 
de Partido, 22 de clandestini- 
dade, outros tantos como 
membro do Comité Central. 
1- anos de prisão, seis e meio 
no Tarrafal. Um revolucioná- 
rio exemplar, um comunista! 

• CÉLULA DO PAilTIDO COMUNISTA PORTUGUÊS 

A TODOS OS TRABALHADORES ANTI--KASCISTAS 

Morreram Pedro Soares, membro do Comité Central do Partido Comunis 
ta Português e sua companheira Maria Luisa Costa Dias. Desapareceram do 
nosso convívio mais dois camaradas, que à luta contra o fascismo 
da libertação das raassac trabalhadoras dedicaram toda a 

conscientes, recusaram sempre a vida .fácil que o 
porcicnou aos intelectuais alinhados e fizeram a 
do-se desde'muito jovens ao lado das massas exploradas e 
Esta opção de classe c-ndusiu-os à clendestinidade, 

e a causa 

regime 
sua op 

sua vida. Intelectual* 

fascista sempre pro- 
Ho de classe colocan- 
oprimidas deate Pría, 

à prisáp e ao exílio. To- 
das as privações.suportaram com heroísmo, guiados siraplesraente pela convicção 
de que estavam no caminho certo e de que a libertaçSo do seu Povo merecia to- 
dos os sacrifícios. A morte encontrou-os quando regressavam de mais uma Reu- 
niSo de Trabalho. Morreram como sempre viveram: trabalhando lado a lado com 7 

as classes trabalhadorfvs. 

Por tudo isto, o seu desaparecimento significa que as massas traba- 
lhadoras perderam dois dos seus incondicionais defensores. 

A Célula da do Partido Comunista Português comunica a todos 
os trabalhadores prog íssistue que os corpos dos camaradas Pedro ooares e 
Luisa Costa Dias estarão depositados eu camará ardente a partir das 18 horas 
do hoje no salão nobre do Pavilhão dos Desportos, donde Sairá o funeral,amá- 
hhS, pelas 18 horas com destino ao cemitério do Alto de S. JoSo. 

PRESTSKOS IODOS UMA ÚLTIMA HOMENAtíEM AQUELES Q'JE DEDICARAM TODA 
X éUA VIDA AS LUTAS DAS MASSAS TRABALHADORAS. 

VIVA A CLASSE OPERARIA 

VIVAM AS MASSAS TRABALHADORAS 

As palavras serenas e precisas da «lasse operária revelam a realidade dos militantes e dos diri- 
gentes do PCP. Reproduzimos um comunicado de uma célula do PCP sobre a morte dos camaradas 
Pedro Soares e Maria Luisa Costa Dias. Ocultámos o nome da fábrica : estas são palavras de todos 

os trabalhadores comunistas, palavras da vanguarda organizada da classe operária 

MENSAGENS DE CONDOLÊNCIAS 

Por motivo da morte dos 
nossos camaradas Pedro Soa- 
res e Maria Luísa Costa Dias 
têm chegado ao Comité Central 
do nosso Partido, à redacção 
do «Avante!» e a outras orga- 
nizações do Partido inúmeras 
mensagens de condolências. 

Até ao momento foram já 
recebidas várias centenas de 
telegramas da parte de entida- 
des oficiais, corpo diplomá- 
tico, partidos irmãos, organi- 
zações políticas portuguesas, 
organismos sindicais e comis- 
sões de trabalhadores, colecti- 
vidades g organizações cultu- 
rais, organizações do Partido, 
UJC e UEC e ainda mensagens 
individuais cuja relação trans- 
crevemos a seguir. 

General Costa Gomes; Ar- 
nold Kalinin, embaixador da 
URSS; dr. Butzke, embaixa- 
dor da República Democrática 
Alemã; Francisco Astray Ro- 
driguez, embaixador de Cuba; 
Nenko Tchendou, embaixador 
da República Popular da Bul- 
gária; Ferenc Csaba, embaixa- 
dor da República Popular da 
Hungria; Wojciech Chabas- 
nski, embaixador da Repú- 
blica Popular da Polónia: Ma- 
rin Uiescu, embaixador da Re- 
pública Socialista da Romé- 
nia; Partido Comunista de 

Cuba; Partido Comunista Ro- 
meno; Partido Comunista da 
Alemanha; Comité Central do 
Partido Comunista Italiano; 
Luca Pavolini, Director do 
«Unitá», órgão do PCI; Aris- 
tides Pereira, secretário-geral 
do PAIGC, pela Direcção Na- 
cional do PAIGC e o Povo da 
Guiné e Cabo Verde; Comis- 
são Central do Movimento 
Democrático Português; Co- 
missão Distrital de Setúbal do 
MDP/CDE; Comissão Distrital 
de Santarém do MDP/CDE; 
MDP/CDE de Faro; MDP de 
Aveiro; Comissões Concelhias 
do MDP de Tarouca, Marinha 
Grande, Alpiarça, Castro Ver- 
de, Alhandra, Tomar, das ba- 
ses de Arroios, Anjos, Lumiar 
e Ameixoeira, da base de Lon- 
dres e dos militantes MDP/ 
/CDE do Automóvel Clube de 
Portugal; Comissão Política 
da Frente Socialista Popular, 
Núcleo da FSP do Porto, cé- ' 
lula FSP da Romar; Secreta- 
riado da Organização Regional 
do Porto do Movimento de 
Esquerda Socialista; Secreta- 
riado Nacional do Partido So- 
cialista Português, Federações 
de Lisboa e do Porto do PS 
e as suas Secções de Setúbal, 
Covilhã, Beja, Bragança, Por- 
timão, Guimarães^ Elvas. 

Abrantes, Aljustrel, Alverca, 
Santa Marinha. S. Mamede de 
Infesta, Gerês, Chamusca, 
Vila Franca de Xira, Montijo, 
Marinha Grande, Seixal, San- 
ta Iria de Azóia, Lapa-Santos, 
Campo de Ourique, Arroios e 
Alvalade: os núcleos do PS na 
EFI e na Petroquímica; Co- 
missão Coordenadora Nacio- 
nal dos Metalúrgicos Socialis- 
tas; Juventude Socialista de 
Setúbal. 

Rui Machete, secretário-ae- 
ral-adjunto do PPD, Comissão 
Concelhia dc Vila Franca de 
Xira do PPD, Juventude So- 
cia-Democrática de Vila Fran- 
ca de Xira. 

Movimento Democrático das 
Mulheres e suas Organizações 
de Setúbal, Porto," Faro, Al- 
justrel, Montijo, Loures e Cas- 
telo Branco. 

Secretariado da Intersindi- 
cal; Sindicato das Artes Grá- 
ficas de Lisboa; Sindicato dos 
Escritório de Lisboa; Comis- 
são Sindical da Utic; Comi- 
té de Classes dos Têxteis do 
Porto; Trabalhadores da Zona 
Têxtil da CUF do Barreiro. 

No próximo número publicamos 
mais mensagens e telegramas de 
condolências. 

MARIA LUÍSA COSTA DIAS 

Maria Luísa Costa Dias, 
natural de Coimbra, era mé- 
dica. Muito jovem ainda ade- 
riu ao MUD juvenil, militando 
activamente nesta organiza- 
ção de unidade antifascista, 
que foi o pólo de atracção 
e o organizador das vontades 
então empenhadas na luta 

pelo derrubamento da dita- 
dura fascista. Em 1951, Maria 
Luísa entrou na clandestini- 
dade com seu marido Pedro 
Soares. Ao fazê-lo, a nossa 
camarada renunciou à activi- 
dade clínica para se dedicar 
integralmente, durante 24 
anos à luta das classes tra- 
balhadoras. à luta que permi- 
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tiu a criação de condições 
propícias à eclosão do 25 de 
Abril. Presa em 1953, em Pal- 
mela, numa casa clandestina, 
Maria Luísa permaneceu três 
anos nas masmorras fascis- 
tas. Libertada em 1956, voltou 
à luta clandestina, repetindo 
o exemplo de muitos e muitos 
comunistas, cuja vida decor- 
reu alternadamente entre a 
prisão e a clandestinidade, 
gorando as vãs esperanças 
da PIDE de atemorização ou 
cansaço de uma luta dura e 
difícil. Em 1958, a camarada 
Maria Luísa foi presa nova- 
mente com o seu marido. 
A violência da PIDE, a que 
respondeu com uma atitude 
de inequívoca firmeza, levou 
ao agravamento progressivo 
do estado de saúde da nossa 
camarada, que põe em risco 
a sua vida. Uma grande cam- 
panha nacional e internacio- 
nal arrancou Maria Luísa das 
mãos da PIDE. Em 1963 vol- 
tou à clandestinidade. Cum- 
priu várias missões no estran- 
geiro. Numa viagem à Amé- 
rica Latina, ao serviço do 
Partido, Maria Luísa, ainda 
num periclitante estado de 
saúde, visitou a Argentina, 
o Brasil e o Chile, onde foi 
recebida por Salvador Allen- 
de, então senador da oposição 
democrática. 

Já depois do 25 de Abril 
desempenhou uma importan- 
te missão na América do 
Norte, Como representante 

do Partido Comunista Portu- 
guês, Maria Luísa participou 
na delegação portuguesa à 
Assembleia Geral da ONU, em 
Setembro-Dezembro de 1974. 
Representante das Mulheres 
Portuguesas na Federação De- 
mocrática Internacional das 
Mulheres, a nossa camarada, 
deu um importante contribu- 
to durante a campanha elei- 
toral, para o esclarecimento 
das mulheres em zonas do 
Norte, zonas que o fascismo 
manteve num opaco obscu- 
rantismo, que as forças da 
reacção se esforçam actual- 
mente por manter. 

Maria Luísa era católica. 
Foi-q toda a sua vida. Con- 
trariamente às calúnias que 
as forças anticomunistas mul- 
tiplicam pelo País. numa ten- 
tativa de afastar e voltar con- 
tra o nosso Partido as massas 
católicas. Maria Luísa não 
teve como é óbvio, dificul- 
dades em ingressar no nosso 
Partido, nem a sua militância 
foi diferente da de todos os 
outros camaradas. 

Maria Luísa morreu. Mas 
a sua vida é um exemplo de 
dedicação e activa participa- 
ção na destruição do fascismo 
no nosso País e no lança- 
mento das bases de um Por- 
tugal novo, um Portugal livre 
e democrático. A grandiosa 
obra em que se empenhou 
está bem viva, cresce e desen- 
volve-se. tem à sua frente am. 
pias perspectivas. 
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IMPRESSIONANTE HOMENAGEM POPULAR 
Pela pnmeira vez as ban- çaram a movimentar-se os se concentrava há já bas- de pessoas que caminhavam te, o movimento se norma- 

vermelhas, com os automóveis e as camionetas, tante tempo. unidas na última homena- lizou. 
em numero de quatro deze- Lisboa assistiu, pela pri- gem, ostentando bandeiras Numa última homenagem 

meira vez, depois do 25 de enroladas, transportando ra- aos nossos camaradas, tão 
coroas e ramos de flores. Abril, a um desfile novo, mos de cravos vermelhos, tragicamente mortos, milha- 
A seguir aos carros funerá- nada semelhante às mani- evitando as palavras. res de pessoas tinham des- 
nos prolongava-se um ex- festações ruidosas e colori- Foi enorme a multidão filado desde o fim da tarde 
tenso cortejo a pé, que era das do nosso Partido, que que acompanhou o funeral de segunda-feira até à saída 
precedido por uma nume- 

símbolos do nosso Partido, 
não desfraldaram, libertas, nas, que transportavam 
ao vento. Enroladas nos mas- 
tros e encimadas por fitas 
negras, as centenas e cen- 
tenas de bandeiras que des- 
filaram no cortejo que acom- 
panhou as urnas dos nossos rosa delegação do Comité 
camaradas Pedro Soares e Central do nosso Partido. 
Maria Luísa Costa Dias, sim- Impossível enumerar todos 
bolizavam a tristeza das de- os que se incorporaram no 
zenas de milhar de militan- desfile. Operários, campone- 

Cama-radas e amigos; 
É -onidos no mesmo serrtiimento de solidariedade e de dor que 

ecomparrhamos hoje pela última vez e nos despedimos para sempre de 
dois irmãos de combate: Pedro Soares e Maria Luísa Costa Dias. 

A perda é profundamente sentida pelos militantes que ao longo de 
dezenas de anos compartilharam com os camaradas agora desaparecidos 
a luta revolucionária, a clandestinidade, a deportação, a prisão. É sentida 
pelos comunistas e pelos '.rabalhadores portugueses, que tinham nos dois 
oamaradas grandes compaoheiros, amigos e defensores, e pelos familiares 
aos quais dirigimos também neste triste momento as condolências do 
Partido. 

i rata-se de uma grande penda para o Partido numa situação favorá- 
vel em que os dois camaradas entregavam generosamente as suas ener- 
g as, o seu talento e a sua grande experiência à realização das tarefas 
da construção do novo Portugal democrático. 

Todos sabemos porém, que aquilo que fizeram ao longo das suas 
vidas de revolucionários isso não está pendido, isso está e estará sempre 
presente na actividade do nosso Partido e na luta do nosso povo. 

Feliz o Partido que ao fazer o balanço da vida dos seus militantes 
morros, pode d.ser de um, de Pedro, que, em 60 anos de vida consagrou 
mais de 40 à luta revolucionária que foi preso e torturado numerosas 
vezes e sempre suportou estoicamente a prova que passou 12 anos nas 
prisões que duas vezes se evadiu para voltar a luta que passou longos 
anos de vida clandestina, e que sempre esteve pronto a executar as tare- 
fas que lhe foram confiadas e a executá-las com a dedicação, com a cora- 
gem, com a firmeza, com a alegria daqueles que na luta nada pretendem 
para si próprios, pois apenas pretendem servir o povo e o País. 

E pode dizer-se de outro, de Luísa, católica e comunista, que, dum 
ako exemplo de dignidade e firmeza moral, soube vencer também de 
cabeça erguida as perseguições, a clandestinidade, a tortura e a prisão. 

Só uma grande e justa causa, como a causa do comunismo, só um 
partido revolucionário de vanguarda como o Partido Comunista, pode 
criar ta s lutadores. 

Se tantos hoje assim nos unimos nesta grande expressão de solida- 
riedade, é porque a família dos comunistas é a maior e a melhor, é uma 
grande família em que todos se querem e se respeitam como irmãos, 
em que a verdade, a lealdade, a ajuda recíproca e a comunidade de 
ideias e de actos, são as regras do comportamento e das relações hu- 
manas. 

As vidas dos revolucionários valem como sementes na luta dos po- 
vos. O esforço e o trabalho tão intensos que se confundem com a pró- 
pr a vida, a coragem tão nqrural que não necessite de efírmar-se, os sa- 
crifícios tão voluntários que são aceites com aiegria, a vida inteira de 
luta e de combate dos militantes que desapareceram estão bem presentes 
na act.vidsde actual do nosso Partido e estarão presentes na sua activi- 
dade futura, somando-se ao esforço, ao trabalho, aos sacrifícios, às 
vidas de luta de milhares de outros comunistas, aos quais, em conjunto, 
se deve uma importante parcela da liberdade que vivemos e do novo 
Portugal democrático que estamos conslruindo. 

A luta dos comunistas na s íuação actual tem como objectivos a 
defesa dos interesses do povo trabalhador, a instauração de um regime 
onde esrejam reconhecidas e asseguradas as mais amplas liberdedes, a 
realização de profundas transformações económicas e sociais, rumo ao 
socialismo. 

São estas as grandiosas tarefas do povo português no momento 
preserve. 

A revolução portuguesa está em marcha. Os trabalhadores portu- 
gueses, as massas populares em estreita aliança com o MFA, farão frente 
com decisão a quaisquer tentativas contra-revolucionáreis, e não permi- 
t.rão tao-pouco que o elei:ora,;smo, num país ainda não inteiramente 
democratizado, venha a abafar a própria revolução. 

Dadas as características origineis da situação portuguesa, não só 
não queremos como, mesmo se quiséssemos não seria possível, a instau- 
ração de uma democracia formal, em que fosse conservado o podar econó- 
mico dos monopólios e dos grandes senhores da terra. A revolução, na 
sua d.nãmica própria, pós como única alternativa ao povo português: ou 
o poder dos monopólios e grandes senhores da terra e uma ditadura 
reaccionária ou a democracia e a abolição do poder dos monopólios e dos 
latifúndios, com a realização de profundas reformas que conduzam Por- 
tugal ao socialismo. Não havia terceira solução. E a opção foi feita: a 
opção socialista. 

Nós, os comunistas, queremos uma democracia para o povo e não 
uma oemocracia para uso exclusivo dos grandes senhores. Queremos 
liberdade para o povo e não a liberdade para explorar e para oprimir. 

Queremos que os recursos nacionais e o produto do trabalho sejam 
dest nados ao bem-estar do povo e não aos consumos egoístas de parasi- 
tas milionários. 

O objectivo do nosso povo não é a exploração capitalista encoberta 
pela palavra socialismo, mas o socialismo, na sua forma portuguesa, mas 
no seu conteúdo fundamental e universal: a abolição da exploração do 
homem pelo homem. 

As vitórias alcançadas na luta contra a reacção desde o 25 de Abril, 
as reso uções históricas do Conselho da Revolução após o 11 de Março 
(a nacionalização da banca e de sectores-chave da vida económica na- 
cional e as medidas de reforma agrária) abrem ante o povo português 
a real perspectiva da libertação política e social. 

Mais felizes do que todos aqueles que lutaram e morreram durante 
a noite negra do fascismo, Pedro Soares e Mari* Luísa Costa Dias vive- 
rem tempo bastante para verem brilhar em Portugal o sol da liberdade, 
objectivo por que lutaram a vida inteira. Viram realizado este grande 
objectivo da sua v.da de militantes. Não viram outro que foi o norte 
da sua vida de revolucionários; o socialismo. 

Hoje podemos porém afirmâr: será preciso viver bem pouco para 
não ver o socialismo em Portugal. 

A aliança do Povo-MFA tem sido a força motora da revolução. Nela 
está a raiz dos êxitos alcançados. Nela está a garantia do sucesso futuro. 

Nesta aliança, é de particular importância a unidade das forças po- 
pulares e democráticas. 

A unidade da classe operária e das massas trabalhadoras nas em- 
presas, evitando a divisão em grupos hostis e procurando sempre definir 
em comum uma orientação comum e uma acção comum. 

A unidade sindical, na base do grande movimento da Intersindical 
e sindicatos associados, movimento forjado e desenvolvido sob a repres- 
são fascista, emassado no suor e no heroísmo de milhares de militantes 
e que depois do 25 de Abril continuou e continua a intervir no processo 
revoluc.onário como factor positivo de primeiro plano, 

A unidade de todas as classes e camadas interessadas na constru- 
ção do novo Portugal democrático: pequenos e médios agricultores, 
comerciantes e industriais, intelectuais, artesãos. 

A unidade das forças democráticas traduzida na sua cooperação na 
actividade diária face a probiemas concretos. 

A unidade da -juventude trabalhadora e estudantil. A unidade das 
mulheres progressistas. A unidade do povo em lu:a por um futuro 
melhor. 

Por esta unidade lutaram toda a vida, com o seu Partido, Pedro 
e Maria Luísa. 

Por esta unidade continuaremos sempre lutando infatigavelmente. 
O Partido Comunista Português que já no tempo do fascismo era 

wm forte Pairtidc, com sólido apoio nas nassas populares, é hoje um 
grande exército político da revolução. 

Aos militaintes experimentados e provados que v^n do tempo da 
clandestinidade, somam-se os milhares e milhares de novos militantes, 
que trazem consigo a nova experiência de vida e da lota nas condições 
do novo Portugal democrático, a determinação, a confiança e a alegria 
que dá a possib iidade de viver os admiráveis dias da liberdade que vive 
mos e de intervir activamente na construção de um regime democrático 
a caminho do socialismo. 

Confirmaremos pela nossa actividade os objeotivos da luta dos mi- 
lhares de comunistas desaparecidos. Construiremos a sociedade por que 
viveram e morreram gerações e gerações de comunistas, por que vive 
ram e morreram Pedro Soares e Maria Luísa Costa Dias. 

Ombro com ombro com o MFA e com outras forças revolucioná- 
rias, com a classe operária e as massas populares, vamos pelo caminho 
certo. Não o caminho duma sociedade capitalista reformada, mas o ca- 
minho duma verdadeira democracia e do socialismo. 

é ao povo português que cabe decidir do s«u destino. Será o povo 
que decidirá. 

A vitória é difícil, mas é nossa. 

Palavras proferidas por Álvaro Cunhal na cerimónia fúnebre 

tes que se incorporaram no 
funeral. 

No mesmo local, onde 
pela primeira vez se reali- 
zou um comício do Partido 
Comunista Português, onde 
tinha, ecoado a alegria e a 
força da liberdade reencon- 
trada — o Pavilhão dos Des- 
portos de Lisboa —, também 
ali os militantes comunistas 
e não só souberam manifes- 

ses, empregados, estudantes, 
delegações vindas dos mais 
variados pontos do País, 
todos estavam presentes. De- 
zenas e dezenas de milhar 
de pessoas percorreram len- 
tamente o trajecto que se- 
para o Parque Eduardo VII 
até ao cemitério do Alto de 
S. João. 

Era impressionante o si- 
lêncio em que o cortejo 

tar o respeito do seu silêrv c^ecorreL', silêncio acompa- 
cio perante a morte de dois pelos milhares de 
camaradas que nunca re- 
nunciaram à luta contra a 
opressão e a tirania. 

Muito antes da hora mar- 
cada para a saída do fune- 
ral já vários milhares de 
pessoas se concentravam no 
Parque Eduardo VII, junto 
ao Pavilhão dos Desjaortos, 
numa impressionante mani- 
festação de massas que se 
prolongaria durante todo o 
trajecto até ao cemitério do 
Alto de S. João. 

Cerca das 18 horas, come- 

pessoas que estavam espa- 
lhadas jaelos passeios e pos- 
tadas nas janelas ao longo 
do percurso do funeral. 

Avançando pela Avenida 
Fontes Pereira de Melo, Sal- 
danha, Avenida da Repú- 
blica, Avenida Duque de 
Ávila, Rua Visconde de San- 
tarém, Rua Pereira Carrilho 
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Um aspecfo das cerimónias religiosas do funeral de Maria Luisa Costa Dias 

nos últimos tempos se ti- 
nham sucedido. Desta vez 

e Praça do Chile, até atingir êra a passagem de uma mul- 
a Rua Morais Soares, o cor- tidão triste, que sentia pro- 
tejo levou mais de duas fundamente o desapareci- 
horas e meia a atingir a en- mento de dois lutadores in- 
trada do cemitério, onde, cansáveis por uma sociedade 
aliás, uma enorme multidão rnais justa. Eram milhares 
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V.V. 
Uma delegação do Comité Central do nosso Parti do deu início à vigília que se prolongaria desde 

as 19 horas de segurvda-feira até às 18 horas do dia seguinte 
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dos nossos camaradas Pedro do funeral no Pavilhão dos 
Soares e Maria Luísa Costa Desportos, onde os corpos 
Dias. Quando o início do estiveram em câmara - ar- 
cortejo se encontrava já na dente. 
Praça Paiva Couceiro, muito Centenas de ramos e 
próximo, portanto, do cerni- coroas de flores foram tes- 
tério, as últimas pessoas 
abandonavam então a Ave- 
nida Duque de Avila. Cor- 
dões de militantes, de mãos 
dadas, enquadravam todo o 
cortejo. E, quando as urnas 
passavam, céntenas de pu- 
nhos se erguiam por parte 
das pessoas que se encon- 
travam nos passeios como 
derradeira saudação, a sau- 
dação comunista para aque- 
les que durante toda a sua 
vida nunca traíram as clas- 
ses trabalhadoras. 

Passava já das 20 e 50 
quando o funeral começou 
a transpor os largos portões 
do cemitério. As duas urnas 
foram então colocadas numa 
peanha, rodeadas por uma 
multidão que enchia por 
completo o cemitério. O ca- 
marada Álvaro Cunhal pro- 
feriu um elogio aos seus 
companheiros de luta e que 
transcrevemos noutro local. 
Depois dos preceitos legais, 
as umas recolheram às cam- 
pas, rasas, uma ao lado da 
outra. 

As coroas e os ramos de 
flores, então, esconderam 
por completo a terra. Junto 
à entrada do cemitério a 
multidão continuava a aguar- 

cas — MDP, MDM, MES, FSP, 
LUAR, PS e PPO. 

Pouco antes de as portas 
do pavilhão serem franquea- 
das ao público, cerca das 
19 horas de segunda-feira, 
coube ao camarada Álvaro 
Cunhal, acompanhado pelos 
camaradas do Comité Cen- 
tral, António Gervásio, Dias 
Lourenço, Sérgio Vilarigues, 
José Vitoriano, Octávio Pato, 
Carlos Brito, Jaime Serra, 
Carlos Costa e Blanqui Tei- 
xeira, o primeiro turno de 
vela. 

Entretanto, foram em tal 
número os que afluíram ao 
Pavilhão dos Desportos de- 
sejando passar pela câmara- 
-ardente, que se tornou ne- 
cessário limitar a perma- 
nência a cinco minutos para 
cada delegação, enquanto 
desfilavam ininterruptamen- 
te milhares de combatentes 
antifascistas. 

Uma das delegações mais 
emocionadas e que mais 
tempo permaneceu junto das 
urnas foi a constituída ex- 
clusivamente por compa- 
nheiros de Pedro Soares nos 
anos passados no Tarrafal. 
Entre outros, faziam parte 
desse grupo António Marce- 
lino Mesquita, Carlos Fer- 
reira, Henrique Ochsemberg, 
Joaquim Amaro, Armindo, 
Tavares, Barata, Manuel da 
Graça e Joaquim Zacarias. 
Numerosos católicos se ajoe- 
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Já dentro do cemitério, membros do Comité Central (na gravura 
Álvaro Cunhal e Carlos Brito) transportaram a urna de Pedro 

Soares aos ombros 
temunho da homenagem lharam junto à urna de Ma- 
prestada pelos militantes ria Luísa Costa Dias, en- 

dar a sua vez para poder comunistas e muitas outras quanto militantes do nosso 
entrar, e só muito tarde, pessoas, e, ainda, peias mais Partido erguiam o punho na 
cerca das dez horas da noi- diversas organizações políti- saudação comunista. 

Companheiros de Pedro Soares no exílio do Tarrafal também estiveram presentes durante a vigília 
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Uma delegação do COPCON esteve presente no Pavilhão, onde apresentou ao camarada Álvaro 
Cunhal as suas condolências 

NOTAS DA COMISSÃO POLITICA 
No dia em que o brutal 

acidente de viação vitimou 
os nossos queridos camara- 
das Pedro Soares e Maria 
Luísa Costa Dias, a Comis- 
são Política do Comité Cen- 
tral do nosso Partido fez 
publicar a seguinte nota: 

A Comissão Política do 
Comité Central do Partido 
Comunista Português infor- 
ma as organizações e mem- 
bros do Partido, a classe 
operária, os trabalhadores, 
os democratas e o povo, que 
acabam de perder a vida 
num brutal acidente de via- 
ção, ocorrido às primeiras 
horas de hoje na auto-estra- 
da do Norte, os queridos 
camaradas Pedro Soares, 
membro do Comité Central 
do Partido Comunista Por- 
tuguês e Maria Luísa Costa 
Dias. Os camaradas regres- 
savam de uma reunião par- 
tidária, realizada em Bena- 
vente, e eram transportados 
na viatura do camarada Li- 
cínio Falé, que se encontra 
hospitalizado com graves 
ferimentos e em estado de 
choque, esparando-se que 
recupere. 

O carro causador do aci- 
dente foi um Mercedes, ma- 
trícula I L - 8 6 - 8 1, cujos 
ocupantes desapareceram. O 
caso foi entregue às autori- 
dades e está em averigua- 
ções. 

Logo que seja possível, a 
Comissão Política do Comi- 
té Central do Partido Comu- 
nista Português comunicará 
o local da câmara ardente 
e o dia e hora do funeral, 
por forma a que todos os 
militantes, simpatizantes e 

amigos do Partido, todos os 
trabalhadores, todos os que 
desejem, possam prestar a 
merecida homenagem aos 
camaradas Pedro Soares e 
Maria Luísa Costa Dias, cuja 
vida foi inteiramente dedi- 
cada_ à causa da liberdade, 
dos interesses dos trabalha- 
dores e do Povo Português. 

Di^is dias depois, em 12 do 
corrente, a Comissão Polí- 
tica do Comité Central do 
nosso Partido, anunciando 
o funeral dos nossos sau- 
dosos camaradas publicava 
ainda esta nota: 

Do Salão Nobre do Pavi- 
lhão dos Desportos para o 
Cemitério do Alto de S. 
João, realiza-se, na terça-fei- 
ra, dia 13, às 18 horas, o 
funeral dos nossos camara- 
das Pedro Soares, membro 
do Comité Central, e a sua 
companheira Maria Luísa 
Costa Dias, destacada mili- 
tante do Partido. 

A Comissão Política do CC 
do PCP enaltece o seu exem- 
plo de militantes e de com- 
balentes, cujas vidas foram 
inteiramente dedicadas à 
luta pela liberdade e pela 
democracia, pela paz e pela 
independência nacional, pela 
defesa dos interesses dos 
trabalhadores e de todo o 
nosso povo. Pedro Soares e 
Maria Luísa foram abnega- 
dos lutadores pelos ideais 
do Socialismo e do Comu- 
nismo. 

Pedro Soares passou 12 
anos nas prisões fascistas, 
seis dos quais no Campo de 
Concentração do Tarrafal, 
onde esteve submetido ao 
regime de trabalhos força- 
dos. Começou a luta contra 

o fascismo aos 16 anos de 
idade. Foi preso b vezes, a 
primeira quando tinha 19 
a: os. Nestas várias prisões 
foi brutalmente torturado, 
desde ferozes espancamen- 
tos à cruel tortura do sono. 

Evadiu-se das prisões da 
PIDE em Outubro de 1954 
para retomar o seu lugar 
na luta e voltou a evadir-se 
em 1960 da Fortaleza de 
Peniche com outros camara- 
das. Foi um dos reorganiza- 
dores da Federação das Ju- 
ventudes Comunistas e, de 
modo particular, do sector 
estudantil de Lisboa. Parti- 
cipou na reorganização do 
Partido em 1941-42. Tinha 
40 anos de Partido, 22 de 
vida clandestina e era mem- 
bro dio CC há 22 anos. 

Maria Luísa Costa Dias 
-omeçou também desde mui- 
to jovem a luta antifascista. 
Ainda nos anos 30 perten- 
ceu ao Socorro Vermelho, 
organização internacional 
de solidariedade. Mais tarde 
viria a desenvolver grande 
actividade em campanhas 
nacionais e internacionais 
de solidariedade e pela li- 
bertação de presos políticos. 
Passou 7 anos nas prisões 
fascistas e viveu cerca de 
20 anos na clandestinidade. 
Era membro do Conselho 
da Federação Democrática 
Internacional das Mulheres. 

A Comissão Política do 
Comité Central do PCP con- 
vida as organizações, mili- 
tantes e amigos do Partido, 
e os antifascistas em geral, 
a fazerem-se representar ou 
a incorporarem-se no fune- 
ral dos nossos saudosos ca- 
maradas. 



Proletários de todos os países, UNI-VOSI 

AOS POV 

DO SOVIETE SUPREMO E DO GOVERNO DA URSS 

Terminou há trinta anos a mais sangrenta e devastadora guerra 
da História do Mundo. A vitória sobre o fascismo e o mHitarismo 
aícançada nesta guerra tornou-se um marco decisivo nos destinos 
da Humanidade. 

Na memória dos povos amantes da paz, a guerra deixou um 
profundo sentimento de orgulho, mas também um profundo senti- 
mento de luto. 

Um sentimento de orgulho porque foram então derrotadas as 
forças que, sob a bandeira negra do fascismo, do racismo e do 
chauvinismo, quase conduziram povos inteiros à escravidão. 

Um sentimento de luto porque a vitória foi conquistada por 
um preço extraordinariamente elevado. Foi conquistada à custa 
da vida de dezenas de milhões de homens, mulheres e crianças, 
de gigantescas destruições, da ruína de muitos Estados. 

É imensa a amplitude das perdas sofridas. É incomensurável o 
peso dos sacrifícios realizados. Mas essas perdas e esses sacrifícios 
não foram vãos. 

Soldados de todos os continentes que lutaram contra as tropas 
da Alemanha hitleriana e do Japão militarista, guerrilheiros com- 
batentes da Resistência, antifascistas que lutaram na clandestini- 
dade, homens que forjaram a vitória na retaguarda, nenhum se 
poupou a sacrifícios, até o da própria vida, nas batalhas travadas 
em defesa das suas pátrias, dos seus ideais, dos seus lares, das 
suas famílias. Quiseram destruir para sempre o fascismo e o mili- 
tarismo, libertar para sempre a Humanidade dos horrores da guerra. 
Travaram uma gandiosa bataiha, esperando e sonhando conquistar 
uma paz duradoura, justa e democrática. E os seus heróicos esfor- 
ços deram frutos; conduziram a extraordinárias aJterações de que 
resultaram mudanças sociais e políticas do maior significado e, 
pela primeira vez na História, foram criadas condições objectivas 
para banir da vida da Humanidade a tragédia de uma guerra mundial. 

O trigésimo aniversário do fim da Segunda Guerra Mundial é 
um aniversário especial. Comemoramos esta data num ambiente 
novo e mais favorável. A Europa e todo o Mundo no seu conjunto 
aproxima na prática da realização daquele elevado objectivo por 
que ansiaram os povos da coligação anti-hitleriana. Fortalecem-se 
cada vez mais nas relações entre os Estados os princípios da igual- 
dade de direitos, do respeito pela soberania e da recusa ao 
emprego da força. 

O caminho percorrido até aqui não foi fácil. Ao longo destes 
trinta anos foi conduzida uma luta difícil e tenaz. E esta íuta 
ainda não terminou. 

A «guerra fria» entravou durante dezenas de anos a edificação 
da paz. Os círculos reaccionários e agressivos tentaram pela força 
impor ao Mundo uma ordem que contraria radicalmente os inte- 
resses dos povos e do progresso social. Isto provocou uma corrida 
aos armamentos como jamais fora vista e, com a utilização das 
modernas conquistas da ciência, conduziu por mais de uma vez 
o Mundo à beira de uma nova catástrofe bélica. 

Não temos o direito de esquecer que, durante ésfes trinta anos. 
ora um país ora outro, por vezes regiões inteiras do Mundo, se 
ensanguentaram e se tornaram campos de batalhas onde tombaram 
mWhões de vidas. Ainda hoje os povos dos países árabes e de 
outros países se vêem obrigados a travar uma luta persistente, 
muitas vezes de armas na mão, para conquistarem a possibilidade 
de definirem eles próprios o seu caminho para o desenvolvimento 
em condições de paz justa, de independência e de liberdade. 

Mas, graças aos esforços dos Estados socialistas e aos de todos 
aqueles para quem é querida a causa da paz e por ela combateram 
activamente, depois da Segunda Guerra Mundial as armas nucleares 
e foguetões nunca foram utilizados. Papel importante neste sentido 
desempenharam também Os círculos políticos do Ocidente que 
pensam de maneira mais realista. 

Na passagem do 30.° aniversário da grande vitória do povo 
soviético, o Partido Comunista, o Soviete Supremo da URSS e o 
Covemo Soviético fazem um apelo aos povos de todo o Mundo, 
aos parlamentos e aos governos de todos os países para que terminem 
definitivamente a perigosa política da «guerra fria», a interferência 
nos assuntos internos de outros povos e Estados. Apelam ainda 
para que conjuguem os seus esforços a fim de criar uma atmosfera 
de confiança no futuro pacífico da Humanidade e de garantia de 
uma paz firme e duradoura na Terra. 

A Humanidade foi libertada da guerra mundial há já três 
decénios. Tal facto representa uma grandiosa conquista das torças 
amantes da paz e os povos ganham cada vez mais profunda cons- 
ciência do seu significado. 

Nunca como nos últimos anos se fez tanto para fortalecer a paz. 
Graças à contínua política de paz dos Estados socialistas, á 

actividade das forças democráticas de todos os países e também 
à posição realista dos governos que compreenderam o perigo da 
jbontínuação da «guerra fria», a situação na cena internacional 
mudou radicalmente. 

Foram concluídos os históricos acordos que determinam o 
processo da desanuviamento internacional. Os acordos entre os 
dois maiores Estados do Mundo, a URSS e os EUA, sobre a pre- 
venção da guerra nuclear e sobre a limitação dos armamentos estra- 
tégicos têm uma importância especial. Estão em vigor importantes 
acordos entre a URSS e a França, a URSS e a RFA, entre os outros 
países socialistas e a RFA, o acordo quadripartido sobre Berlim 
Oeste. Estão dados os primeiros passos no caminho para a limitação 
da corrida aos armamentos. Prossegue o esforço para encontrar 

possibilidades de regularização por meios pacíficos dos conflitos 
internacionais existentes. 

Nas relações entre os Estados com sistemas sociais diferentes, 
cada vez mais se impõe que elas se baseiem nos seguintes princí- 
pios: reconhecimento da inviolabilidade de fronteiras, solução de 
questões litigiosas na mesa de negociações, consultas regulares, 
cooperação económica a longo prazo, intercâmbio de realizações 
nos campos da ciência e da cultura. 

Está a aproximar-se do seu termo a Conferência Pan-Europeia 
que foi um acontecimento sem precedente na histeria do conti- 
nente que foi o teatro principal de duas guerras mundiais e que 
no decorrer dos séculos foi o nó das mais explosivas contradições 
internacionais. O êxito desta conferência e a realização na prática 
das suas recomendações abrirão uma nova etapa na vida da Europa, 
significarão uma vitória dos ideais da paz e da razão. E isso exer- 
cerá, por sua vez, uma influência favorável sobre o desenvolvimento 
das relações internacionais em todo o Mundo. 

No globo terrestre acabou, em princípio, a dominação colonial 
directa que representava uma constante fonte de aguda tensão 
e uma razão legítima de lufa armada dos povos oprimidos pela 
sua libertação nacional. Desagregou-se q último império colonial — 
o de Portugal. 

Todas estas importantes mudanças exprimem e concretizam a 
vontade dos povos de conquistarem a paz e o progresso. Provam 
que a prevenção contra as guerras entre os Estados não é uma 
utopia, mas uma perspectiva real e um objectivo com resultados 
possíveis de serem atingidos. Iniciou-se já uma profunda recons- 
trução do sistema de relações internacionais na base da coexistência 
pacífica. Ela pode e deve ser .prosseguida e concluída. "É uma exi- 
gência da memória dos que tombaram e uma exigência dos inte- 
resses vitais dos que vivem. 

Na época actual, a paz é uma condição indispensável para o 
progresso social da Humanidade, para a garantia do direito sobe- 
rano dos povos a construírem a sua vida conforme a sua vontade. 
Todo o desenvolvimento atingido nos trinta anos do pós-guerra 
é disso uma prova evidente. 

Em ambiente de paz, o gigantesco crescimento dos conheci- 
mentos crentíficos e técnicos contemporâneos e o desenvolvimento 
impetuoso das forças de produção daí decorrente permitem trans- 
formar a cultura material e o modo de vida dos homens. As con- 
quistas da revolução científica e tecnológica tornam possível melho- 
rar radicalmente as condições- de vida rua Terra, liquidar a fome, 
a miséria, as enfermidades endémicas. Ao mesmo tempo, as gran- 
diosas transformações sociais ocorridas durante estes trinta anos 
mostram à evidência, com o exemplo de diferentes países, que 
é possívéi travar as forças aniti-humanas e reaccionárias e. dessa 
forma, prevenir as consequências negativas dessa revolução. 

Desde o fim da Segunda Guerra Mundial, são enormes os 
êxitos de muitos povos. Eles seriam, porém, incomparavelmente 
maiores se os gigantescos recursos, a inteligência e energia desper- 
diçados ao longo deste período na produção de armas de morte 
e de destruição tivessem sido utilizados com fins criadores. 

Não obstante, forças influentes continuam a agir, aspirando 
tenazmente a fazer parar o movimento para a oaz durável. Está 
acumulada uma quantidade de armas, incluindo armas nucleares 
e mísseis, sem precedentes em tempo de paz. A corrida aos arma- 
mentos continua. 

Tudo isto provoca um alarme profundo e fundamentado e exige 
que se intensifiquem os esforços na luta pela paz, pelo cessar da 
corrida aos armamentos, pelo desarmamento, para pôr fim à prepa- 
ração de material de guerra. 

O povo soviético, o Estado Soviético, que suportaram o peso 
principal da luta contra o fascismo, declaram de novo a sua firme 
intenção de fazerem tudo o que deles dependa para, em comum 
com outros povos e Estados, banirem a guerra da vida da Huma- 
nidade. 

Expressando a vontade e aspirações ardentes de todos os sovié- 
tiyos, vamos lutar: 

— Pelo estabelecimento total e multilateral na prática das rela- 
ções internacionais dos princípios da coexistência pacífica 
entre os Estados com regime sócial diferente; 

— Pela garantia da irreversibilidade do processo de desanu- 
viamento; 

— Pela limitação e fim da corrida aos armamentçs de todos os 
tipos e espécies, pela marcha contínua para o desarmamento 
total e universal; 

— Pela liquidação dos focos de ameaça militar existente, na 
base do reconhecimento e respeito obrigatórios do direito 
de todos os povos à independência e à segurança em plano 
de igualdade; 

— Pela criação de sistemas regionais e universal de segurança 
e cooperação em pé de igualdade entre os povos; 

— Pelo desenvolvimento activo de laços mutuamente vanfajosbs 
no campo da economia, ciência, técnica e cultura, na base 
do reconhecimento e respeito incondicionais do direito de 
cada país de dispor dos seus recursos naturais e conservar 
as suas leis e costumes; 

— Pela garantia das possibilidades reais de participação efec- 
tiva e em pé de igualdade de todos os países e povos na 

e de política mundial; da liquidação do neocolpnialismo 
qualquer discriminação contra um país ou outro; 

— pela criação de um clima internacional no qual os agressores 
potenciais e os amantes de aventuras e de ameaças baseadas 
nas armas defrontem de todos os lados uma resistência deci- 
dida e em que a segurança e confiança no futuro pacífico 
se tornem realmente património de todos os países e povos. 

Em nome dos 250 milhões de soviéticos dirigimo-nos a todos 
aqueles para quem é caro o futuro do nosso planeta; apliquemos 
todos os esforços para que este futuro seja pacifico. 

A paz sólida, a liberdade dos povos, é o mais digno monumento 
aos caídos na guerra. 

A paz sólida, a liberdade dos povos, é o ideal imperecível que 
inspirou os heróis da luta contra o fascismo e que nos inspira. 

Façamos tudo para que este ideal seja a lei inabalável da vida 
da Humanidade. 

Dirigimos este ppelo a todos os Povos, Parlamentos e Governos 
e, em primeiro lugar, imediata e oficialmente àqueles que repre- 
sentam os seus Estados e a opinião pública dos seus países na cena 
internacioríal. Contamos com a sua resposta, digna da importância 
do problema e apelamos para as acções conducentes à edificação 
de uma paz sólida e segura. 

COMITÉ CENTRAL 
DO PARTIDO COMUNISTA 

DA UNIÃO SOVIÉTICA 

PRAESIDIUM 
DO SOVIETE SUPREMO DA URSS 

GOVERNO DA UNIÃO SOVIÉTICA 
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O camarada Arnold Kalinirve durante a conferência de Imprensa 
realizada rva semana passada para assinalar o 30.° aniversário 

da vitória sobre o fascismo 

AS COMEMORAÇÕES E 

00 TRIGÉSIMO ANIVERSÁRIO 

DA VITÚRIA SOBRE 0 NAZISMO 

DELEGAÇÃO PORTUGUESA PRESENTE 

NAS COMEMORAÇÕES NA UNIÃO SOVIÉTICA 

A convite do Comité Sovié- 
tico de Veteranos de Guerra, 
deslocou-se à União Soviética 
uma delegação portuguesa de 
Veteranos da Luta Antifascis- 
ta, composta por Cecília Ario- 
sa Feio, João Borba e Lino 
Lima, a fim de assitirem ao 
30° aniversário da vitória da 
Grande Guerra Pulriótica do 
Povo Soviético sob o nazi-fas- 
cismo, cujas comemorações 
se realizaram de 3 a 11 de 
Maio. 

Delegações de veteranos da 
guerra e de resistentes antifas- 
cistas de países d todos os 
continentes participaram nas 
comemorações desta vitória 
cuja importância transcende 
o povo soviético, seu valoroso 
agente, para se inscrever nu- 
ma memorável conquista do 
progresso e da paz a nível 
mundial. Rodeada de especial 
carinho, encontrava-se presen- 
te a delegação do Vietnam, 
cujo povo ganhou finalmente 
a liberdade após uma árdua 
luta contra o imperialismo 
americano. Entre as delega- 
ções encontravam-se resisten- 
tes da guerra civil espanhola, 
elementos das Brigadas Inter, 
nacionais e personalidades de 
destaque dos governos locais 
das Repúblicas da grande 
URSS. Participou também nas 
comemorações a Federação 
Internacional de Resistentes 
Antifascistas. 

Saudação 

da delegação portuguesa 

à URSS, baluarte da paz 

A nossa delegação visitou 
a cidade de Vol-.ogrado (an- 
tiga Estalinegrado) onde foi 
recebida pelo presidente do 
Comité Executivo Local e par- 
ticipou nas homenagens aos 
combatentes da gloriosa bata. 
Lia de Estalinegrado na qual 

de Novembro de 1942 a Feve- 
reiro de 1943, as perdas totais 
do Exército alemão agressor 
atingiram 800 000 homens, 
2000 tanques, 10 000 peças de 
artilharia, 3000 aviões, tendo 
ficado prisioneiros 100 000 sol- 
dados e oficiais alemães. Es- 
tas homenagens atingiram o 
auge na célebre Panteão da 
cidade situada na colina de 
Mamaiov. 

Em nome da delegação por. 
tuguesa, João Borda saudou 
a União Soviética, que «iá 
depois de 1945, por várias ve- 
zes, evitou o eclodir de nova 
catástrofe. Sois o grande ba- 
luarte da paz no Mundo e é 
a vossa grande força que põe 
em respeito o imperialismo 
agressor. Podeis orgulhar-vos 
neste 30.° aniversário da his- 
tórica vitória da Guerra Pa- 
triótica sobre o nazi-fascis- 
mo de terdes sido para os 
povos de todo o Mundo um 
exemplo vivo de humanidade 
e de progresso. Nós, portugue. 
ses, que nos libertámos há 
pouco do fascismo, sabemos 
bem quanto devemos à ajuda 
fraternal do novo soviético.» 

A delegação portuguesa vi- 
sitou ainda a Central Hidro- 
-Eléctrica do Volga, a terceira 
a nível mundial e uma fábrica 
de tractores que emprega 27 
mil -'.rabalhadores. que no 
tempo da guerra reconverteu 
a sua produção para tanques, 
colaborando na defesa da ci- 
dade. Dos 148 operários que 
nossuía, então,. sobreviveram 
28 que foram distinguidos 
com o título de combatentes. 

A juventude soviética edu- 
cada no culto da paz c da so- 
lidariedade internacional ve- 
nera, profundamente, os he- 
róis da guerra que arrisca- 
ram a vida pela manutenção 
do Estado Soviético. 

Chegada a Moscovo no dia 
7 de Maio, a delegação portu- 

guesa participou nas cerimó- 
nias realizadas no Kremlin 
em comemoração da grandio- 
sa vitória do povo soviético, 
por iniciativa do Praesidium 
do Comité Supremo dos Vete- 
ranos de Guerra, que é com- 
posto pelos camaradas gene- 
ral Batov, general Kuznetcov 
e pelo veterano Mareciev. A 
delegação portuguesa entre, 
gou ao Praesidium do CSVG 
um álbum com os «Avante!», 
publicados de 1942 a 1945, 
onde era afirmado o papel 
da União Soviética como ca- 
talisador das esperanças dos 
novos flagelados pela guerra 
ansiando pela derrota do na- 
zi-fascismo. A delegação por- 
tuguesa participou ainda nu- 
ma romagem ao mausoléu 
de Lenine, grande obreiro do 
primeiro Estado socialista, e 
visitou o túmulo do nosso 
saudoso camarada Manuel 
Rodrigues da Silva. 

Numa sessão solene de co- 
memoração do 30.° r iversá- 
rio da Vitória da Grande 
Guerra Patriótica do Povo So. 
viético encontravam-se pre- 
sentes camaradas do Bureau 
Político do Partido Comunista 
Soviético Ne membros do Go- 
verno. O camarada Brejenev, 
numa alocução, recordou a 
heróica luta do povo soviético 
pelo estabelecimento da coo- 
peração e paz mundiais. 

A delegação portuguesa te- 
ve a honra de ser recebida, 
particularmente, nelo Praesi- 
dium do Comité Soviético de 
Veteranos da Guerra numa 
entrevista de cerca de duas 
horas. 

A delegação portuguesa foi 
saudada por todas as delega- 
ções presentes com grande 
carinho. Um profundo senti- 
mento de solidariedade das 
forças progressistas mundiais 
rodeia o nosso processo revo- 
lucionário. Esta a certeza que 

a nossa delegação trouxe ao 
nosso País. Não só esta soli- 
dariedade mundial constituiu 
um estímulo para a luta pelo 
socialismo que o povo portu- 
guês trava mas, também, a ex- 
periência conquistada duran- 
te estas comemorações, em 
contacto com militantes de 
todo o Mundo, representa um 
enriquecimento para o pro- 
cesso revolucionário portu- 
guês. 

É preciso que as classes traba- 
lhadoras estejam conscientes de 
novos perigos, que olhem a rea- 
lidade de frente para além dos 
programas .aliciantes e das pro- 
postas brilhantemente demagógi- 
cas. Os amigos, bem como os 
inimigos, • revelam-se na prática 
diária e não através de verbalis- 
mos estéreis, sublinhou o briga- 
deiro Vasco Gonçalves, ao falar 
na sessão comemorativa do 30.° 
aniversário da vitória sobre o 
nazismo e do fim da segunda 
guerra mundial, realizada no 
passado dia 9, no Teatro S. Luiz. 
A sessão, promovida pelo Con- 
selho Português para a Paz e 
Cooperação e paio MFA, contou 
com a presença, além do Primei- 
ro-Ministro, de várias individua- 
lidades nacionais e estrangeiras 
que, de uma forma ou de outra, 
simbolizam a luta dos povos con- 
tra o fascismo. 

Após as palavras de abertura 
de Silas Cerqueira, foi aguardado 
um minuto de silêncio em me- 
mória dos combatentes antifas- 
cistas mortos. 

Depois da intervenção de Vasco 
Gonçalves, vibrantemente aplau- 
dido pela assistência que enchia 
por completo a sala do S. Luiz, 
intervieram vários antifascistas 
de diversos países, que assinala- 
ram as constantes vitórias das 
forças progressistas de todo o 
Mundo em luta pela paz e pelo 
socialismo. 

A segunda parte da sessão foi 
preenchida com actividades cul- 
turais. 

Pela primeira vez no nosso 
país a vitória sobre o nazismo 
comemorou-se em liberdade. Por- 
tugal não entrou na guerra, mas 
soube o que foi o fascismo. Por 
isso estas comemorações foram 
sentidas de uma forma especial 
pelo nosso povo — agora mais do 
que nunca empenhado em cons- 
truir uma sociedade sem explo- 
ração, a sociedade socialista. 

Importante discurso 
de Vasco Gonçalves 

O Primeiro-Ministro, brigadei- 
ro Vasco Gonçalves, pronunciou 
no decorrer da sessão um impor- 

tante discurso, em que afirmou, 
nomeadamente: 

Há trinta anos a Europa res- 
pirava, aliviada do pesadelo fas- 
cista, renascia a esperança do 
homem no futuro. Esse renasci- 
mento cimentava-se na luta e no 
sacrifício de milhões de pessoas 
originárias de todos os continen- 
tes. Tal devia bastar para que 
a Humanidade rejeitasse de t,ma 

vez por todas aquela aberração. 
Sítios houve, porém, onde a der- 
rota de 1945 foi por longo tempo 
inconsequente. A Portugal as 
liberdades conquistadas pelos po- 
vos livres europeus só chegaram 
na madrugada de 25 de Abril 
de 1974. O Povo Português tem 
em relação à Europa um crédito 
de trinta anos de liberdade a 
lançar na conta do fascismo, A 
neutralidade na guerra de 1939- 
-1945, para além dos benefícios 
imediatos, custou ao Povo Portu- 
guês um preço demasiado caro. 
A não participação no tremendo 
conflito foi ignobilmente explo- 
rada pelo governo fascista, no 
sentido de criar, num povo man- 
tido em estado de atraso mate- 
rial e intelectual deplorável, a 
ideia do guia esclarecido e incon- 
testável na defesa dos interesses 
da pátria. A partir daqui, todas 
as conquistas dos povos na sua 
marcha para a liberdade foram 
classificadas e apresentadas como 
passos na degradação de valores 
tradicionais, como maquinações 
diabólicas de inimigos, fomentan- 
do-se o individualismo pessoal e 
o isolamento nacional como últi- 
mos baluartes da dignidade hu- 
mana. 

A sombra desta enorme misti- 
ficação incentivoo-se e desenvol- 
Veu-se o capitalismo mais retró- 
grado, num proteccionismo fero* 
à exploração desenfreada das 
massas trabalhadoras, e no com- 
prometimento da independência 
nacional. O fascismo português 
atingiu tal grau de contradições 
que, criado pelo capitalismo para 
seu serviço, acabou por se tor- 
nar um obstáculo ao desenvol- 
vimento desse mesmo capitalis- 
mo, ao ponto de originar uma 
boa aceitação do 25 de Abril 

pelos seus sectores mais avança- 
dos. 

Nesta perspectiva, há que esíar 
atento à realidade de que se o 
fascismo foi derrubado em Por- 
tugal, as forças capitalistas não 
desistiram nem desistirão facil- 
mente de tentar recuperar as 
suas condições de expansão. Per- 
didas as esperanças do 25 de 
Abril como factor de readaptar- 
cão a novos condicionamentos, 
o ataque desencadeou-se, como 
o provam as diversas crises atra- 
vessadas até ao II de Março, e 
continuará a desenvolver-se, uti- 
lizando formas mais subtis e me- 
nos detectáveis ao nível do povo 
português. É preciso que as cias- 
ses trabalhadoras estejam cons- 
cientes de novos perigos, que 
olhem a realidade de frente para 
além dos programas aliciantes e 
das propostas brilhantemente de- 
magógicas, Os amigos, bem como 
os inimigos, revelam-se na prá- 
tica diária e não através de ver- 
balismos estéreis. A marcha dura 
de um processo político difere 
substancialmente do deslisar dos 
sonhos. A nossa luta desenvol- 
ve-se em torno do que é e não 
do que gostaríamos que fosse. 
Os povos só se libertam pela luta 
intensa, incansável, e de todos 
os dias, contra a opressão. Quan- 
do se cansam, perdem. Para que 
a luta triunfe é necessário que 
o povo tenha consciência da sua 
exploração e também de quem 
o explora e como o explora. Só 
assim são aceitáveis os sacrifícios 
que a revolução pede, só assim 
aparece claramente projectado o' 
inimigo do povo. 

Sob perna de que a revolução 
se perca, o povo português tem 
de saber distinguir as suas ver- 
dadeiras opções, E estas são re- 
volução ou reacção. Não se põem 
neste momento, tal como desde 
o início, questões de pormenor. 
Não estamos perante problemas 
que dizem respeito à roupagem 
da via para o socialismo. Tais 
questões podem levantar-se para 
camuflar o problema de fundo, 
pera criar cisões entre os traba- 
lhadores, para confundir as men- 
tes. Mas o problema é, ainda. 
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socialismo ou capitalismo. O MFA 
não faz revoluções contra o povo. 
Nunca na Históriia se fizeram re- 
voluções contra a vontade do 
povo. O que por vezes aconte- 
ceu foi classificar-se de revolu- 
ções as readaptações das classes 
dominantes. Mas é preciso que 
a vontade do povo coincida com 
os interesses do povo, sem o 
que essa vontade pode tornar- 
-se objectiva c inconscientemente 
contra-revolucionária. 

Os trabalhadores portugueses 
foram desde 25 de Abril <te 1974 
os grandes geradores da energia 
da revolução, sem a qual nunca 
se teria materializado a união 
MfA-Povo. Seria trágico que 
esses mesmos trabalhadores com- 
prometessem todo o processo, 
admitindo no seu seio o divisio- 
nismo, deixando galopar o opor- 
tunismo político, lutando entre 
st por questões de pormenor, am- 
pliadas artificialmente para ser- 
vir interesses que não são os 
interesses do Povo Português. 

Uma revolução, por mais pura 
que seja a linha teórica, não so- 
brevive a completa degradação 
económica e, particularmente, a 
economia portuguesa não com- 
porta mais encontrões. Quem são 
as vítimas principais e quem re- 
colhe os benefícios da desinte- 
gração económica do País é sufi- 
cientemente claro, e os trabalha- 
dores devem analisá-lo com a 
cabeça fria. A consciência revo- 
lucionária do povo, demonstrada 
em 28 de Setembro e em 1 1 de 
Março, não deve permitir que sc 
deixe espartilhar a revolução por 
baias, imediata e exclusivamente 
utilitárias. Uma revolução no 
sentido do socialismo, como a 
nossa, implica o «controle» pro- 
gressivo- dos meios de produção 
pelos trabalhadores, bem como a 
garantia de que as mais-valias 
criadas se aplicam em benefício 
da colectividade. Implica também 
a existência de uma democracia 
real aberta a todas as liberdades, 
excepto à liberdade de explorar. 
Nenhuma via socialista pode 
assentar cm benefícios salariais 
imediatos, nenhum povo revolu- 
cionariamente consciente poda 
centrar a sua luta sobre o em- 
polamento reivindicativo de tais 
benefícios. Temos uma necessi- 
dade premente de construir um 
aparelho produtivo sólido. O MFA 
tem dado sobejas provas de que 
esse aparelho não será posto ao 
serviço de classes privilegiadas, 
mas sim ao serviço da colectivi- 
dade. A conjugação da vontade 
do MFA com a iniciativa Cria- 
dora dos trabalhadores permitirá 
caminhar seguramente, c eliminar 
à partida qualquer equívoco sobre 
o processo. Para além disso, rei- 
vindicar o que a economia nacio. 
na! não tem capacidade para con. 
ceder —e a economia naeionaf 
é fundamentalmente o somatório 
das'economias das empresas—, 
conduz à contra-revolução, em 
detrimento dos trabalhadores. E 
a contra-revolução, perante uma 
economia deteriorada, não pode 
deixar de desembocar no totali- 
tarismo fascista. Esse mesmo fas- 
cismo que a Europa varreu cm 
1945, e que não queremos de 
regresso à nossa pátria. 

Vivam os resistentes portugue. 
ses antifascistas! Vivam os resis- 
tentes dos países amigos que vie, 
ram até nós! Vivam a paz e ami- 
zade entre os povos de todo o 
mundo! 

Membros da delegação portuguesa que visitou a URSS na companhia de delegações antifascistas de outros países e antigos combaten- 
tes da União Soviética 

O Programa do PCP 
está à venda 
nas livrarias 
e tabacarias 
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A 17 de Maio do ano passado, menos de um mês 
depois da queda do regime fascista, publicava-se o 
primeiro número do «Avante!» legal. Era uma data 
histórica para o nosso Partido, o glorioso Partido 
Comunista Português, e para o seu órgão central. 

Após quarenta e quatro anos de publicação clan- 
destina, sob as mais duras condições impostas pela 
feroz repressão, a nova situação criada no País, pela 
memorável arrancada dos heróicos militares do MFA, 
logo conjugada com o impetuoso movimento unitário 
das massas populares, tornava possível o aparecimen- 
to legal do nosso jornal, porta - voz das aspirações 
populares e defensor intransigente dos interesses de 
todos os trabalhadores. 

A vida do «Avante!» sempre esteve indissoluvel- 
mente ligada à vida do Partido Comunista Português, 
nos anos difíceis da lula contra o fascismo. Agitador 
e propagandista colectivo, veículo das orientações do 
Partido e instrumento precisoso em todas as fases 
do combate dos nossos militantes e do povo contra 
a ditadura, o «Avante!» sempre soube cumprir a tare- 
fa que lhe competia. 

Nas novas condições da vida portuguesa, após o 25 
de Abril de 1974, na luta pela revolução democrática e 
nacional a caminho do socialismo, também o «Avante!» 
tem procurado ocupar o lugar que lhe incumbe no 

• O primeiro «Avante!» legal 
Depois de 43 anos de luta clandestina, surgia no Portugal liber- 

tado do 25 de Abril o órgão oficial do Partido dos trabalhadores 
e da Resistência antifascista — o nosso glorioso —Avante!». Mais 
de meio milhão de exemlares não foram suficientes para corres- 
ponder à entusiástica procura da palavra impressa do Partido 
Comunista Português. Nas novas condições de luta, «Avante!» tomava 
o seu novo lugar. 

• O Vil Congresso 
O VII Congresso (extraordinário) do Partido Comunista Por- 

tuguês não foi apenas o primeiro realizado em liberdade, após 
a queda do regime fascista; foi também um congresso realizado 
num período histórico da vida nacional, em pleno processo revo- 
lucionário — a revolução democrática e nacional que nos há-de 
conduzir ao socialismo. Dele resultaram imporantes decisões, na 
base de amplos debates realizados no interior do Partido. O 
congresso constituiu, também, uma pujante manifestação da força 
do PCP, da sua unidade interna, da confiança dos comunistas 
nos seus dirigentes. Fiéis ao seu passado e confiantes no futuro, 
os militantes comunistas afirmaram iniludivelmente a sua vontade 
de fazer avançar o processo revoluconário e de construir para 
o nosso País uma sociedade livre, próspera, independente, uma 
sociedade sem a exploração do homem pelo homem — a sociedade 
socialista. 

• Um ano de liberdade 
No meio do vozear divisionista dos que pretendem, a todo o 

custo, fazer estacar o processo revolucionário, sabotar a economia 
portuguesa e cavar a divisão entre as forças democráticas e entra 
o movimento popular de massas e o MFA, o Povo Português saudou, 
caforosamente, o primeiro aniversário das jornadas gloriosas de 
Abril e Maio de 1974. Reflectindo o papel de vanguarda dos comu- 
nistas e do seu Partido em todo o processo revolucionário, «Avante!» 
dedicou ao aniversário do fim da ditadura fascista de Salazar « 
Caetano, bem «orno ao gigantesco comício do Estádio 1.° de Maio, 
páginas onde se assinalou o reforço que um ano de luta concedeu, 
ao factor decisivo do avanço do processo revolucionário em Por- 
tugal: a aliança Povo-MFA. As manifestações do dia 25 em todo o 
País, a participação de membros do Conselho da Revolução nas Ini- 
ciativas levadas a efeito pela Intersindical no Dia do Trabalhador 
foram relatadas no órgão oficial do PCP como passos decisivos no 
caminho de Portugal para a democracia e o socialismo. 

• O «Avante}» diariamente 
Durante a campanha eleitoral, peta primeira vez ao longo 

de 44 anos de existência, «Avante!» saiu diariamente. Num índice 
elaro da pujança e da influência do Partido de que é órgão, o 
nosso «Avante!» foi p único Jornal partidário que todos os dias 
levou ao Povo Português a informação e a orientação de um 
Partido que travou durante três semanas uma decisiva batalha 
de esclarecimento e de mobilização. Centenas de milhares de 
exemplares do «Avantinho», como carinhosamente foi conhecido, 
assinalaram e orientaram o prodigioso esforço dos militantes do 
PCP numa luta árdua contra a reacção, o obscurantismo e as 
provocações. Nas páginas do suplemento diário do «Avante!» se 
assinalaram as históricas medidas do Conselho da Revolução, na- 
cionalizando sectores decisivos da economia nacional. Nas pá- 
ginas do suplemento diário do «Avante!» se registou e incen- 
tivou uma iniciativa que deu uma nova face a milhares de 
ruas do nosso País: os maravilhosos murais de propa- 
ganda que o entusiasmo e a dedicação de anónimos artistas 
do Povo cobriram muros e paredes de cidades, vilas e aldeias. 
Também durante o suplemento diário do «Avante!», o órgão do 
PCP foi pela primeira vez impresso a cores, num número dedi- 
cado à Grande Festa Popular organizada em Lisboa. 

• Com o MFA no Govorno Provisório 
Ao longo das sucessivas alterações do Governo Provisório, ao 

longo das vicissitudes políticas do processo revolucionário português, 
«Avante!» acompanhou sempre a evolução dos acontecimentos polí- 
ticos, esclarecendo, através da publicação dos documentos do nosso 
Partido, através de editoriais e reportagem, a classe operária, os 
trabalhadores e todos os democratas sobre a evolução do caminho 
da democracia e sobre as tarefas que em cada momento garantiam 
a defesa dos interesses vitais do Povo Português. Reflectindo fiel- 
mente a orientação do Partido de que é órgão, uma constante nas 
palavras de «Avante!»: a defesa da aliança do Povo com o MFA, 
a defesa intransigente das liberdades contra todas as manobras reac- 
cionárias que visavam semear a divisão entre as duas componentes 
do processo revolucionário. Em situações complexas e delicadas, os 
portugueses encontraram nas páginas do «Avantel» as correctas 
posições do PCP,.fosse na análise objectiva das realidades, fosse 
no indicar claro do caminho a seguir. 

• 44 anos de laia 
O «Avante!» legal comemora o verdadeiro aniversário do órgão 

do Partido Comunista Português: comemora os 44 anos de luta 
de orna voz jamais silenciada pela repressão, a luta heróica dos 
obreiros do «Avante!» clandestino ao longo de 43 anos de com- 
bates e de vitórias. O número especial então editado recorda essa 
luta, analisa as experiências e as perspectivas, recorda os heróis 
que não esqueceram o garante bem alto que A VITÓRIA 6 DIFÍCIL 
MAS É NOSSA. 

• A descolonização 
Os passos decisivos dados pelo Movimento das Forças Ar- 

madas com o entusiástico apoio do Povo Português, para pôr 
termo à guerra colonial e garantir a independência às antigas 
colónias portuguesas encontraram nas páginas do «Avante!» um 
«poio tanto mais firme quanto se via concretizada e vitoriosa 
a orientação que nas páginas do «Avante!» da clandestinidade 
os comunistas sempre haviam defendido. As intransigentes posi- 
ções do PCP acerca da guerra colonial e do direito dos povos 

combate dos comunistas e do povo, no combate de 
todos os que verdadeiramente querem acabar com a 
exploração do homem pelo homem è construir o so- 
cialismo. 

Ao cumprir-se um ano sobre a publicação do nos- 
so primeiro número legal, não quisemos deixar de 
comemorar a data, pelo significado político que eia 
encerra. Porque fazer e editar o «Avante!», hoje como 
ontem, não seria possível sem a força e a implantação 
do nosso Partido, a firmeza e o empenhamento revo- 
lucionário dos militantes comunistas. 

Pelo nosso lado, os que aqui trabalhamos, nas 
jsequenas e grandes tarefas que todas as semanas 
tornam o jornal possível, queremos reafirmar a nos- 
sa determinação inabalável em continuar a caminhar 
em frente — a mesma determinação que outrora nunca 
deixou calar a Imprensa comunista, apesar das 
tipografias assaltadas e apreendidas, dos militantes 
presos ou assassinados. 

Firmes, serenos e confiantes, unidos e organiza- 
dos, nós todos, os que fazemos, distribuímos, lemos 
e utilizamos o «Avante!» saberemos fortalecer e me- 
lhorar cada vez mais o nosso jornal e, juntamente com 
todo o povo trabalhador, fardado ou não, saberemos, 
de vitória em vitória, conquistar para o nosso País 
a paz, a justiça, a independência — o socialismo! 

à ind«pendên«ií viram-s« concretizadas com o «poio do Povo 
Português, que, assim, viu terminar a criminosa «ventura militar 
para que o fascismo o lançara. Tal como o PCP sempre «firmara, 
o fim da guerra colonial veio rasgar amplas perspectivas de pro- 
gresso para Portugal e cimentar a solidariedade entre os povos 
agora libertos da opressão fascista e colonialista. No campo inter- 
nacional, o Povo Português readquiriu o prestígio e a confiança 
dos povos amantes da Paz e, lado a lado com o MFA, deu 
passos decisivos no caminho da consolidação de um mundo 
pacífico e próspero. Num dos números de «Avante!», que assi- 
nala passos decisivos no caminho da descolonização, os comu- 
nistas portugueses lançam outro brado de internacionalismo pro- 
letário, de solidariedade com os povos oprimidos; anuncia-se 
a Semana de Solidariedade com o Chile e nessas páginas se'faz 
a denúncia intransigente dos crimes hediondos da Junta fascista 
de Pinochet, que lançou o povo chileno numa das mais san- 
grentas tragédias por que o imperialismo é responsável. 

• O 38 de Setembro 
A reacção tenta o salto com uma manifestação provocatória: 

ê o 28 de Setembro, é a manifestação da «maioria silenciosa». En- 
quanto forças da própria coligação governamental se perdem em 
mais do que equívocas posições perante a manobra que se desenha, 
o PCP e o seu órgão assumem, decididamente, a vanguarda da defesa 
popular face à intentona: o editorial do «Avante!» de 26 de Setem- 
bro afirma em título vigoroso: «Não à manifestação contra-revolu- 
cionária». No dia seguinte à derrota dos conspiradores, o jornal 
dos trabalhadores tira as lições das jornadas grandiosas das barra- 
gens e da mobilização popular e aponta o caminho para a conso- 
lidação da vitória e do futuro. 

• Aliança entre operários e camponeses 
O reforço da aliança entre o Povo e o MFA passa pelo reforço 

da aliança entre operários e camponeses, passa pelo fortalecimento 
« alargamento do movimento popular de massas, passa pela criação 
de estruturas orgânicas populares que aos interesses do Povo possam 
dar uma expressão amplamente democrática. A transcendente im- 
portância da realização dos Encontras de Pequenos e Médios Cam- 
poneses, o surgimento dos Sindicatos de Operários Agrícolas foram 
passos decisivos para o avanço da Reforma Agrária e no seu apare- 
cimento desempenhou papel decisivo o Partido da classe operária 
que assim levou a todas as camadas anti monopolistas a experiência 
operária de organização e combate. O surgimento de amples estru- 
turas unitárias que dão expressão aos interesses de camadas antt- 
monopolistas como os pequenos comerciantes e pequenos industriais, 
tal como o que sucedeu nos campos com os pequenos e médios 
agricultores, encontrarem nas páginas do «Avante!» o relevo que 
lhe é concedido pelo processo revolucionário e que o PCP sempre 
tem defendido e levado à prática. 

• O 11 de Março 
Ao meio-dia de 11 de Março, a reacção passa ao ataque 

armado contra a democracia e a liberdade. Os monopólios e «s 
latifúndios apoiados pelo imperialismo recorrem às armas, para 
conseguirem o que as suas torpes manobras anteriores não tinham 
ainda atingido: liquidar a democracia, estacar a Revolução. Às 4 
horas da tarde desse mesmo dia 11 de Março, quando a situação 
era ainda incerta, «Avante!» toma inequivocamente o seu lugar 
ao lado dos militantes comunistas e de todos os portugueses que 
barravam o caminho à aventura reaccionária; um número espe- 
cial de «Avante!», apenas com uma página, afirma categorica- 
mente: «A REACÇÃO NÃO PASSARA!» Na manhã do die seguinte, 
é ainda o nosso «Avantei» que anuncia o triunfo da aliança do 
Povo com o MFA: «A REACÇÃO NÃO PASSOU!» Um dia mais 
tarde, o jornal da classe operária relata as grandiosas manifes- 
tações de regozijo pela vitória conquistada e leva ao Povo Por- 
tuguês as palavras necessárias proclamadas pela direcção do nosso 
Partido. 

• Unidade sindical 
Após um amplo debate nos locais de trabalho e nos sindicatos, 

os trabalhadores portugueses manifestam, por esmagadora maio- 
ria, a sua vontade de que a unicidade sindical seja consagrada 
na lei. São raras as vozes que se levantam contra. Posteriormente, 
porém, certas forças políticas desencadeiam uma feroz campanha 
contra a unidade dos trabalhadores, recorrendo a estratagemas 
que mal encobrem os seus intuitos devisionistas. Mas a classe 
operária não se deixa enganar. E quando, no respeito pela vontade 
livremente expressa, a unicidade sindical é efectivamente consa- 
grada na lei, as manifestações de regozijo popular irrompem em 
todo o País. 

• As nacionalizações 
O passo decisivo dado pelo Conselho da Revolução, naciona- 

lizando sectores decisivos da economia nacional, foi um momento 
histórico da Revolução Portuguesa, que o Povo saudou entusias- 
ticamente, O apoio popular è opção socialista do MFA encontrou 
no «Avante!» o acolhimento que o pape! de vanguarda do PCP 
exigia. A história do processo revolucionário e da luta do Povo 
Português é relatada nas páginas do jornal da classe operária. 

• A campanha eleitoral 
Simultãneamente com o seu suplemento diário, «Avante!» 

acompanhou a campanha eleitoral, divulgou a orientação e as 
palavras de ordem do Partido, acompanhou os candidatos comu- 
nistas, os deputados do Povo. Números especiais assinalaram a 
abertura da campanha e a apresentação de candidatos no maior 
comício partidário jamais efectuado em Portuga!. Logo no dia 
seguinte às eleições, o órgão do PCP levava às massas a palavra 
firme e confiante do nosso Partido, a análise dos resultados elei- 
torais e a certeza de que o processo revolucionário português, 
consolidado ao longo de doze meses de luta contra as menobrts 
da reacção, prossegue firmemente. 

Proletários de todos 03 países: UNI-VOS! 
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O Congresso Extraordinário do Partido Comunista Português foi uma' 
apoteótica e fraternal jornada que comprovou a firme determinação 
do PCP na defesa dos supremos interesses dos trabalhadores e do 
Povo português, consolidou a Unidade das forças democráticas • 
manifestou a confiança dos comunistas no futuro de Portugal libertado 
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CENTENAS DE MILHARES 
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AOS GRANDES COMÍCIOS DO PCP 
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Votar ira PCP é votar no pjrtiío do povo. éíoIjt mim ptrtiilo criado, forjad», apoiado e defendido pelo pióprio 
povo. É votar num partido cuja força e vitalidade revolucionarias traduzem as energias criadoras e invencíveis da 
classe operaria e do povo trabalhador. É votar no partido que sempre tem seguido e prossegoe uma polidea de uidda- 

•de de todas as forças interessadas no jirocessil revolucionário, a unidade de todo o povo portogoès na construção 
de uma vida melhor, 

0 PCP pós inleiramenle ao serviço do povo edo País a sua actividade, a sua experiência, os seus militantes. São' 
k povos que constroem a história. Cabe ao povo português decidir do seu próprio destino. 

£ com a classe operária, é com as massas populares, é em aliança com o MFA, que ó PCP se propoe dar a sua ■ 
activa conlribuição para a construção dum Portugal democrático a caminho do Socialismo. 

0 processo revolucionário tornou-se irreversível. 
Com o PCP, reforçando a unidado do pdvo e a aliança Povo-Hf A, avante para a vitória deliniliva e final da demo- 

cracia, a caminhó doiociaSsa»; . 
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A REACÇAO NAO PASSOU! 

A decidida intervenção do Movimento das Forças Armadas 
a acção enérgica das massas populares, a reforçada unidade 
das íorças democráticas cortaram o passo às manobras reac- 
ciondrias e consolidarnm o caminTio da democracia em Portugal 
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A REACÇÃO 

NÃO PASSARÁ! 

UNIDADE P0V0-MFA! 

UNIDADE DE TODAS AS FORCAS DEMOCRÁTICAS 

VERDADEIRAMENTE INTERESSADAS EM BATER A REACCÂO 

Ao Povo Português! 

O POVO E AS ÃHMAS DEFENDERAM A DEMOCHflCIA 

A REACÇÃO 

NÃO PASSOU! 

0 MFA E 0 MOVIMENTO POPULAR 

BARRARAM 0 CAMINHO À REACÇÃO 
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Os factos impõem, no imediato: 1] a responsabilização e o cas- 
tigo eiempiar dos conspiradores da tentativa do golpe do II de 
Março; 2] um mais profundo saneamento em todo o aparelho 
do Estado, dvil e militar; 3} o reorganização das forças milita- 
rizadas; 4] am decisivo impulso à politica antimonopolisla 
e antiloiifnndista; 5} medidas imediatas para contenção 

dos preços e para actualização de salários 
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DEPUTADOS 

00 POVO 
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APRESENTAÇÃO DOS CANDIDATOS DO PCP NO CÍRCULO DE LISBOA 

NO MAIOR COMÍCIO PARTIDÁRIO JAMAIS REALIZADO EM PORTUGAL 
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A VITÓRIA É DIFÍCIL 

MAS É NOSSA! 

Os trabalhadores votaram pelo avanço da Revo- 
lução a caminho do socialismo, contra os mono- 
pólios e o latifúndio, contra a reacção, contra os 
compromissos com a direita, pelo reforço da 
aliança entre o MFA.e o movimento popular de 
massas. 
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VILA FRANCA 

DOIS HERdICOS COMBATENTES 

Vasco Gonçalves aos escritores: «Sois vós que tendes de faier a cultura, que tem de ser elaborada com o nosso povo, mas não de uma forma paternalista. É necessário 
mergulhar nas raízes do poro para o compreender e, depois, elaborar a cultura, de maneira a que o mesmo povo a compreenda.» 

OS INTELECTUAIS TAMBÉM SAO 

A REVOLUÇÃO PRECISA DOS INTELECTUAIS 

O Povo Português é respon- 
sável pela Revolução iniciada 
em 25 de Abril, há pouco 
mais de um ano; é responsá- 
vel pela tarefa que se propôs 
de construir um Portugal li- 
vre e democrático. E Povo 
somos nós todos, todos os que 
estão empenhados na luta por 
uma sociedade mais justa, por 
uma sociedade onde não exis- 
ta a exploração do homem 
pelo homem. 

Batendo-se, embora, pelo 
mesmo objectivo — o socia- 
lismo —, muitas são as fren- 
tes de luta desta batalha co- 
mum e quotidiana para levar 
a bom termo a nossa Revo- 
lução. «Operários da palavra», 
os escritores, os intelectuais 
têm também um papel a de- 
sempenhar no processo revo- 
lucionário em curso. 

Tal como durante a dita- 
dura fascista os escritores 
foram uma frente de luta e re- 
sistência, ainda que amorda- 
çados, contribuindo de algum 
modo para a consciencializa- 
ção e politização populares, 
também agora, ou agora mais 
do que nunca, lhes cabe a im- 
portante tarefa, lado a lado 
com as massas trabalhadoras 
e o povo em geral, de parti- 
cipar activamente na concreti- 
zação da revolução cultural 
no nosso país. 

E por revolução cultural 
entende-se o esclarecimento 
contínuo das massas popula- 
res, não apenas sobre proble- 
mas políticos e económicos 
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mas sobre todos os aspectos 
da vida quotidiana; o desco- 
brir de formas simples e cor- 
rectas de levar a cultura ao 
povo; e, acima de tudo, apren- 
der a conhecer o povo para 
que a cultura que se elabore 
seja, efectivamente, uma cul- 
tura do povo e para o povo. 

O recente Congresso de Es- 
critores realizado em Lisboa, 
promovido pela Associação 
Portuguesa de Escritores, re- 
presenta sem dúvida o pri- 
meiro passo para a participa- 
ção efectiva e permanente 
dos Escritores Portugueses na 
consolidação da democracia 
em Portugal. 

Se o primeiro objectivo des- 
te Congresso foi a discussão 
dos problemas da literatura, 
a evolução da problemática 
cultural levou a que se pro- 
curasse ir mais além, concre- 
tamente na formulação de 
ideias «sobre o que se poderá 
entender por Revolução Cul- 
tural Portuguesa e sobre a 
posição do escritor e da es- 
crita criativa nessa mesma re- 
volução». 

Totalmente subsidiado pelo 
MEC, o Congresso debruçou- 
-se sobre os temas Ideolo- 
gia, Revolução Cultural e Fun- 
ção do Escritor; Comunicação 
e Pedagogia da Literatura; 
Criação literária, sua Especi- 
ficação e/ou Instrumentalida- 
de; e Crítica Textual. 

A presença, na sessão de 
encerramento, do Primeiro-Mi- 
nistro, brigadeiro Vasco Gon- 
çalves, do secretário de Esta- 
do da Cultura e Educação Per- 
manente e de elementos do 
Conselho da Revolução atesta 
a importância deste primeiro 
Congresso dos Escritores, que 
continuará durante mais quin- 
ze dias, pois em virtude 
do grande número de comu- 
nicações e das muitas inter- 
venções dos assistentes do 
Congresso, não foi possível 
elaborar e apresentar conclu- 
sões. Considerando, porém, o 
extraordinário interesse do 
trabalho realizado neste fim- 
-de-semana, no auditório da 
Biblioteca Nacional, foi deci- 
dido fixar um período de 
quinze dias durante o qual 
poderão ser enviadas à Asso- 
ciação propostas e moções, 
quer dos escritores, quer do 
público. Serão depois consti- 
tuídos grupos de trabalho que 
reunirão o material existente, 
para ulterior publicação, pos- 
sivelmente com a participação 
financeira do Ministério da 
Educação e Cultura. 

«Vós sereis uma força 

motora na Revolução» 

Ao falar na sessão de en- 
cerramento do Congresso, 
Vasco Gonçalves depois de 
saudar aqueles trabalhadores 
intelectuais, referiu-se ao sig- 
nificado do encontro, afir- 
mando: 

«Penso que este congresso 
é muito importante, porque 
terá permitido trocar impres- 
sões sobre a missão dos inte- 
lectuais na nossa Revolução. 
Os escritores- também nos 
ajudaram muito contribuin- 
do para o amadurecimento 
das ideias dos que fizeram 
a revolução portuguesa. Não 
obstante o abrutecimento im- 
posto pelo fascismo, não nos 
devemos esquecer que o pen- 
samento humano não pára.» 

Refermdo-se depois ao con- 
tributo dos escritores nas ta- 
refas de esclarecimento junto 
do povo, salientou o brigadei- 
ro Vasco Gonçalves: «A nossa 
Revolução precisa dos escri- 
tores dos intelectuais, que 
devem estar multo ligados 
ao nosso povo.» 

A propósito das dificulda- 
des sentidas pelos escritores 
durante o fascismo, acentuou: 

«Foi preciso ter uma grande 
têmpera para suportar o ca- 
rácter absoluto da censura. 
As próprias condições em que 
os escritores viviam, obriga- 
vam-nos a dar mais ênfase 
à forma do que ao conteúdo. 
A expressão da linguagem ti- 
nha de ser sofisticada para 
poder ser publicada e. assim, 
era percebida só pelos cama- 
radas que a compreendiam 
quase como sinais ou hieró- 
glifos. Nessas condições não 
era possível chegar ao povo. 
Tivemos na nossa geração 
o neo-realismo, traduzindo a 
maior generosidade, que cons- 
tituiu um grande vector no 
sentido de uma cultura nacio- 
nal, popular e antiburguesa. 

A questão de chegar ao po- 
vo ou de trazer o povo até 
nós está errada. A missão 
fundamental do escritor é tor- 
nar letrado o nosso povo. não 
só o povo analfabeto mas 
muitas outras classes, toman- 
do-as conhecedoras e cons- 
cientes da importância social 
da nossa Revolução. As pes- 
soas têm que dar uma grande 
importância à actividade espi- 
ritual revolucionária do ho- 
mem, e vós podeis contribuir 
muito para isto. Temos à nos- 
sa frente uma tarefa comum, 
vossa e nossa, e é preciso en- 
contrar as formas adequadas 
de a realizar. Venham para 
junto de nós contribuir para 
a Revolução do povo portu- 
guês. Ê premente levar a Re- 
volução ao povo. Não nos 
devemos esquecer que teve 
300 anos de inquisição e 50 
anos de fascismo.» 

«Importa separar 

o essencial do acessório» 

E. prosseguiu: 
«O nosso povo acredita em 

muitos mitos. Não se trata 
de substituir religiões, trata- 
-se de fazer um esclarecimen- 
to do trabalho quotidiano e 
galgar, assim, anos de atraso 
cultural. Não interessam as 
questões de forma, ou saber 
se vamos ao povo ou se é o 
povo que vem até nós. Inte- 
ressa é pensar que o conteúdo 
é o mesmo para todas as clas- 
ses. Não pode haver um con- 
teúdo para uns, e um diferen- 
te para outros, tomando-se 
necessário, sim, descobrir as 
formas adequadas e simples 
de levar a cultura ao público. 
A simplicidade não é fácil de 
alcançar. Isto não significa 
o abastardamento das for- 
mas, pois sabemos como é 
simples e acessível o Eça de 
Queirós e o trabalho que ele 
tinha para chegar a essa per- 
feição e simplicidade de for- 
ma, Há, de facto, entre nós, 
uma cultura burguesa. Temos 
é de separar o principal do 
acessório, tomando letrado 
o nosso povo esclarecendo-o 
na sua vida quotidiana, neste 
momento. Isto também não 
significa que o escritor vá fa- 
lar e escrever apenas sobre 

.problemas económicos e polí- 
ticos. 

Interessa saber as relações 
entre os homens e as mulhe- 
res. As mulheres ainda não 
estão completamente liberta- 
das, e elas sofrem quotidiana- 
mente pressões, mesmo dos 
homens mais democratas. Ê 
vasta a matéria, o que não 
significa, no entanto, que não 
haja pontos essenciais e se- 
cundários. Importa, sim. se- 
parar o essencial do acessó- 
rio.» 

«É necessário mergulhar 

nas raízes do povo» 

Não somos dirigistas. Já 
provámos à sociedade que 
não desejamos implantar uma 

ditadura em Portugal. Nós 
vivemos um período revolu- 
cionário. Não enterrámos ain- 
da o capitalismo, e nem sabe- 
mos quando o conseguiremos. 
Há muita gente interessada 
em travar o processo revolu- 
cicnário. É neste contexto que 
aparece o papão do dirigismo, 
que só serve para criar divi- 
sões. Vós não vos deveis dei- 
xar dividir, assim como não 
se devem dividir os trabalha- 
dores nos sindicatos e no cam- 
po. O que é fundamental è 
estar unidos no essencial. Não 
pretendemos impor uma cul- 
tura. A verdadeira cultura 
vem da diversidade, mas não 
do eclectismo. 

Pensamos que o dirigismo 
depende mais de vós, escrito- 
res. Sois vós que tendes de 
fazer a cultura, que tem de 
ser elaborada com o nosso 
povo, mas não de uma for- 
ma paternalista. É necessário 
mergulhar nas raízes do povo 
para o compreender e, depois, 
elaborar a cullura, de maneira 
a que o mesmo povo a com- 
preenda. Todos nós nos temos 
democratizado mais em con- 
tacto com o nosso povo. Os 
militares que andam nas cam- 
panhas de dinamização cultu- 
ral são os primeiros a dizer 
que muito têm aprendido cora 
o povo. 

Debruçando-se sobre o signi- 
ficado da expressão «revolu- 
ção cultural», salientou: Uma 
revolução cultural não é uma 
lavagem ao cérebro. Não pode- 
mos meter as ideias à força 
na cabeça das pessoas. Deve- 
mos é esclarecê-las, com gran- 
de firmeza, com muita cons- 
ciência, paciência, perseve- 
rança e aturado trabalho. 
Quando no tempo do fascismo 
se dizia «cada povo tem o 
que merece», isto não era cor- 
recto. 

Temos de ter muita paciên- 
cia e não nos devemos esque- 
cer que o povo vibra profun- 
damente com a cultura; o que 
é preciso é que a compreenda. 
Toma-se necessário levar a 
cultura às Casas do Povo e 
aos sindicatos. Era isto que 
eu vinha pedir aqui, a este 
congresso: que os escritores 
venham para junto das For- 
ças Armadas levar a cultura 
ao povo. As questões de fun- 
do são as primordiais. Não de- 
vemos querer estabelecer o 
dirigismo porque é errado, 
não dá resultados positivos e 
os nossos tempos têm dado 
disso provas sobejas. A cul- 
tura popular, hoje, é o que 
nos caracteriza, tendo em con- 
ta o interesse das classes mais 
desprotegidas. Interessa é 
que a cultura possua um con- 
teúdo honesto e uma forma 
adequada, tendo sempre pre- 
sente que a simplicidade é 
muito difícil de se conseguir. 

Sabemos que a cultura tem 
um grande papel nas trans- 
formações sociais, ela deve 
andar sempre à frente e, por 
isso, o vosso papel é o de pio- 
neiros, de autêntica vanguar- 
da. A Revolução Portuguesa 
não se pode fazer sem a vossa 
colaboração. 

Importa que haja uma 
maior atenção para com a 
nossa História. Deveis ensi- 
ná-la ao nosso povo, explican- 
do-lhe o que significou a nossa 
independência, a crise de 1380- 
-1385, a perda da nossa inde- 
pendência- em 1580 e, depois, 
a restauração de 1640, a inqui- 
sição e o movimento de 1820, 
que também se perdeu, expli- 
cando-Ihe as causas desses 
movimentos e porque se viram 
frustradas as esperanças das 
massas populares. E tudo isso 
para que a nossa Revolução 
de 1974 não seja frustrada. 
Isto é um dever patriótico de 
todos nós: conseguir que não, 
se perca a nossa Revolução. 

E Vasco Gonçalves termi- 
nou, afirmando: 

O Povo é, também, poesia. 
O povo é poeta e canta no seu 
trabalho. Ele sabe que exis- 
tem os cancioneiros, mas é ne- 
cessário que os compreendam, 
e sois vós que sabeis explicar 
toda a poesia que existe no 
povo, trazendo ao nível da 
consciência o inconsciente. A 
liberdade está intimamente 
ligada ao conhecimento. 

Foi aqui demonstrado o 
vosso desejo de colaborar com 
as Forças Armadas na dina- 
mização cultural. Pois eu di- 
go-vos que queremos essa par- 
ticipação, e o que eu lhes es- 
tou a dizer é caucionado pela 
voz dos meus camaradas do 
Conselho da Revolução. 

Unam-se a nós e descubram 
formas de participação conti- 
nuada, activa, permanente, 
eminentemente pedagógica. 
Precisamos de uma participa- 
ção continuada, científica, per- 
sistente, perseverante, com 
objectivos finais a atingir. Vós 
sereis uma força motora na 
Revolução. É preciso desco- 
brir, em conjunto, formas 
adequadas de participação. 
Não é o Governo que dirá o 
que tendes de fazer. Sois vós, 
com o vosso trabalho criador, 
a vossa experiência, o vosso 
saber, que deveis indicar o 
caminho para a libertação da 
nessa Pátria. Viva a nossa Pá- 
tria! 

O povo de Vila Franca de Xira 
vai, no próximo domingo, dia 18, 
homenagear dois valorosos com- 
batentes da classe operária, cuja 
vida constituiu um exemplo de 
luta revolucionária. António Ta- 
vares e Carlos Pato, tombados na 
dura batalha antifascista, vão ser 
recordados pelo seu povo que, 
hoje, forja a liberdade tornada 
possível pelo grandioso movi- 
mento de resistência no qual se 
encontravam enquadrados. O ca- 
marada Alvaro Cunhal, secretá- 
rio-geral do nosso Partido, estará 
presente nesta homenagem orga- 
nizada por um grupo de amigos 
antifascistas em colaboração com 
a Comissão Concelhia de Vila 
Franca de Xira do nosso Partido. 

É o seguinte o programa desta 
homenagem popular a dois cora- 
josos filhos do povo português: 
às 14 e 30, concentração junto 
do Centro de Trabalho do nosso 
Partido, das colectividades con- 
vidadas, de delegações do nosso 
Partido, da UEC e da UJC e de 
todos os antifascistas que dese- 
jem participar; às 15 horas, serão 
descerradas fotografias dos home- 
nageados, as quais ficarão expos- 
tas no Centro de Trabalho oo 
nosso Partido; neste acto discur- 
sarão os camaradas José Noel 
Perdigão e José Agostinho, se- 
guindo-se um desfile para o 
Largo do Cerrado; às 16 horas, 
descerramento de uma placa, 
neste largo, o qual passará a 
chamar-se Largo Carlos Pato; 
nesta inauguração, usarão da pa- 
lavra os camaradas António Guer- 
ra Vieira e José Pinheiro e assis- 
tirá a Comissão Administrativa 
da Câmara Municipal de Vila 
Franca de Xira; às 17 horas, 
realizar-se-á uma romagem ao 
cemitério local, sendo descerrada 
uma lápida na campa de Antó- 
nio Tavares como gratidão da 
classe trabalhadora pela sua luta 
em defesa dos seus direitos. Pro- 
ferirão alocuções os camaradas 
Jorge Tarracha, Júlio Graça e 
Calvino Esteves; às 18 horas, 
grandiosa sessão solene na praça 
de touros, com a presença do ca- 
marada Álvaro Cunhal, secretirio- 
-geral do nosso Partido. Estarão 
presentes camaradas funcionários 
do nosso Partido, naturais de Vila 
Franca e, entre eles, Octávio 
Pato, do Secretariado do Comité 
Central, irmão de Carlos Pato. 
Dirige a sessão solene o cama- 
rada José Carlos Gonçalves e fa- 
larão os camaradas Inocência 
Redol, Saul Oliveira e Rosalina 
Pinho, pela Comissão Concelhia 
de Vila Franca de Xira do nosso 
Partido. A sessão será encerrada 
pelo camarada Álvaro Cunhal. 

Quem foi António Tavares 
Alves Redol, outro valoroso 

antifascista, ao ter conhecimento 
da morte de António Tavares, 
disse: «Amou tanto a vida que 
não quis guardar a sua.» Efecti- 
vamente, o camarada António 
Tavares amou tanto a vida que 
a dedicou integralmente à luta 
pela libertação do seu País da 
negra ditadura fascista. Filho de 
trabalhadores rurais, natural de 
Vila Franca de Xira, António Ta- 
vares nasceu a 2 de Fevereiro 
de 1922 e faleceu a I de Feve- 
reiro de 1951. Operário da Fá- 
brica de Cimento Tejo, foi um 
quadro destacado do nosso Par- 

LOCAIS 

No processo revolucionário 
que estamos a construir, um 
dos domínios mais importan- 
tes é, sem dúvida, o aparelho 
administrativo. Sem democra- 
tização das autarquias locais, 
a revolução não atingirá 
grande parte dos que são os 
seus principais agentes, ou 
seja, a população trabalha- 
dora do nosso País, nomeada- 
mente nas regiões em que a 
organização de classe se en- 
contra ainda em estado em- 
brionário. Não admira pois, 
que em muitas zonas, e parti- 
cularmente ao norte e inte- 
rior do País, as autarquias 
locais sejam ainda veículo 
da reacção, alavanca do po- 
der de caciques locais que 
sempre exploraram o traba- 
lho do povo e sempre mane- 
jaram uma propaganda vene- 
nosa no sentido de perpetuar 
a alienação das populações. 

É neste contexto que a rea- 
lização do I Congresso Na- 
cional das Autarquias Locais 
se reveste de particular im- 
portância. Prevista para 27 a 
29 de Junho, em Coimbra, 
esta iniciativa constituirá não 
somente uma ocasião de fazer 
ouvir a voz das populações 
mas também um impulso 
para a urgente democratiza- 
ção das autarquias ainda do- 
minadas pela reacção. Tarefas 
deste congresso serão a revi- 
são do Código Administrativo 
que vem dos tempos do fas- 
cismo e a discussão colectiva 
dos problemas económicos e 
socioeconómicos das autar- 
quias. 

A temática a debater no 
congresso reflecte a preocu- 
pação de dinamizar o apare- 
lho administrativo pondo-o 
integralmente, de norte a sul 
do País, ao serviço do pro- 
cesso revolucionário. Assim, 
são os seguintes os temas 
que servirão de orientação 
aos trabalhos do congresso: 
Divisão Administrativa do 
País (objectivos, âmbito, com- 
petência da Administração 

Regional e Local); Estrutura- 
ção da Orgânica Política Lo- 
cal e Regional (Estatuto polí- 
tico do poder local e regional 
para substituir o Código 
Administrativo; Coordenação 
dos vários órgãos de poder 
local; reforço da capacidade 
de intervenção das autarquias 
locais na política gerai de 
planeamento urbano; urba- 
nismo, habitação, meio - am- 
biente); Estruturação da Or- 
gânica Administrativa Local 
e Regional (órgãos de apoio 
ao serviço da administração 
local; papel dos trabalhado- 
res da função nública e sua 
participação); Fontes de Fi- 
nanciamento das Autarquias 
Locais (autonomia financeira; 
as políticas fiscais e sua con- 
tribuição na redução das assi- 
metrias locais e regionais); 
As Autarquias Locais face aos 
Problemas Económicos (in- 
tervenção nalguns circuitos, 
económicos para a defesa dos 
interesses do consumidor e 
do produtor; apoio às activi- 
dades económicas da popula- 
ção); As Autarquias Locais 
face aos Problemas Socioeco- 
nómicos (cultura, recreio e 
desporto; assistência médico- 
-social). 

Sobre estes temas que con- 
densam o fundamental das 
funções de carácter económi- 
co-social que competem às au- 
tarquias locais, poderão apre- 
sentar teses e participar às 
Câmaras Municipais, Juntas 
de Freguesia Comissões de 
Moradores ou de Lugares e 
Comissões de Trabalhadores 
das Autarquias Locais. Esta 
participação não é dependen- 
te ideologicamente. O que im- 
porta é alcançarem-se os ob- 
jectivos que norteiam a i-eali- 
zação do I Congresso Nacio- 
nal das Autarquias Locais: 
democratizá-las e tomá-las efi- 
cientes meios de dinamização 
económica e social, sem o que 
não será possível a participa- 
ção das potencialidades cria- 
doras das populações na revo- 
lução em curso. 

tido, um lutador inquebrantável 
pela causa da sua classe e pela 
causa de todo o povo português. 
Em 1941, foi membro da Fede- 
ração da Juventude Comunista. 
Pouco depois, foi membro do 
Comité Regional do nosso Par- 
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tido. Nas greves de 1944, na 
Fábrica Cimento Tejo, afirmou 
as suas qualidades de condutor 
da classe operária. Encerrado, 
nessa altura, com outras cente- 
nas de grevistas nas praças de 
touros de Vila Franca de Xira e 
do Campo Pequeno, foi conduzido 
à prisão de Caxias, onde o sub- 
meteram a cruéis torturas. Quan. 
do da sua libertação, passou ime- 
diatamente à clandestinidade 
como funcionário do Partido. 
Preso novamente, passado um 
ano, pela segunda vez, teve um 
comportamento heróico perante 
as torturas dos esbirros da crimi- 
nosa PIDE. Em virtude da vio- 
lência dos tratos a que foi sub- 
metido, António Tavares tuber- 
cuiizou na prisão. Por esse facto, 
e na lógica do comportamento 
da polícia política que destruía 
centenas de vidas, a PIDE liber- 
tou-o quase à morte. Mesmo mi. 
nado pela terrível doença que o 
vitimou, António Tavares passou 
os últimos dias da sua vida pre- 
sente na luta pela sua actividade 
revolucionária. 

O povo de Vila Franca 'ecor- 
da-o não só como um comba- 
tente que até ao fim da vida não 
abandonou o campo da bafalha 
pela liberdade, mas também 
como um activista da vida cultu- 
ral p recreativa a nível local, 
tendo sido um dos fundadores 
da Biblioteca do Ateneu Artís- 
tico Vila-Franquense e incremen- 
tado, em diversos níveis, a acti- 
vidade de colectividades locais. 

Quem foi Carlos Pato 
Carlos Pato, desde muito jo- 

vem desperto para a luta anti- 
fascista, foi membro do primeiro 

Comité Regional do Ribatejo do 
nosso Partido nos anos de 1937 
a 1942. Foi um agitador das 
lutas dos trabalhadores, nomea- 
damente dos assalariados agrí- 
colas. Esta experiência constituiu 
motivo para alguns contos, em 
que descreve as miseráveis con- 
dições de vida do povo trabalha- 
dor português, os quais se encon- 
tram reunidos num pequeno vo- 
lume que os seus amigos fize- 
ram publicar no primeiro aniver- 
sário da sua morte. Foi também 
um animador da vida cultural 
regional,- tendo sido presidente 
da direcção do Ateneu Artístico 
Vila-Franquense. 

Preso em 28 de Maio de 1 949, 
com 28 anos, depois de 1 3- me- 
ses de cadeia às ordens da PIDE, 
violentamente torturado (tortu- 
ras que culminaram com uma 
«estátua» de 130 horas), mor- 
reu na prisão do Forte de Caxias 
em 26 de Junho de 1950, sem 
que lhe fossem prestados os so- 
corros médicos de que necessi- 
tava. 

Apesar do monstruoso apare- 
lho repressivo montado por oca- 
sião do seu funeral, este consti- 
tuiu uma magnífica homenagem 
das forças populares. Nas fitas 
do carro fúnebre, mandaram os 
amigos de Carlos Pato gravar 
palavras que testemunham uma 
realidade que o tempo não des- 
vaneceu: «Amigos de Ideal, os 
teus camaradas não esquecem 
que a morte te levou.» 

E porque não esquecem mais 
estes dois crimes da ditadura fas- 
cista, porque permanecem pre- 
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sentes na memória do povo, 
quantos, como António Tavares 
e Carlos Pato, desbravaram com 
a sua luta o caminho para a der- 
rocada da ditadura fascista, o 
povo de Vila Franca de Xira irá, 
no próximo domingo, dia 18, 
homenagear estes combatentes 
numa manifestação que será, sem 
dúvida, uma grande jornada po- 
pular. 

A 

AO SERVIÇO DA REACÇÃO 

Para lá de quaisquer interpre- 
tações psicológicas no sentido de 
que espectadores e atletas levam 
para os estádios os seus proble- 
mas quotidianos, dos papéis su- 
cedâneos que os clubes exerciam 
para as multidões submetidas à 
repressão do fascismo ou dos 
espectáculos de futebol como 
momentos privilegiados para ma- 
nifestação de frustrações recal- 
cadas, parece-nos por de mais evi. 
dente que neste momento as ce- 
nas de violência nos campos de 
futebol aproveitam exclusiva- 
mente à reacção. De facto, exis. 
tem sintomas de que essa vio- 
lência tem sido e pode ser fo- 
mentada para desviar a classe 
operária e o povo em geral das 
suas lutas fundamentais. 

Tentando impor a sua ideolo- 
gia de «neutralidade» e partindo 
do facto de as massas populares 
não assumirem espontaneamente 
a noção das suas necessidades no 
campo do desporto (é preciso dis- 
tinguir entre necessidade autên- 
tica e condicionamento), forças 
reaccionárias continuam a fomen- 
tar um espectáculo desportivo 
pobre de conteúdo que, em vez 
de criar a necessidade de uma 
prática de massa, tudo faz para 
iludir essa prática através de uma 
política clubística degradante. 

Sabemos que numa perspectiva 
democrática o desporto pode 
constituir um meio de educação 
social importante e que os clubes 
têm um papel fundamental no 
fomento do desporto. Reconhe- 
cemos o desporto de alta compe- 
tição e o espectáculo como con- 
sequências lógicas de uma prá- 
tica que pode contribuir para o 
desenvolvimento de um desporto 
humanista e criador. 

Entretanto, aquilo que num 
caso pode contribuir para que o 
desporto seja um elemento de 
democratização, pode noutro caso 
contribuir como factor de divi- 
sionismo entre as classes traba- 
lhadoras que porventura colo- 

quem o futebol ao nível dos 
grandes problemas nacionais e 
das grandes preocupações colec- 
tivas. 

Deste modo, os espectadores 
dos espectáculos desportivos tudo 
devem fazer para desarmar quais- 
quer provocações tendentes a sus- 
citar manifestações de violência 
que, apenas —repetimos—, à 
reacção podem aproveitar. 

Significativamente, quando, por 
exemplo, p Partido Comunista 
Português, sempre atento aos 
problemas que dizem respeito ao 
nosso povo, preconiza no seu 
programa «o desenvolvimento da 
Educação Física e do desporto, 
libertando-os da comercialização 
e difundindo a sua prática entre 
as amplas massas da população», 
aponta exactamente para objec- 
tivos que se inscrevem numa po- 
lítica desportiva correcta dentro 
das condições actuais do nosso 
país e inseparável da luta pela 
consolidação democrática e do 
avanço para o socialismo. 

Naturalmente, cabe também 
aos dirigentes desportivos (alguns 
dos quais se servem dos clubes 
como meio de promoção social) 
o dever de esclarecimento das 
respectivas massas associativas 
(cujas reacções espontâneas não 
estão isentas de sentimentos de 
generosidade) e do fomento de 
uma política que encare o des- 
porto como factor de intervenção 
no real. 
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A ESCALADA DIVISIONISTA 

Proletários de todos os pefses, UNI-VOSI 

A consciência nos objecti- O caso não merece grande 
vos da luta, nas tarefas prin- reflexão. Apenas é de ponde- 
cipais em dade momento his- 
tórico, na definição correcta 
de inimigos e aliados põe ves- 
gos alguns dirigentes políti- 
cos aparentemente responsá- 
veis e parece tirar-lhes toda 
e qualquer perspectiva mais 
ou menos acertada sobre o 
que se passa em Portugal 
quanto ao movimento popu- 
lar de massas e à sua inser- 
ção no processo revolucioná- 
rio. 

Destacados dirigentes do PS 
fazem coro com a reacção e 
com a irresponsabilidade ver- 
balista para acusarem a In- 
tersindical de estar subordi- 
nada ao PCP, de ser um or- 
ganismo de cúpida, de nada 
ter de comum com as bases, 
de pairar, enfim, nos ares 
ctiptdativos que parecem res- 
pirar a toda a hora os mais 
recentes defensores do mundo 
d í trabalho. 

rar como esses falsos amigos 
dos trabalhadores vêem essa 
coincidência histórica que tão 
bem se reflecte na solidez da 
aliança entre o MFA e o mo- 
vimento popular de massas. 
O menos que se pode con- 
cluir é que essa aliança é pa- 
ra eles, na prática, letra mor- 
ta. Se assim não fosse, de 
outro modo veriam o cami- 
nho comum que leva ao so- 
cialismo, de outro modo en- 
terderiam que a unidade não 
é uma abstracção para pro- 
fessores de sindicalismo com 
cartilhas para patrões e em- 
pregados. 

Se forças políticas cons- 
cientes e representativas se- 
guem a mesma via, a via exi- 
gida pela Revolução, será is- 
so domínio, enfeudamento, 
subordinação ou coisa desse 
quilate? O pluralismo sindi- 
cal dá destes frutos tardios. 

REGALIAS SUBSTANCIAIS 

CONSEGUIDAS PELOS GRÁFICOS 

Encontra-se quase concluí- 
da a negociação do Contrato 
Colectivo de Trabalho para 
os profissionais das artes 
gráficas. Foram já aprovadas 
várias cláusulas importantes. 
Entre elas são de destacar 
a proibição dos despedimen- 
tos sem justa causa e o re- 
gime de faltas. Substancial- 
mente alterado e revestindo 
aspectos inéditos na contra- 
tação colectiva em Portugal, 
esse regime estipula o paga- 
mento integral dos dias em 
que os trabalhadores faltem 
ao serviço para darem cum- 
pnmento a palavras de or- 
dem sindicais e ainda sempre 
que participem numa mobili- 
zação geral em defesa dos 
superiores interesses da Re- 
volução ou a sua presença 

PEOUENOS E MÉDIOS 

AGRICUITORES 

DE ENTRE DOURO 

E MINHO 
Was instalações da Faculdade de 

Economia do Porto, realizou-se re- 
contemenre um plenário dos repre- 
sentantes das comissões liquidatá- 
rias dos grémios da lavoura da re- 
gião de Entre Douro e Minho, para 
apreciação dos problemas mais ins- 
tantes da agricultura nortenha, na 
qual participaram cerca de 200 ele- 
mentos, que representavam os 46 
grémios da lavoura. 

Os pontos discutidos foram os 
seguintes: situação económica e fi- 
nanceira dos grémios em extinção; 
instalação de cooperativas e pré- 
-ecoperativas; crédito agrícola de 
emergência, e dinamização prioritária 
da produção (milho, leite e carne). 

A preocupação quanto à situação 
dos funcionários dos grémios, visto 
que em muitos concelhos a comer- 
cialização dos produtos não deixa 
margem para garantir o pagamento 
dos ordenados, foi o primeiro ponto 
analisado. 

No segundo ponto, foi anunciado 
ter sido atribuído ã região de Entre 
Douro e Minho a quantia de 155 770 
contos, para atribuir aos pequenos 
e médios agricultores como fundo 
de maneio. O crédito será conce- 
dido peio Banco de Portugal através 
das comissões liquidatárias, funcio- 
nando as ligas (onde as houver) 
como controladoras da racional apli- 
cação. O esquema definido é o de 
se fornecerem artigos, gado, uten- 
sílios ou pagamento de mão-de-obra, 
para o que é concedido o prazo de 
doze meses para a recuperação do 
empréstimo. O juro a cobrar é de 
6,5 % ao ano. 

O crédito concedido ao distrito 
do Porto foi assim distribuido pelos 
concelhos: Amarante, 6094 contos; 
Baião, 4150; Felgueiras, 3360; Gon- 
domar, 2729; Lousada, 3208; Maia, 
2375; Marco de Canaveses, 5140; 
Matosinhos, 1328; Paços de Ferreira, 
3919; Penafiel, 3996; Porto, 246, 
Póvoa de Varzim, 2262; Santo Tirso, 
3211; Valongo, 784; Vila do Conde, 
3621; Vila Nova de Gaia, 3380. 

Foi depois abordado o assunto 
da criação de prá-cooperativas, mo- 
dalidade a aplicar onde se tenha 
notado dificuldade na criação de 
cooperativas. 

A dinamização da produção, com 
particular relevo para o programa 
de aquisição de gado à lavoura e 
sua comercialização evitando o tra- 
dicional ciclo de intermediários, foi 
ainda tema para análise. 

seja exigida em organismos 
oficiais. 

As negociações, que têm 
decorrido com activa partici- 
pação dos trabalhadores e em 
bom ritmo no Ministério do 
Trabalho, entre representan- 
tes do Sindicato dos Traba- 
lhadores dc Artes Gráficas e 
da Associação patronal, com 
o apoio técnico daquele Mi- 
nistério, devem terminar ain- 
da esta semana depois de 
•aprovadas as cláusulas em 
discussão nomeadamente as 
respeitantes à tabela de sa- 
lários e outras retribuições, 
férias e categorias profissio- 
nais. 

. Segundo o articulado já de- 
finido, os profissionais desem- 
pregados e como tal inscritos 
nos sindicatos têm prioridade 
absoluta nas admissões de 
pessoal por parte das empre- 
sas. Ainda quanto à admissão, 
a entidade patronal obriga-se 
a comunicar aos sindicatos 
os motivos por que eventual- 
mente não aceita como efec- 
tivo o trabalhador que admi- 
tir à experiência por um pe- 
ríodo de quatro semanas. 

O trabalho nocturno (36 ho- 
ras semanais) reduzido relati- 
vaimente ao prestado de diá 
(45 horas) será pago sempre 
com um acréscimo de 25 por 
cento e dá direito a duas fol- 
gas semanais. 

Pelo teor destas Cláusulas 
e de outras já aprovadas veri- 
fica-se que Os trabalhadores 
conseguiram substanciais 
melhorias nas condições 
de trabalho, sendo de esperar 
que se mantenha o bom ritmo 
das negociações que envol- 
vem milhares de trabalhado- 
res de todo o País. incluindo 
os da Imprensa diária. 

Atacar o movimento sindical 
unitário parecia tarefa da 
reacção. E assim é. Mas há 
quem fique cego perante a 
perspectiva de alcançar al- 
gum predomínio em sectores 
onde não penetra. E por isso 
não recua perante atitudes 
criminosas como são todas 
aquelas que se destinam ob- 
jectivamente a dividir os tra- 
balhadores, a quebrar a sua 
unidade e a aliança que man- 
têm com o MFA. 

Depois dos incidentes do 
1.° de Maio, tem vindo a su- 
bir a escalada divisionista do 
PS no movimento sindical. 
Surgem papéis com ameaças, 
com últimos avisos, com ca- 
lúnias estrábicas sobre a de- 
mocraticidade no movimento 
sindical unitário, com empo- 
lamentos completamente abu- 
sivos de greves em autarquias 
locais, tudo isto com propó- 
sitos e utilizando uma lingua- 
gem que não deixa dúvidas 
a ninguém sobre qual o ob- 
jectivo dessa campanha: o di- 
visionismo com fins exclusi- 
vamente partidários, mesmo 
que com isso sofram as con- 
quistas mais significativas 
dos trabalhadores — as anti- 
gas, as recentes e as do fu- 
turo. 

Para esses dirigentes do 
PS a batalha da economia, a 
mobilização para o objectivo 
principal nesta fase da luta 
seria compatível com o des- 
caramento de grupos minori- 
tários que pretendem apre- 
sentar-se como representati- 
vos, lançando trabalhadores 
em lutas de antemão perdi- 
das, seria compatível com as 
distinções abusivas entre ca- 
tegorias profissionais, com a 
intriga permanente para iso- 
lar elementos, comissões ou 
corpos gerentes do movimen- 
to sindical livre e democrati- 
camente eleitos e que conti- 
nuam a merecer a confiança 
dos seus camaradas de tra- 
balho. 

Quem tolerar essas atitudes 
estará objectivamente contra 
a Revolução. O divisionismo 
tem de ser combatido frontal- 
mente. A vigilância revolucio- 
nária não esmorecerá. 
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DA REGIÃO DEMARCADA DO DOURO 

NO CASAL DA SERRA 

(EM TORTOSENDO) 

DÂ-SE 0 EXEMPLO 

Casal da Serra é om dos bairros populares da industriosa vila 
de Tortosendo. Com características de aldeia. Situado na encosta 
de uma colina, confere aos habitantes as marcas da serra; o ar 
agreste mas hospitaleiro, a franqueza rude dos seres do qampo, 
o olthar agudo das águias da montanha. Gente boa, límpida, aberta 
às ideias do Portugal Novo e à altura das tarefas nacionais. Porque 
sofreram na carne as picadas venenosas da bicharada hoje fora 
de lei, sabem distinguir o trigo do joio, os cordeiros dos lobos. 

Na longa noite anterior ao 25 de Abril, a população do Casal 
da Serra foi triturada como o milho na mó do moleiro. Esquecida, 
espezinhada, destroçada. Uns filhos para Lisboa, outros para 
França, Alemanha, África, enfim, a rota dos escravos forçados. 
Melhoramentos? Pois se nenhum presidente da Câmara ali tinha 
nascido, nem deputado, nem ministro, nem legionário, nem vigário... 

Mas quem melhor do que o povo martirizado conhece seus 
interesses, suas necessidades, seus anseios? 

A juventude comunista lança a chama que ateia a fogueira: 
velhos comunistas, população activa, toda a gente dá o seu con- 
tributo. Uns dão a força dos braços, outros contribuem com quan- 
tias para sacos de cimento. Todos unidos num só corpo enfrentam 
os vestígios mal cheirosos do fascismo. Nos fins-de-semana, as pás 
e picaretas, as enxadas e os baldes, os braços e as cabeças põem-se 
em movimento. Gente que sabe o que quer. Aliás, na manifestação 
brilhante do 1.° de Maio, realizada na vila, os habitantes do Casal 
manifestaram claramente os seus intentos. Um cartaz assinalava 
com decisão; «O POVO DO CASAL DA SERRA LUTA PELO 
COMUNISMO. VIVA A IGUALDADE». 

Já que os antigos organismos governamentais lutavam pela 
divisão dos trabalhadores, a nível regional e nacional, retiremos a 
lição do povo do Casal da Serra: «VIVA A IÇUALDADE». 

A região deaiaroada do Dou- 
ro, aonde se produz o nosso 
(deles) vinho do Porto, é um 
exemplo, típico, de colonia- 
lismo interno que a ditadura 
salazarista apadrinhou. Re- 
gião que pelas suas caraote- 
rísticas ecológicas e agroló- 
gicas, é uma larga e aciden- 
tada zona de monocultura, 
desenvolve-se, numa perspec- 
tiva montanhosa e alcantila- 
da, ao longo das margens de 
um rio que é de ouro para 
alguns poucos e de suor e de 
miséria para uma grande 
maioria. Duas margens que 
são, também, as da geogra- 
fia social e económica. 

Enquanto os grandes senho- 
res dos «trusts» internacionais 
das multinacionais (os Cock- 
bum, os Taylors, os Sande- 
man), navegam nas ondas flu- 
viais da opulência, os servos 
da gleba, os proletários du- 
rienses. os 25 000 pequenos 
vini cultores (830/o dos produ- 
tores colhem, anualmente, 
menos de 15 pipas!), vivem 
esmagados pelas tentaculares 
empresas capitalistas e, de 
lacto —já que falámos em 
margens — marginalizados, 
tão marginalizados como o 
solo em que habitam. Mas 
foram eles que, durante de- 
zenas de anos, no Inverno 
gelado e no Verão tórrido, 
com o sol que faz nascer as 
vinhas a matá-los de sede e 
de cansaço, transformaram, a 
pá e pica, com a sua enorme 
força de trabalho, o terreno 
duro e declivoso. Foram eles 
que subiram e desceram pe- 
las encostas quase a pique, 
carregando as pedras, os fer- 
rosos e os adubos, e aplaina- 
ram socalcos e, aonde não 
havia mais do que terra seca, 
fizeram com que rompessem 
do chão as cepas, as folhas 
e os frutos. Os frutos que não 
sao deles, nem para eles. 

De facto, a grande riqueza 
que souberam criar, benefi- 
cia, apenas, meia dúzia de 
grandes exportadores, e o ne- 
gócio da exportação encon- 
tra-se garantido por um apa- 
relho organizativo de lavoura 
que tem os seus pilares no 
Instituto do Vinho do Porto, 

A RECONVERSÃO E A REORGANIZAÇÃO 
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na Casa do Douro e nas ade- 
gas coopex-ativas. E é nestes 
pilares que assenta a ponte 
por onde apenas circulam os 
interesses dos grandes lavra- 
dores e do capital estrangeiro, 
que dominam as duas mar- 
gens da opressão. 

Mas é preciso que a popu- 
lação escrava desta região 
compreenda que a solidez 
dos pilares não é maior do 
que a força dos seus braços, 
e que todos os braços juntos 
podem demolir os pilares, po- 
dem e devem saneá-los, por- 
que ainda o não foram. Tanto 
assim que. no dia 30 de Abril, 
na Régua, se autonomeou 
uma comissão de gestão da 
Casa do Douro, composta por 
senhores, e foi constituída 
uma comissão regional, não 
para se debruçar sobre os 
problemas dos pequenos la- 
vradores, mas para, paterna- 
lística e conselheiramente, de- 
cidir por eles, e, nas costas 
deles, do seu próprio des- 
tino... Curiosamente, dessa 
comissão de gestão, fazem 
parte indivíduos que perten- 
ciam à anterior comissão li- 
quidatária, ligados à deposta 
direcção da Casa do Douro... 
Esta foi uma farsa que ape- 
nas pretendeu deitar poeira 
nos olhos incautos e encobrir 
a falsa ideia de que a ante- 
rior direcção da Casa do 
Douro fora, efectivamente, 
saneada. Contra esta mano- 
bra protestaram os pequenos 
e os médios agricultores, 
como aconteceu numa mesa- 
-redonda no Rádio Clube Por- 
tuguês e na Rádio Alto-Douro, 
no dia 1." de Maio. E foi esta 
mesma Casa do Douro, na 
realidade a casa do ouro «de- 
les», que nada fez para im- 
pedir que, este ano, as uvas 
dos pobres tivessem sido ven- 
didas ao desbarato, que os 
não informou de que havia 
uma verba, oficialmente con- 
cedida, para garantir a com- 
pra de uma determinada 
quantidade de vinho. Foi esta 
mesma grande casa, átrio das 
casas grandes que por lá exis- 
tem, que não mexeu um de- 
grau para evitar que 164 000 
pipas de vinho de pasto se 
ewnazenassem no lavrador... 

É necessário que o lavra- 
dor faça ouvir a sua voz. A 
voz do lavrador é a voz das 
raízes, a mais autêntica e a 
mais profunda; e todas as 
vozes juntas podem fazer 
coro em associações ou ligas 
de pequenos e médios agri- 
cultores, unidas e organiza- 
das, sob a regência de um 

interesse comum, afinadas e 
sem desvios. 

Os lavradores colonizados, 
amarrados de pés e mãos, 
sugados e espezinhados como 
os cachos nos lagares, devem 
amadurecer, como amadure- 
cem as uvas, e libertar-se da 
velha cepa, e abrir os olhos, 
para a nova realidade que 
lhes pertence e, bem cons- 
cientes dos seus reais proble- 
mas, caminhar, sem partida- 
rismos estéreis, ao encontro 
das soluções mais correctas. 
Devem saber, definitivamen- 
te, que foram objecto de uma 
exploração desenfreada. Que 
nas caves e nos cais de Vila 
Nova de Gaia os tonéis e as 
cubas estão cheias de força 
de trabalho e de mais-valia, 
e que em troca de salários e 
de rendimentos mesquinhos 
se encheram também de alga- 
rlsmos os livros de cheques e 
Se acumularam os depósitos 
nos bancos. Devem saber que 
têm sido colonizados e trata- 
dos como coisas, como ani- 
mais de tiro ao serviço de 
carruagens feudais... e estran- 
geiras. Devem saber que a 
terra lhes pertence, e que o 
vinho do Porto que eles be- 
bem foi adubado com suor 
barato... Devem ter uma no- 
ção perfeita dos seus proble- 
mas e encontrar para eles 
soluções revolucionárias. 

Soluções de carácter cultu- 
ral, pensando que o actual 
tipo de cultura deve ser re- 
convertido; que o trabalho 
deve ser, tanto quanto possí- 
vel, mecanizado; que as car- 
tas devem ser reformuladas, 
de modo que seja uma me- 
lhor qualidade do produto e 
nao uma maior quantidade 
produzida a meta a atingir; 
devem definir os verdadeiros 
limites da região demarcada, 
de modo a evitar que pro- 
priedades «senhoriais», que se 
encontram longe da sua pe- 
riferia, nela se englobem; de- 
vem lutar por uma Casa do 
Douro que seja realmente a 
sua casa, uma casa que os 
abrigue e os não obrigue, e 
por um Instituto dos Vinhos 
do Porto instalado no Douro, 
e aonde não existam senhores 
instalados... Devem apoiar-se 
em organizações técnicas de 
investigação que não se 
apoiem neles, e por estações 
de aviso de tratamento fito- 
-sanitário. etc. 

Quem foi capaz de cons- 
truir na montanha tamanhos 
degraus de esforço, por onde 
os outros subiram, deve es- 
forçar-se agora por subir sem 
os outros... 

A grave situação económica 
que o nosso país atravessa, 
como consequência da pesa- 
da herança legada pelp fas- 
cismo e agora da política de 

interesses do grande capital, 
não estará adaptada aos ob- 
jectivos do processo revolu- 
cionário em curso, nos quais 
se integra a satisfação priori- 

sabotagem do processo revo- tária das necessidades essen- 
lucionáriq por parte do gran- ciais do nosso povo. 

OA T0RR1NGT0N 
Na reportagem, publicada no últi- 

mo «Avante!» sobre a experiência 
da luta encetada pelos trabalhado- 
res da Torrington em defesa dc 
direito ao trabalho, eram imputadas 
responsabilidades ao sr. Shannon 
sobre o cancelamento de uma grande 
encomenda que a União Soviética 
se propunha efectuar è Torrington. 
Cumpre esclarecer que, efectiva- 
mente, a União Soviética fez uma 
encomenda de 2 milhões de agulhas 
è Torrington. Além desta, a US pro- 
punba-se fazer posteriormente uma 
compra volumosa. Mas a oferta que 
lhe foi feita pela Central d« Vendas 
da Torrington em Bruxelas era in- 
compatível com a concorrência do 
mercado. Este facto ocorreu sem 
qualquer interferência do sr. Shan- 
non. 

de capital financeiro e dos la- 
tilundiários, tem levado à 
existência de sérias crises em 
alguns sectores profissionais. 

Contra esta situação têm 
vindo a opor-se várias medi- 
das enérgicas de ordem eco- 
nómica. É o caso, por exem- 
plo, da recente decisão do 
Governo Provisório ao limi- 
tar a concessão de créditos 
bancários para a compra de 
automóveis. 

Entretanto, alguns elemen- 
tos reaccionários e com situa- 
ção privilegiada nas empre- 
sas vêm clamando que ela 
vem prejudicar os interesses 
fundamentais dos trabalhado- 
res. Mas estas forças de di- 
reita não ficam por aqui: 
aproveitam para tentar arras- 
tar os trabalhadores do ra- 
mo automóvel contra o Go- 
verno. 

De facto, a indústria de 
montagem de veículos exis- 
tentes no nosso país em con- 
dições que resultam da polí- 
tica prosseguida pelo Estado 
fascista derrubado em 25 de 
Abril, de total submissão aos 

Por outro lado, a situação 
em que vivíamos, de facilida- 
des relativas na concessão de 
crédito para a compra de au- 
tomóveis, levava a que boa 
parte dos fundos da Banca 
fossem canalizados para este 
objectivo em vez de serem 
aplicados no apoio à agricul- 
tura, à indústria, para a cria- 
ção de novos postos de tra- 
balho, em resumo, para o de- 
senvolvimento da economia 

ao serviço do povo trabalha- 
dor. 

Ora a banca nacionalizada, 
para estar efectivamente ao 

serviço do povo, não poderia 
continuar a deslocar parte 
importante dos fundos, tão 
necessários ao desenvolvimen- 
to da agricultura, dos secto- 
res básicos da indústria, ao 
apoio às pequenas e médias 
empresas, para facilitar a sa- 
tisfação duma necessidade se- 
cundária de alguns, quando 
necessidades fundamentais de 
todos (como por exemplo, a 
montagem dum bom sistema 
de transportes colectivos no 
País), não estão ainda satis- 
feitas. 

TRABALHADORES DA HOTELARIA 

REIVINDICAM E VENCEM 

Cerca de 120 mil trabalha- 
dores da indústria hoteleira 
de todo o País passam a dis- 
por de um Contrato Colectivo 
de Trabalho recentemente 
assinado, que traz substan- 
ciais regalias para o sector, 
enquanto nele se sublinha a 
necessidade de proceder c0m 
a maior urgência a um» rees- 

ASSALARIADOS RURAIS 

ORGANIZAM-SE NO NORTE 

SOUSA VELOSO 
JORGE GARRIDO 

J. M. BETTENCOURT 

o conhecimento neces- 
sário, depois da naçio- 
rvalização 

editorial 

0 SÉCULO 

Conforme linha ficado bem 
expresso na I Conferência de 
Camponeses do Norte, reali- 
zada no Porto em fins de De- 
zembro, os assalariados agrí- 
colas do Norte sentiam como 
urgente a necessidade de 
criar os seus sindicatos, em- 
bora não soubessem como fa- 
zè-lo. 

Cinco meses decorridos des- 
ta primeira discussão do as- 
sunto pelos directamente in- 
teressados, emboçam-Se já al- 
guns casos em que os assala- 
riados rurais dão os primei- 
ros passos para a sua organi- 
zação de classe. 

Exemplo disto são os pas- 
sos dados pelos trabalhado- 
res rurais da Quinta da Ave- 
leda, em Penafiel. No prosse- 
guimento de duas reuniões 
anteriores com trabalhadores' 
rurais, e por iniciativa da 
União dos Sindicatos do Por- 
to/Intersindical, teve lugar no 
passado dia 10 a primeira As- 
sembleia de assalariados agrí- 
colas em Penafiel e que con- 
tru com cerca de centena e 
meia de trabalhadores. 

A organização sindical exis- 
tente no nosso país, o papel 
que cabe aos sindicatos como 
orgãos democráticos de defe- 
sa dos interesses dos traba- 
lhadores e dos interesses na- 
cionais contra a sabotagem 

dos grandes proprietários, 
dos absentistas, foram as 
questões mais discutidas. 

Após se ter procedido a 
uma análise dos processos 
práticos para alargamento de 
contactos com outros traba- 
lhadores rurais, foi marcada 
nova Assembleia alargada 
para o próximo dia 24, no 
mesmo local e à mesma ho- 
ra. Para troca de experiências 
estarão presentes nessa As- 
sembleia camaradas do Alen- 
tejo. Entretanto, todos os as- 
salariados rurais do Norte 
que o desejem podem con- 
tactar com os seus camara- 
das da Quinta da Aveleda ou 
da Quinta de Segade, ambas 
■Je Penafiel. 

Até aqui submetidos a for- 
mas ignominiosas de explora- 
ção, os assalariados rurais do 
Norte unem-se c formam as 
suas organizações de classe. 

Nomeadamente, algumas 
perspectivas se apontam des- 
de já: 

— Contra os casos de tra- 
balhadores que normalmente 
trabalham de 10 a 16 horas, 
chegando em determinadas 
alturas do ano a trabalhar 
cerca de 16/20 horas, impõe- 
■se a existência de horários 
de trabalho. 

— Impõe-se o pagamento 

do salário mínimo que impe- 
ça que um assalariado com 
31 anos de casa ganhe 100|00 
ilíquidos. Perante inúmeros 
casos de trabalhadores que 
trabalham feriados e domin- 
gos sem qualquer compensa- 
ção, impoe-se o pagamento 
aas horas extraordinárias. 

— Os assalariados agrícolas 
devem ser integrados no re- 
gime geral de Previdência 
com direito a todos os seus 
benefícios, com a criação de 
postos de assistência nos lo- 
cais onde a concentração de 
trabalhadores Os justifiquem. 
Para os casos de reforma de- 
verá ser considerado o tempo 
efectivo de trabalho. 

Para além destas, outr-s 
propostas deverão ser enca- 
radas no mais ourto prazo 
de tempo. Para Os trabalha- 
dores que se deslocam tem 
de se impedir que certos pa- 
trões continuem a dar apenas 
duas tábuas e palha para dor- 
mirem; deverão ser garanti- 
das instalações com o míni- 
mo de habitabilidade e de hi- 
giene. 

Entretanto, deverá ser in- 
tensificada a exploração agrí- 
cola de todas as terras incul- 
tas e subaproveitadas como 
grande meio de garantir tra- 
balho durante todo o ano pa- 
ra os assalariados agrícolas. 

truturação profunda da in- 
dústria, a qual terá de ser 
feita com a participação activa 
dos trabalhadores através das 
suas organizações sindicais 
representai ivas. 

Correspondendo com eleva- 
da consciência revolucionária 
ao apelo do Ministério do 
Trabalho, no sentido de se 
evitarem perturbações numa 
indústria que tem grande im- 
portância para a população, 
os trabalhadores da hotelaria, 
em nerfeita conjugação com 
o seu Sindicato, souberam 
apoiar as suas reivindicações 
e conquistar algumas vitórias 
significativas, obrigando o pa- 
tronato a assumir as suas 
responsabilidades. 

Debatidas em amplas assem- 
bleias, as medidas de parali- 
sação foram aprovadas como 
último recurso e um traba- 
lhador acentuaria; Não inicia- 
mos a greve de ânimo leve e 
estamos dispostos a vencer. 
É necessário que a população 
compreenda que esta luta, 
apesar dos incómodos que lhe 
pode trazer, não a visa a ela 
de forma nenhuma, mas sim 
ao patronato reaccionário que 
se recusa a aceitar as jusias 
reivindicações dos trabalhado- 
res. 

Um dirigente sindical de- 
clarou, entretanto: Quando 
após o 25 de Abril se estabele- 
ceu o salário mínimo nacional 
ele veio abranger cerca de 60 
por cento dos trabalhadores da 
classe que são cerca de 120 000. 
O patronato reaccionário ten- 
tou, mais adiante, fechar cozi- 
nhas e restaurantes, para re- 
duzir despesas, mas nós opu- 
semo-nos. (...) Há quatro me- 
ses que a nossa luta se arrasta 
— acrescentou, acusando as 
entidades patronais de des- 
prezarem o cumprimento do 
prazo para a negociação e de 
se recusarem, em alguns ca- 
sos, a negociar, como aconte- 
ceu, sobretudo, no Norte. 

Efectivaimente, o processo 
revolucionário que vivemos é 
para defender os interesses 
dos trabalhadores e não para 
os prejudicar. Por isso, a ne- 
cessária reconversão do ra- 
mo automóvel e de activida- 
des subsidiárias para a colo- 
cação deste sector ao serviço 
dos interesses gerais do nos- 
so povo terá que ser realiza- 
da no respeito intransigente 
do direito ao trabalho dos 
trabalhadores que na indús- 
tria e comércio automóveis 
exercem a sua actividade. 

Neste sentido já os traba- 
lhadores de algumas firmas 
do ramo automóvel envereda- 
ram por vias decisivas. Por 
exemplo, os trabalhadores da 
J. J. Gonçalves, para além de 
apoiarem o decreto, decidi- 
ram, quanto à reconversão 
da empresa, passar a produ- 
zir exclusivamente maquina- 
ria para o sector agrícola. 

Perante isto, coloca-se uma 
grande responsabilidade aos 
trabalhadores deste sector — 
conforme apontava um comu- 
nicado das células do nosso 
Partido das empresas Volvo, 
J. J. Gonçalves, Moto-Meca, 
Transmotor, UTIC, Salvador 
Caetano e Alfredo Caetano — 
e que só será possível efecti- 
var com uma unidade coesa 
de todos: A participação, em 
colaboração com o Governo 
e com a sua organização sin- 
dical unitária, no estudo da 
reconversão e reorganização 
deste sector de actividade de 
modo a colocá-lo ao serviço 
do povo português e não do 
grande capital, na vigilância 
revolucionária no seio das 
empresas para impedir ou 
neutralizar quaisquer actos 
ae sabotagem, tendo sempre 
presente igualmente a garan- 
tia do seu direito ao traba- 
lho. 

DIZER NÃO AS GREVES 

Vivamente condenada pela 
grande maioria dos trabalha- 
dores das indústrias químicas 
do País, que a ela não aderi- 
ram por a considerem in- 
conveniente no momento 
actual e lesiva dos seus pró- 
prios interesses, terminou em 
9 do corrente a greve apoia- 
da peia direcção do Sindicato 
dos Operários das Indústrias 
Químicas do Norte e que ape- 
nas mobilizou um reduzido 
número de trabalhadores. 

Arlíquido do Porto e de 
Aveiro, Ceiu'ose do Cávado, 
Fabopol, Cidla, Robialac, Reo, 
Lacose, Valentine Marlina, 
Diera Dyrup, Sotinco, Indús- 
trias Químicas do Norte. Le- 
xoline, Barbot, Marcol e Con- 
quistador foram algumas das 
empresas do Norte em que 
os trabalhadores recusaram 
conscientemente a greve por, 
entre outros motivos, não es- 
tarem esgotadas todas as pos- 
sibilidades de continuar com 
as negociações do Contrato 
Colectivo de Trabalho. 

Exemplo modelar da greve 
dirigida não essencialmente 
contra o patronato, mas so- 
bretudo contra o processo 
revolucionário (a direcção do 
Sindicato não aceitou a inter- 
venção do Ministério do Tra- 
balho para a resolução do 
conflito) a frustrada movi- 
mentação de uma pequena 
minoria dos 15 000 trabalha- 
dores das indústrias químicas 
do Norte conduziu a uma luta 

LUTA NA FICOSA 

CONTRA AS ARBITRARIEDADES 

Na Fábrica de Confecções 
Ficosa, em Castelo Branco, 
as 45 operárias que ali tra- 
balham estão em luta. Tudo 
começou quando da tentativa 
que algumas operárias fize- 
ram para organizar uma co- 
missão de trabalhadores e ele- 
ger o delegado sindical da 
empresa. 

Em consequência, no dia 2 
de Maio, foram despedidas 
quatro operárias. No dia 6, 
duas operárias tentaram es- 
clarecer as suas companhei- 
ras sobre a necessidade de 
todas tomarem posição con- 
tra os despedimentos. Isto, 
que se passpu de manhã, va- 
leu imediatamente a uma 
dessas operárias um castigo: 
ir trabalhar para o lado do 
patrão. X tarde, quando am- 
bas se propunham iniciar o 

2.° turno, a entrada foi-Ihes 
negada assim se elevando 
para seis os despedimentos. 

A causa alegada dos despe- 
dimentos foi «propagação de 
ideias políticas feita no inter- 
valo», o que segundo os pa- 
trões «dá màu ambiente». 

Já anteriormente eram fre- 
quentes na empresa os casti- 
gos. Por exemplo: se alguma 
das trabalhadoras precisava 
de faltar, no dia seguinte era 
mandada para casa, de cas- 
tigo; era proibido falar; etc. 

Unidos e vigilantes, os ope- 
rários da Ficosa saberão sair 
vitoriosos da sua luta contra 
o patronato reaccionário e 
dedicar os seus esforços na 
batalha da produção em que 
todos devemos estar empe- 
nhados. 

sem futuro, desnecessária e 
dcsmobilizadora. 

Quarenta e seis por cento 
da indústria nacional encon- 
tra-se dependente do sector 
químico e é por isso que não 
podemos ir para a greve sem 
pesar bem as consequências. 
Uma paralisação de trabalho 
a nível nacional provocaria a 
quase total paralisação da 
actividade industrial e consi- 
deráveis prejuízos para a eco- 
nomia portuguesa, afirmavam, 
entretanto, os membros do 
Sindicato dos Técnicos e Ope- 
rários das Indústrias Quími- 
cas do D'.strito de Lisboa, 
numa conferência de Impren- 
sa oue convocaram para expor 
a sua posição perante a atitu- 
de do Sindicato congénere do 
Norte. 

Conforme a Imprensa diá- 
ria noticiou, a direcção do 
Sindicato de Lisboa, basean- 
do-se nas palavras do Pri- 
meiro-M i n i s t r o brigadeiro 
Vasco Gonçalves, acerca da 
necessária batalha da produ- 
ção, analisou naquela confe- 
rência de Imprensa o actual 
momento político e conc.'ui 
que tem sido nas zonas em 
que os partidos mais à direita 
obtiveram maior apoio que 
os trabalhadores estão a to- 
mar atitudes que favorecem 
a reacção e lhe poderão per- 
mitir a conquista de posições 
mais firmes. Mas não se pode 
culpar os trabalhadores por 
atitudes tomadas por uma mi- 
noria e sem uma ampla e es- 
clarecedora tomada de posi- 
ção em assembleias verdadei- 
mente representativas. Às ma- 
nobras de grupos minoritários 
ao serviço da reacção deverão 
os trabalhadores continuar a 
opor uma vigilância cons- 
tante. 

A confirmar essa necessida- 
de está o comunicado dos tra- 
balhadores de 15 empresas 
do Norte que não aderiram à 
greve. Nele se afirma que o 
Sindicato dos Operários das 
Indústrias Químicas do Norte 
não convocou nenhum destes 
trabalhadores para, pelo me- 
nos, comunicar a declaração 
de greve. Pelo contrário, optou 
por colocar piquetes de greve 
à porta dos estabelecimentos 
onde estes trabalhadores exer- 
cem a sua actividade, para 
impor a greve pela força. 

Suspensas as negociações do 
Contrato Colectivo de Traba- 
lho, foi nomeada uma comis- 
são técnica interministerial 
para, até ao próximo dia 21, 
apresentar propostas suscep- 
tíveis de aceitação pelas par- 
tes, no sentido de se prosse- 
guir com as negociações. 
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® O FAOJ/ Fundo de Apoio aos Organismos Juvenis, vaq promo- 
ver nos meses de Juiho, Agosto e Setembro, campos de trabalho 
para jovens, nomeadameme em Carregal do Sal, Cavernaes, Bar- 
ragem do Vilar, Lisboa., Marvão, Mira e Sin'tra. Pretende-se, 
com a orgamização destes campos de trabalho, levar a efeito 
actividades de tipo social, tais como saneamento do meio am- 
biente, melhoramento de caminhos, construção de parques in- 
fantis, tanques de natação, centros de. convívio. 

• Em relatório do Serviço de Coordenação da Extinção da PI DE/ 
/DGS, salienta-se a íntima Lgação existente entre as adminis- 
trações dos grandes monopólios e a P1DE/DGS. Conforme se 
apurou, estava montado um serviço de «assistência» às grandes 
empresas. Em troca da repressão e prevenção de acções reivin- 
dicativas das massas trabalhadoras, eram pagas quantias que 
oscilavam entre 3 a 22 contos. 

• Por actos de sabotagem contra a economia nacional, detectados 
por uma comissão de trabalhadores de Maiombe — Importação 
de Madeiras, foi preso José Galvão de Melo, irmão do general 
do mesmo nome. Galvão de Melo tez sair do país, ilegalmente, 
grandes somas de dinheiro, cujo montante alinda se desconhece. 

• O feriado municipal do concelho de Beja transformou-se nu- 
ma jornada de trabalho, correspondendo ao espírito e às neces- 
sidades do momento revolucionário que vivemos. 

• Foi nomeada uma delegação do Governo junto da Sociedade 
Urbanizações e Construções, Lda. — Urbaco, por esta sociedade 
estar a atrasar e mesmo a não cumprir a entrega de fogos de 
habiiação, contribuindo assim para agravar a já muito difícil 
situação habitacional do país. 

• Esta a ser elaborado um documento para uma clara definição 
de uma nova e urgente política de habitação. Uma vez apro- 
vado, esse documento traçará as linhas mestras dessa política, 
quer quanto à comparticipação do Estado e das autarquias lo- 
cais na resolução do problema da habitação, quer ainda quanto 
ao papel que nessas actividades deverão desempenhar as coo- 
perativas de habitação e a iniciativa privada. A comissão central 
constituída para elaboração desta legislação. Inclui representan- 
tes dos quatro partidos políticos da coligação. 

• O mimsfcro do Trabalho, major Costa Martins, fez uma vis-ita 
de trabalho à Madeira, onde contactou mais directamente com 
os problemas dos trabalhadores desta ilha. 

• De regresso a Portugal, após uma visita, a Cuba, onde encabe- 
çou uma delegação do MFA que foi participar na comemoração 
do 25 de Abril realizada naquele país, o coronel Varela Gomes 
destacou «o ca-Ior e a força da solidariedade internacionalista 
que demonstra o povo cubano, sobretudo com os povos que lu- 
tam pela sua libertação». Varela Gomes referiu também o esta- 
belecimento de amplas relações entre os dois países, em vários 
sectores de actividade, nomeadamente no que concerne a esque- 
mas de desenvolvimento rura-l e escolas. 

• Élmer Felhaber, norte-americano, membro do Comité do Con- 
selho Mundial da Paz e presidente, no Estado de Massachusetts, 
de uma organização daquele movimento, à chegada a Lisboa, 
onde veio participar na sessão comemorativa do fim da segun- 
da guerra mundial, declarou: «O Governo americano não dei- 
xará de fazer tudo para mudar a política portuguesa.» Felhaber 
mostrava-se preocupado com a possível intervenção da CIA nos 
assuntos internos de Portugal. 

• Portugal participou na Conferência de BenvEstar Social que 
reuniu ©m Barcelona cerca de 800 congressistas de vinte e dois 
países. 

• Realizou-se o III Plenário Nacional do Conselho Coordenador 
da Previdência, tendo sido abordados, com a_ presença de 41 
comissões associativas do sector, o problema da instituciona- 
lização do Conselho Coordenador da Previdência e da Comis- 
são Executiva, a situação financeira da Previdência e o sanea- 
mento político e reclassificação da mesma. O funcionamento 
da Previdência em novos moldes, verdadeiramente revolucioná- 
rios, é factor importante na construção do socialismo em Por- 
tugal. 

• Alguns milhares de trabalhadores cabo-verdianos imigrados em 
Portugal já se Inscreveram como eleitores da Assembleia Ccns- 
tuinte de Cabo Verde. Aproxima-se a data da declaração da 
independência das ilhas de Cabo Verde — 5 de Julho. 

• Conforme afirmou o governador civil de Coimbra, em reunião 
intercâmaras daquele distrito, os municípios vão passar a dis- 
por, ainda este ano, de autonomia financeira. 

• O Movimento Emancipalista da Madeira, movimento reaccioná- 
rio que agrupa todos os antigos caciques, afirma que a maioria 
de votos no PPD, registsda na Madeira, significaria um desejo 
de independência (!) da sua população, que se teria pronun- 
ciado contra a via socialista em que o nosso país está empenha- 
do. Não deixa de ser interessante, a identificação do voto no 
PPD com o voto antiiportoguês e contra a via socialista. O PPD 
entretanto, assinou o pacto com o MFA, que implica a defesa 
dessa mesma via. 

• Realizou-se uma reunião de balanço das comissões liquidatárias 
dos Grémios da Lavoura da Região de Entre-Douro-e-Minho. Foi 
informado que haviam sido distribuídos à região de Eníre-Douro 
-e-Minho créditos no valor total de 155 770 contos, a atribuir, 
como fundo de maneio, a pequenos e médios agricultores. En- 
tre outras questões debatidas, foi referida a urgente necessida- 

de da cniação de pré-cooperativas, onde se tenham notado difi- 
culdades na criação de cooperativas. 

• Franco Nogueira, que se encontrava no Flospital de Santa Maria 
devido a ura enfarte do miocárdio, continuando lá até agora, 
sem razões justificadas, foi transferido de ncvo para Caxias, 
devido à vigilância dos trabalhadores, que alertaram da anoma- 
lia que se estava a verificar. 

• Foi estabelecido um acordo entre a Freiimo e o Estado Portu- 
guês, mediante o qual passou a estar regulamentada a activi- 
dade dos portugueses que habitam em Moçambique e desejam 
continuar a trabalhar aí depois da declaração da independência. 

• Portugal e o Sudão decidiram estabelecer relações diplomáticas 
e trocar embaixadores. 

• Em entrevista concedida ao correspondente da Tass em Lis- 
boa, o Primeiro-Minístro, brigadeiro Vasco Gonçalves, prestou 
homenagem ao povo soviético pela contribuição deste na luta 
contra o fascismo. Referindo-se à actual situação política no 
nosso país, declarou: cNão pensamos ser possível construir o 
socialismo num só dia», é necessário ter em consideração «as 
nossas possibilidades e as condições concretas de desenvolvi- 
mento do País». 

• «A prática democrática dentro de um novo Exército deverá ser 
entendida como a participação activa e consciente nas tarefas 
que aos militares forem pedidas ao serviço da Nação» — afir- 
ma-se no primeiro número de um novo jornal — o Exército 
Novo. 

• Por resolução do Conselho de Ministros foi nomeada uma 
comissão administrativa, de âmbito regional, que tratará das si- 
tuações anómalas em empresas privadas ligadas, directa ou in- 
directamente, ã indústria do turismo no Algarve. Pretende-se 
assim, evitar situações de sabotagem num ramo da economia 
nacional importante, e particularmente sensível a qualquer ma- 
nobra da reacção. 

• Referindo-se a diversas lutas reivindicativas que têm ocorrido 
ultimamente no nosso país, e que em certos casos levantam 
dificuldades à economia portuguesa e ao processo revolucionário 
em curso, Eugénio Rosa, do Ministério do Trabalho, afirmou: 
«Certas forças políticas estavam a tentar utilizar essas lutas 
reivindicativas para atacar as estruturas sindicais.» 

• Regressou a Lisboa uma delegação da Secretaria de Estado das 
Pescas, que esteve em Cuba a estudar a formação profissional 
dos pescadores naquele país. 

• Q ministro do Trabalho, major Costa Martins, anunciou ajuda 
financeira e moios técnicos para cooperativas de artesanato no 
arquipélago da Madeira. São extremamente difíceis a vida e as 
condições de trabalho dos que na Madeira se dedicam ao arte- 
sanato, nomeadamente no que respeita às bordadeiras. Está a ser 
fomentada a criação de cooperativas, que o Estado se propõe 
assim ajudar. 

• Por decreto-lei do Ministério da Agricultura e Pescas, as pro- 
priedades agrícolas ficam obrigadas a uma plataforma mínima 
de intensidade cultural, que orientará as intervenções do Esta- 
do previstas para terras incultas ou subaproveitadas. 

• Em Moçambique, estudantes e trabalhadores da Universidade 
irão trabalhar no campo no decorrer do próximo mês de Julho. 
Pretende-se assim fomentar a partciipação estudantil nas duras 
tarefas da reconstrução nacional e, simultaneamente ensinar à 
jovem geração o. valor do trabalho manual, que a Freiimo In- 
centiva e apoia. 

■ 

Por um serviço diplomático, 

democrático e revolucionário 
As primeiras medidas tomadas pelo 4.° Governo Provisório no to- 

cante ao serviço diplomático tiveram uma repercussão positiva entre os 
emigrantes, principalmente em países onde os trabalhadores portugueses 
v.niham há meses protestando inutilmente contra uma política de «sanea- 
mento» que, em centos casos, deixou as coisas pior do que estavam. 

A luta pelo saneamento não foi fácil antes do 28 de Setembro, Tan- 
to em França como no Brasil, na Venezuela, nos Estados Unidos, o 25 
de Abnl não mudou praticamente nada. O passado dos cônsules e ou- 
tros funcionários que haviam colaborado com o fascismo era conhecido. 
Mas quase todos foram mantidos nos seus postos. As tentativas de demo- 
cratas portugueses — um exemplo apenas — de Paris, do Havre, de Cler- 
mont Ferrand, de Tours, de Nantes e de outras cidades francesas, não 
tiveram êxito. 

Após a derrota da intentona da «maioria silenciosa», os apelos ao 
Ministério dos Negócios Estrangeiros foram renovados, mas não obtiverem 
resposta. 

Por iniciativa de elementos do nosso Partido e' do MDP/CDE for- 
mou-se então, em França, uma Comissão Democrática de Inquérito e Sa- 
neamento que recebeu imediatamente o apoio de comissões democráticas 
do pessoal dos consulados». Essa iniciativa permitiu apurar fac:os de maior 
gravidade. Descobriu-se, concretamente, que no Consulado de Portugal em 
Paris havia uma rede de microfones, antes do 25 de Abril, que permitia 
aos cônsules fascistas escutar todas as conversas. A Comissão Democrá- 
tica de. Inquérito apurou também que alguns cônsules haviam amealhado 
forr.unas com o dinheiro dos emigrantes, através da emissão de passa- 
portes e documentos «urgentes». Muitos dos responsáveis, em vez de 
punidos, foram transferidos para postos mais importantes. 

O cònsul-adjunto em Paris pedia informações à PIDE sobre os de- 
mocratas portugueses que desenvolviam maior actividade na capital fran- 
cesa. Foi nomeado responsável pelo programa cultural do Ministério. O 
cônsul do Fiavre, que despedira uma empregada por ser simpatizante do 
PCP, foi transferido para um posto mais importante. O cônsul de Ver- 
sailles, que fazia propaganda da guerra colonial e tratava os emigrantes 
com insolência, foi promovido a cônsul-geral. O cônsul de Tours, que, 
após o 28 de Setembro, declarou a um jornal francês que em Portugal 
■ mperava a anarquia, foi transferido para Barcelona. Esse mesmo cava- 
lheiro, comentando o processo revolucionário, dizia que de um «excesso 
de ordem» no tempo do «antigo regime» se passara a um «excesso de 
desordem». 

O ex-cônsul-geral em Paris, Coelho Lopes, foi nomeado embaixador 
na África do Sul. O seu cônsul-adjunto, Meira Ferreira, foi transferido 
para a Holanda. O ex-cònsul Coelho Bértolo, que, no Brasil, e no Zaire, 
se destacara como oportunista, foi nomeado embaixador em Varsóvia. 

A valsa das transferências revoltou, com carradas de razão, os emi- 
grantes. O cônsul José Sarmento, que se comportava como fascista em 
Porto Alegre, no Brasil, foi transformado em cônsul democrático em 
Ciermont Ferrand, em França, para substituir o cônsul fascista Mesquita 
de Brito, o qual, por sua vez, apareceu em Leninegrado, sob a fantasia 
de um cônsul genuinamente democrático. O ex-cônsul em São Paulo, Grai- 
nha do Vale, foi nomeado inspector consular responsável pelo saneamen- 
to. Era um oportunista que deveria ter sido saneado; mas foi .transfor- 
mado em saneador... 

Trabalhadores do Consulado de Paris, num memorando enviado ao 
M.nistério salientaram que a situação anterior ao 25 de Abril não se mo- 
d.ficara no essencial. «O Consulado — sublinhavam — continua a ser 
uma fábrica de passaportes. Protecção consular, não existe! Um serviço 
de traduções, não existe! Um serviço de Imprensa e propaganda, não 
existe também! Relações públicas, desconhecem-se (...). A sabotagem ao 
movimento democrático — inspirado pelo que se passa na Pátria e condu- 
zido pelos assalar.ados neste consulado — é constatada diariamente na 
pessoa dos chanceleres e outros. As prepotências, policiamento, persegui- 
ções, atitudes fascistas mantêm-se, embora subtilmente disfarçados por 
conveniência». 

Esta era, em traços muito gerais, a situação nos consulados até ao 
11 de Março. Há documentos irrefutáveis que a comprovam. É uma si- 
tuação que requer providências urgentes. No momento em que. a revolu- 
ção portuguesa continua a ser alvo de uma campanha de calúnias não é 
djfcií avaliar as consequências da poíítica que durante 10 meses foi 
adoptada pelo Ministério dos Negócios Estrangeiros em reiação ao serviço 
diplomático externo. 

De modo geral os emigrantes portugueses alegam que continuaram 
a ser tratados quase como nos íempos do fascismo. Hoje é sobretudo 
graças a eles, ao esforço patriótico dos democratas portugueses da Fran- 
ça, do Brasil, da Venezuela, do Canadá, da República Federal da Alema- 
nha e da Inglaterra, que são conhecidos os factos que relatamos. É ver- 
dade que o centro da luta pela democracia e pela defesa da revolução 
está em Portugal. Mas somente em França, para citarmos o mais ex- 
pressivo dos exemplos, há 850 000 portugueses, 10 por cento da popula- 
ção do continente: 400 000 homens, 200 000 mulheres, 250 000 crianças. 
Desse total cerca de 550 000 são trabalhadores, o que corresponde a 
18 por cento da força de trabalho do País. 

Uma revolução democrática e nacional a caminho do socialismo exige 
uma diplomacia democrática e revolucionária que seja a sua imagem. 

É preciso derrotar a reacção nas escolas 
Está prevista a errtracfa em pleno funcionamento, no decurso deste 

mês, do Serviço Cívico Estudantil. Finalmentel Medida profundamente revo- 
lucionária, e elemento importente da transformação radical do nosso ensino 
e do lançar de alicerces da urgente e indispensável reforma democrática 
do ensino, o Serviço Cívico Estudantil que, segundo afirmações proferidas 
por um dos membros da sua Comissão Coordenadora, entrará agora em 
pleno funcionamento, tem tido um dlfíci'1 parto. Entretanto, ultrapassando 
as demoras, as dificuldades, os mais variados entraves, algumas centenas 

cte vida comportava o peso dum ensino caro e de bocas a alimentar 
sem contrapartida. A Universidade — ou o que resta dela, sujeita à 
acção sabotadora de grupelhos objectivamente reaccionários — mantém 
as suas portas hermeticamente fechadas aos filhos dos trabalhdores. 
E isso refíecte-se com uma clareza meridiana na posição genérica que 
a escola está a assumir face à Revolução. A origem de classe da 
maioria dos estudantes, alguns dos quais são filhos de latifundiários 
e monopolistas, militantes de MRPP, AOC & CIA, não pode deixar 
dte se reflectir nas posições de alguns deles. O seu «estatuto» de 
jovens não os torna invulneráveis a essa realidade. O alheamento ao 
processo revolucionário em curso, que até certo ponto se tem estado 
a verificar; a vulnerabilidiade do meio estudántil às mais contradiitórias 
e díspares teorias burguesas, desde que devidamente enroupadas de 
esquerda (artifício em que, pela sua grande experiência, a reacção 
tem comprovada mestria), tem vindo a fazer das escolas pontos 
sensíveis da actividade dos forças de direita e nalguns casos mesmo 
baluartes seus (Direito de Lisboa é um exemplo contundente). Neste 
momento, em que em vários pontos e por várias formas se esboçam 
os contornos de uma ofensiva reaccionária, está-se a tentar fazer das 
escolas, mais uma vez, centros de provocação das forças da direita. 
Pretende-se nitidamente voltar os estudantes contra o Governo, ace- 
nando com a oportunista e aliciadora passagem administrativa, isto 
num momento em que justamente se apela para um reforço do trabalho 
de todos, para o apuramento da sua qualidade, única forma possível 
e segura de alcançar os padrões de desenvolvimento que nos abram 
o caminho para o socialismo. Estamos certos, entretanto, que a ex- 
periência do 11 de Março alertará as massas estudantis e as levará 
a rechaçar as falinhas mansas e cínicas dos que, aproveitando a actuai 
situação de um ensino a requerer urgentemente o seu 25 de Abril, 
as pretendem arrastar para o sinistro campo da contra-revolução. A 
maioria dos estudantes deseja estudar, deseja participar activamente 
no processo revolucionário que vivemos no nosso país. 

A história da Revolução Portuguesa 

vista pela reacção brasileira 
A imprensa brasileira continua na vanguarda da campanha de calú- 

nias centra a Revolução Portuguesa. Os principais diários do Rio e São 
Paulo dedicam páginas e páginas aos acontecimentos do 1.° de Maio, publi- 
cam entrevistas com «homens de negócios» cujos nomes não são revelados. 
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de estudantes ocupam já postos de trabalho útil à colectividade, com 
especial ncidència sobre a educação desportiva em diversos centros do 
País e na solução de prementes problemas sociais. No centro social da 
Praia da Aguda, por exemplo, funcionam, neste momento, 70 estudantes. 
Dezenas de outros estão espalhados por creches, museus e bibliotecas. Há 
brigadas de trabalho em Oeiras, Porto e Coimbra. Os estudantes de Med,- 
cina dedicam-se a um planeamento teórico-prático, através do qual estão 
a estruturar o serviço cívico para alunos da sua Escola. 

Pensa-se que esta ideia revolucionária, por cuja concretização os estu- 
dantes aguardam há já 7 meses, irá finalmente agora ser levada à prática. 
Estão elaborados os processos dos alunos inscritos e aprovados os postos 
por que serão distribuídos, depois da Intersindical e de o Ministério do 
Trabalho terem concluído não colidir qualquer deles com os interesses dos 
trabalhadores ou com as necessidades nacionais de emprego. Prepara-se, 
entretanto, uma reunião das delegações distritajs de todo o Continente e 
Ilhas de forma a elaborar o devido enquadramento dos estudantes que 
vão passar à actividade prática. Só na Madeira, 2300 crianças vão ser 
escolarizadas pelo Serviço Cívico Estudantil, graças a uma experiência- 
-piloto que durará dois anos — simples exemplo que nos dá a medida da 
importâncra e das repercussões sociais da concretização desta importante 
iniciativa, importância e repercussões que se irão reflectir, sobretudo, e dec- 
sivamente, na alteração radical do conteúdo e métodos do nosso ensino, 

A concretização do Serviço Cívico Estudantil, o levar à prática 
das primeiras medidas tendentes a temperar com a realidade con- 
creta o estéril teoricismo do nosso ensino, das primeiras medidas que 
proporcionam a ligação entre a escola e os problemas populares, é a 
face positiva, a face que aponta para o futuro, da actual situação nas 
escolas. Lamentavelmente, nem tudo o que se passa no nosso ensino 
está voltado para essas consequentes perspectivas. 

Um ano depois de 25 de Abril, num momento em que a Revolução 
Portuguesa aponta para o socialismo e nesse sentido dá passos deci- 
sivos numa política antimonopolista e antilatifundista, as escolas por- 
tuguesas, e, em particular, a Universidade, mantêm-se como reduto 
dos filhos dos privilegiados do antigo regime, ou daqueles cujo nível 

elogiam a «Assembleia Nacional» de Salazar e Caetano, criticam a Cons- 
tituinte e atacam raivosamente o MFA. 

A maioria dos órgãos da reacção deixou de considerar o CDS e o. 
FPD como únicas reservas da democracia. Agora mostra também a sua 
simpatia calorosa peio Partido Socialista, O «Globo», do Rio, explora, de 
acordo com a sua ideologia, os ataques do PS à Intersindical e ao nosso 
Partido. Em crónica da sua já famosa correspondente em Lisboa, Cristina 
Gurjão, afirma que «o feitiço virou contra o feitiçeiro. Em poucas horas  
escreve—,os socialistas reuniram na principal avenida de Lisboa 70 000 
pessoas — 20 000 a mais do que a multidão que compareceu no estádio 

numa manifestação que muitos portugueses consideravam como a ver- 
dadeira festa do 1.° de Maio. Lisboa estava em festa». 

É a visão da história da reacção brasileira. D, Cristina Gurjão, que 
manteve no passado íntimas relações com o fascista Carlos Lacerda, 
somente consegue ser objectiva quando narra, em termos folclóricos, por- 
menores da contramanifestação promovida no dia 2 de Maio pelo PS. 
«No Largo do Rato onde funciona uma das sedes do PPD—informa  
simpatizantes dos dois partidos confraternizaram, com os socialistas expres- 
sando a sua gratidão pelo inesperado apoio, com uma canção que dizia: 
«Canta amigo canta, vem ouvir nossa canção, tu sozinho não és nada, 
juntos temos o mundo na mão.» 

D. Cristina deve ignorar o significado dessa canção de resistência, 
mas isso não conta. O seu entusiasmo diante da confraternização entre os 
militantes do PS e do PPD é realmente sincero 

Quase toda a Imprensa brasileira se dedica também alegremente à 
tarefa de inventar — com a cooperação das agências United Press e Reu- 
ter — crises no MFA e desinteligências entre os membros mais destacados 
do Conselho da Revolução. O «Expresso» é largamente citado, como auto- 
r.dade indiscutível na matéria. Já é uma rotina o elogio da reacção bra- 
sileira às especulações venenosas do «Expresso», 

«O Estado de São Paulo», é menos entusiástico do que «O Globo». 
A confraternização PS-PPD também se lhe afigura um fenómeno demo- 

crático muito salutar. Mas o que preocupa sobretudo o poderoso órgão 
da reacção é a falta de firmeza do imperialismo perante a Revolução 
Portuguesa e a falta de sensibilidade diplomática de Kissinger. O «Estado» 
desejaria que a NATO íntérviesse em Portugal. 

O fascista Carlos Lacerda continua a escrever metros de prosa 
odienta contra a democracia portuguesa, O jornal «Portugal Demo- 
crático» único órgão de Informação que no Brasil apresenta, dentro 
dos limites tolerados por uma ditadura fascista — uma visão correcta 
da Revolução portuguesa responde-Ihe à letra. Transcreve um artigo 
do Boletim do MFA no qual se salienta que «Carlos Lacerda ultra- 
passa^ tudo o que se possa imaginar em matéria de ignorância das 
realidades portuguesas ou então manifesta má-fé. «O Estado de São 
Paulo» — acrescenta — inseriu uma série de artigos cte «análise» da 
situação portuguesa, que são a prova provada de como se pode 
escrever sem o mínimo conhecimento de causa, ou então com o 
propósito evidente de denegrir e caluniar». 

Na mesma página em que transcreve o artigo do Boletim do MFA, 
«Portugal Democrático» publica o desenho do pintor Fernando Lemos 
que reproduzimos; um marinheiro português, com a bandeira nncionai 
nas mãos, recebe, sereno, na arena, a investida de Carlos Lacerda 
transformado em touro. 

Fim de uma frustração 
O general Galvão de Melo, deputado pelo CDS à Assembleia Consti- 

tuinte, confessou durante a campanha eleitoral que, se tivesse 18 anos, 
seria militante do MRPP. Essa pequena frustração foi agora compensada 
por uma iniciativa famiiiar. A filha fez o que o pai desejaria ter podido 
fazer. Era uma calorosa adepta do CDS; tornou-se uma combativa defen- 
sora do MRPP. Trocou uma paixão por outra. Usava um emblema do CDS, 
ostenta hoje com orgulho as insígnias do MRPP. Uma das suas professoras 
estranhou a mudança. E, em plena aula, no colégio onde a jovem estuda, 
fez a pergunta: «A menina sabe o que significam as iniciais do seu novo 
emblema?» 

A resposta da jovem fez rir os colegas: «Claro, senhora doutora. 
Isto quer dizer Movimento Reorganizativo do Partido do Progresso.» 

O riso compreénde-se. Mas o erro da menina não é tão absurdo 
como parece. Bem vistas as coisas, o CDS, o MRPP e o defunto Partido 
do Progresso pertencem à mesma família política e social. Não é de 
estranhar que haja trocas e confusões. 

De qualquer forma, o general Galvão de Melo tem justos motivos para 
se sentir feliz. Graças à filha, tem agora um pé no CDS e outro no MRPP... 

Um belo exemplo dos estivadores de Setúbal 

na batalha do trabalho e da produção 
Oitenta e dois trabalhadores do quadro de estivadores da Companhia 

União Fabril entregaram, no Ministério do Trabalho, o produto de três 
dias de trabalho. O donativo, entregue ao ministro Costa Martins pela 
comissão directiva do Sindicato dos Estivadores e Barqueiros do Distrito 
de Setúbal, representa três dias de trabalho, totalizados através de três 
horas semanais que aqueles trabalhadores vêm voluntariamente executando 
a partir do momento em que a sua semana de trabalho foi reduzida de 
48 para 45 horas semanais. 

Conforme garantiu o ministro do Trabalho, este donativo será depo- 
sitado na Caixa Geral de Depósitos, na verba destinada a ocorrer a situa- 
ções de maior carência que se deparem aos trabalhadores, designadameinte 
a casos de desemprego, 

Referindo-se a esta sua iniciativa, os estivadores de Setóbal afirmaram 

considerar que a redução de horas de trabalho «está desajustada face a 
actual fase da economia nacional, antes necessitada de um maior contri- 
buto que a redVma da pesada herança do anterior regime». 

A significativa iniciativa dos estivadores de Setúbal, não é de 
forma alguma inédita. O que em nada diminui o seu valor. Particular- 
mente desde a grande vitória do 28 de Setembro, gestos como este 
têm-se vindo a repetir insistentemente. Então, à efectiva libertação 
poiítica não se tinha somado um elemento fundamental e decisivo. 
A libertação económica. A restituição ao povo dos frutos do seu 
trabalho, das armas decisivas do poder. Os grandes potentados econó- 
micos e financeiros estavam integralmente nas mãos dos monopolistas 
e das multinacionais. Só hoje, meses volvidos, se deram os primeiros 
passos duma séria política antimonopolista. Passos particularmente 
importantes. Mas já então, essa dávida de trabalho aos órgãos do 
Governo tinha um significado muito especial. Representava, na prática, 
a confiança popular num governo que já considerava seu. As massas 
trabalhadores manifestavam assim uma lucidez política e uma consciên- 
cia de classe inacessíveis aos que ontem, e ainda hoje, apodam órgãos 
de poder democráticos e progressistas, ainda que heterogéneos, de 
defensores dos interesses dos monopólios (declarações proferidas nes 
químicos, são disso um exemplo flagrante e bem actual), ou previ- 
nem, falaciosamente, contra o «perigo» da institucionalização de um 
chamado «capitalismo de Estado» (que, ou se abstêm die explicar o 
que seja, ou identificam, duma forma bastante directa, com a verda- 
deira liberdade, a verdadeira democracia, que hoje se vive nos países 
socialistas. Não seria antes de prevenir contra as tentativas de recupe- 
ração de um capitalismo monopolista de Estado, hoje mortalmente 
golpeado no nosso país, contra os encapotados defensores da soclal- 
-democracia? 

A atitude assumida pelos estivadores de Setúbal, não é inédita. 
Mas tem hoje um significado particular. Mais do que confiança nos 
órgãos do Podar e no futuro da revolução, representa uma profunda 
compreensão do momento actual do processo revolucionário. Quando 
outros utilizam a liberdade antes negada para avançar, por vezes, com 
reivindicações irrealistas e formas da luta prejudiciais ao processo 
em curso, procedendo como se vivêssemos num regime ao serviço do 
capital, e no fundo em certos casos por ele manipulados, os estiva- 
dores de Setúbal, sem prejuízo da luta pela melhoria possível das 
suas condições de vida, empenham-se na grande batalha do momento 
actual. A batalha da produção. 

A sua atitude é um exemplo impossível e absurdo na Europa capi- 
talista. A sua atitude é testemunho e garante do exaltante momento 
revolucionário que vivemos em Portugal. 

A colaboração fraterna 

entre Portugal e a Guiné-Bissau 
«Os médicos que acabam de deixar a nossa terra ao fim de 4 

meses de labor entre nós, por vezes ©m condições difíceis, tiveram um 
comportamento a todos os títulos digno da nossa admiração e do 
nosso reconhecimento. — diz-se em carta enviada ao Sindicato dos Mé- 
dicos pelo ministro da Saúde da República da Guiné-Bissau. — As nossas 
relações foram sempre francas e cordiais e houve da parte de todos 
o desejo manifesto de participar na elevação do nível da difícil assis- 
tência médica ao nosso povo.» Este o resultado, altamente positivo, da 
primeira comissão de cooperação dos médicos portugueses na República 
da Guiné-Bissau. Cooperação que se vai manter e reforçar. Cooperação 
que se alarga aos mais variados domínios, que foi recentemente exami- 
nada e estudada num encontro em Lisboa, entre delegações da Guiné- 
-Bissau e do Governo Português. 

A rapidez do aprofundamento do processo revolucionário em 
curso, o nosso profundo empenhamento rvele, em cada dia, em cada 
hora que passa, não nos permite por vezes pensar que notícias que 
hoje se tornaram rotineiras têm um profundo e empolgante signi- 
ficado. 

As fraternas relações de colaboração que mantemos actualmente 
com a República da Guiné-Bissau constituem hoje um facto rotineiro, 
na sequência lógica do impar processo de descolonização empreendido. 
Mas ontem, quando as terras da Guiné eram queimadas pelo fogo 
do colonialismo português e a nossa juventude sacrificada aos inte- 
resses do capital nacional e internacional, quando em Portugal o 
desenvolvimento da luta anticoioniaiista atestava a coragem e o 
desejo de paz e de justiça do povo português, quando os comunistas 
eram apodados de traidores à Pátria por defenderem o direito à 
independência dos povos sob o jugo colonial português — existiram 
também, e apesar de tudo, relações de fraternidade entre os nossos 
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dois povos. Relações clandestinas, «subversivas», de uma difícil frater- 
nidade, selada com o sangue e com a morte, com a prisão, o 
insulto, a tortura, uma fraternidade de combate contra o inimigo 
comum — o governo terrorista, o imperialismo —, por um ideai 
comum, a LIBERDADE. 

«Nós sabemos (...) que^ Portugal tem condições para oferecer 
uma vida digna a todos os seus filhos. Esta é que é a Pátria que 
os portugueses têm de defender e engrandecer com os seus esforços 
e sacrifícios, e nela, amanhã, de certeza, colaborarão connosco, na 
Guiné e em Cabo Verde, para juntos darmos as mãos fraternalmente, 
baseados na história, baseados na amizade, baseados em tudo quanto 
nos une (...) Nada existe de contraditório entre o povo de Por- 
tugal e o nosso povo, de que não há, nunca houve nem haverá 
nenhum conflito a separá-los, e que sejam quais forem os crimes 
do colonialismo, os nossos povos amanhã hão-de dar-se as mios para 
uma colaboração fraterna» — são palavras de Amílcar Cabral quando 
o colonialismo ainda queimava a «nspalm» as terras da Guiné-Bissau. 
Amílcar Cabral que viria a ser vítima de mãos assassines coman- 
dadas pelo fascismo português. Amílcar Cabral, herói da Guiné-Bissau, 
grande amigo do povo português. É justo que o recordemos, quando 
o seu sonho, por tantos partilhado, se materializa final mento. 

O "AVANTE!" É DE TODOS NÓS; 
ENVIA-NOS CRITICAS E SUGESTÕES 

•• v 
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• Bram Fischer, dirigente do Partido Comunista Sul-Africano, de 
que foi secretário-geral, faleceu vitimado por um ca.ncro. O ca- 
marada Fischer, um dos mais lúcidos dirigentes de luta de 
libertação em África, estava condenado a prisão perpétua. Foi 
já condenado à morte que saiu das masmorras de Vorster, pe- 
rante a pressão indignada da opinião pública mundial. 

• Começou o regresso à Guiné-Bissau dos refugiados em territó- 
rio senegalês, com um grupo constituído por 4000 pessoas. 
Fugidos à guerra colonial, vive actualmente no Senegal um to- 
tal de 70 mil guineenses, que vão agora voltar ao seu país, 
para o que foi estabelecido um acordo entre os Governos do 
Senegal e da República da Guiné-Bissau. 

• Nos Estados Unidos registou-se, durante o mês de Abril, um 
sensível aumento nos preços de artigos de consumo, em parti- 
cular de géneros ailimentícios. 

• A Tailândia e a Coreia do Norte estabeleceram relações diplo- 
máticas. 

• O senador do Alabama, George Wallace, tristemente conhecido 
pelo seu entranhado anti comunismo, declarou, num momento 
em que se comemora a vitória das forças antifascistas sobre o 
nazismo, referindo-se à segunda guerra mundial: «A nossa poli- 
tica externa devia ter sido cultivar a amizade dos japoneses 
e dos alemães em vez de sermos antagónicos.» Palavras que 
definem um homem que só tem, neste caso, um mérito, o da 
sinceridade... 

• A China decidiu nomear um embaixador junto da Comunidade 
Económica Europeia. Recorde-se que a China mantém neste 
momento relações preferenciais (em relação ao mundo socialis- 
ta) com os países capitalistas, o que lhe tem valido a impor- 
tação de taras do capitalismo, nomeadamente a inflação. 

• No decurso de uma visita a Cuba do senador norte-americano 
McGovern, Fidel Castro declarou que o seu Governo está dis- 
posto a iniciar negociações com os EUA, desde que seja levan- 
tado o boicote económico no que diz respeito aos produtos es- 
sencia-is. O camarada Fidel afirmou, que Cuba e os Estados 
Unidos «vivem politicamente em mundos diferentes, mas são 
vizinhos e, de qualquer modo, devem viver em paz». 

• Foi decidido promover um fundo internacional de fomento agrí- 
cola, destinado a criar anualmente uma verba de 25 milhões 
de contos, ao longo do próximo triénio, para o aceleramento 
da produção alimentar. Os países produtores e exportadores de 
petróleo apoiaram caJo rosam ente o projecto, e exprimiram o 
desejo de financiar metade da quantia estabelecida. A outra 
metade deverá ser atribuída pelos países industrializados. 

• Foram aprovadas três leis revolucionárias pela Assembleia Na- 
cional Popular da República da Guiné-Bissau. A malts importan- 
te das leis nacionaUza todo o solo urbano rústico e urbanizado 
na totalidade do território nacional. A segunda manda rever- 
ter a favor do Estado, sem quaisquer indemnizações, os bons 
de todos os indivíduos que colaboraram com o regime colonia- 
lista. A terceira lei assegura aos combatentes da liberdade infe- 
riorizados fisicamerre, em virtude das lutas de libertação, a 
garantia de uma existência digna e tranquila a expensas do 
Estado. 

• Os chefes de Governo dos países da Comunidade Britânica con- 
cordaram na necessidade de intensificação e rigorosa aplicação 
contra o governo racista da Rodésia. Estão em estudo formas 
de compensação económica © Moçambique pelas perdas inevitá- 
veis derivadas do boicote económico è Rodésia. 

• Numa cerimónia comemorativa da derrota nazi, o secretário- 
-geral do Partido Comunista da URSS, camarada Brejnev, afir- 
mou: «A luta pela paz deve prosseguir sem tréguas. Cada povo 
tem o direito de viver em condições certas de segurança e de 
paz estável. Não deve haver nenhuma exclusão a este respeito.» 
Criticando a corrida ao armamento, o camarada Brejnev apelou 
para uma intensificação da cooperação entre países com siste- 
mas socleis diferentes, no sentido de criar bases mais sólidas 
para a paz mundial. 

• Foi assinado um acordo estabelecendo novas relações comer- 
ciais, mars estreitas, entre Israel e o Mercado Comum Europeu. 

• AJas corrxsrrKyr&çò&s óa vitória das forças antifascistas sobre o 
nazásimo, na segunda guerra mundial, realizadas em Cuba, o 
camarada Fidel Castro referiu o «papel extraordinário e deci- 
sivo» da União Soviética para a derrota do fascismo e para a 
manutenção da paz, desde então. 

• Catorze uruguaios, argentinos, brasileiros e peruanos, refugiados 
numa instalação pertencente ao alto-comíssário da ONU para os 
refugiados em Santiago, mlciaram uma greve de fome para 
obterem autorização para sair do Chile. 

• Mais de 4000 jovens participaram, em Nuremberga, numa ma- 
nifestação sindical contra o desemprego entr© a juventude e 
por uma melhoria da formação profissional. 

• «Mais da quinta parte da população da América Latina vive 
em situação de fome crónica», afirmou o vice-reitor académico 
da Universidade Simon Bolívar, d© Caracas, que acrescentou, 
referindo-se à Venezuela, que das 27 primeiras causas de mor- 
te no país, 20 estão directamente relacionadas com a desnu- 
trição. 

• Está a decorrer em Tóquio a Conferência Mundial de Petróleo, 
em que participam cerca de 2000 delegados estrangeiros. O 
ministro soviético do petróleo afirmou que «No que s© refere 
è União Soviética, a actual situação da produção nacional de 
petróleo e gás é bastante reconfortante», salientando entretanto, 

a grande importância de usar discriminadamente esta imensa 
riqueza da Natureza, que será também necessária a muitas ge- 
rações futuras. 

• Actores argentinos foram ameaçados de morte pelos assassinos 
da AAA — Aliança Argentina Anticomunista, responsável peio 
assassínio, nos últimos meses, de dezenas de pessoas. O Par- 
tido Comunista da Argentina, acusa vStes comandos fascistas de 
serem autores da maioria dos crimes que dilaceram a Argentina 
e de serem financiados pela CIA. 

• O Chile é um dos dez países que compraram mais armamento 
aos Estados Unidos. 

• O secretário-geral das Nações Unidas, Kurt Waldheim, pronun- 
ciou-se a favor de uma «descolonização económica do mundo», 
declarando «a antiga ordem económica já deu o que tinha a 
dar, mesmo nos países ricos». 

• A URSS decidiu anular as dívidas egípcias anteriores a 1973. 

• Delegações sindicais dos quatro continentes, reunidas em Cuba 
por ocasião do 1.° de Maio, na Central de Trabalhadores de 
Cuba (GTC), exprimiram a sua solidariedade e a sua certeza 
na vitória da luta do povo chileno. 

• O Egipto e a União Soviética assinaram um protocolo para assis- 
tência soviética aos três principais sectores da indústria pe- 
sada egípcia — metais ferrosos e não ferrosos, fabrico de 
máquinas-ferramentas e de materiais para a indústria. 

• Temeroso das repercussões da grande vitória do povo vietna- 
mita, Gerald Ford, presidente dos Estados Unidos, tem vindo a 
efectuar reuniões com os ministros dos países da comunidade 
britânica, em que vem assegurando a continuidade dos compro- 
missos norte-amerícanos... 

• O total da inflação no Chile, durante os últimos doze meses, 
atinge 394,3 por cento. O poder de compra diminui, em ter- 
mos reais, para o período de Janeiro a Abril deste ano, em 
23,8 por cento. 

• O presidente da ITT, tristemente célebre pela sua descarada 
intervenção contra governos progressistas, em particular o Go- 
verno de Unidade Popular do Chile, declarou cinicamente, ins- 
tado por perguntas de accionistas desta multinacional, que a 
ITT nunca favoreceu a contra-revolução nos países em que pos- 
sui filiais. 

• Metade dos efectivos norte-americanos na Tailândia, cerca de 
11 500 homens, vai ser repatriada e uma das quatro bases dos 
EUA fechada, até Junho. 

• A República Democrática da Coreia acusou os Estados Unidos 
de planearem a «deslocação para a Coreia do Sul do centro 
d» estratégia militar da agressão americana contra a Ásia, após 
ase derrotas espectaculares que o imperialismo americano sofreu 
na Indochina». 

• O director da CIA declarou que «os tempos estão a mudar e o 
nosso país poderá precisar novamente da capacidade para exer- 
cer directamente influência ou para apoiar amigos no estran- 
geiro sem comprometer formalmente o poderio militar e diplo- 
mático dos Estados Unidos». Um aviso involuntário que nos 
convém registar. 

1 

J 

0 povo do Laos derrota 

também o imperialismo 

O Laos dá os últimos passos para a sua libertação de posições 
comandadas de Washington. A demissão dos dirigentes de direita do Go- 
verno altera radicalmente o panorama político laociano e permite, final- 
mente, que o país se oriente para a real e independente solução dos seus 
próprios problemas, ^em qualquer espécie de ingerência externas. As for- 
ças libertadoras deverão assumir na íntegra o papel que lhes compete na 
direcção dos destinos db seu povo. O general patriota Kham Qan Boupha, 
nomeado ministro interino da Defesa, preveniu pela rádio os opositores 
da actual coligação governamental, que qualquer tentativa de movimentar, 
sem autorização, tropas, aviões ou tanques, será prontamente esma- 
gada. Não há sinais de resistência às ordens do general. A maior parte 
dos chefes políticos e militares d- direita, enfeudados aos Estados Uni- 
dos, já fugiu do país. Resta-Ihes uma base isolada e ecrcada no Sul 
do país. A desintegração da facção de direita do Governo foi acompanha- 
da pela exoneração dos generais reaccionários, em que a Casa Branca 
baseava a sua estratégia agressiva no Laos, Figuras sinistras que tinham 
sido directamente treinadas pela CIA (possivelmente dentro da sua habi- 
tual política de «auxílio aos amigos», que pública e despudoradamente 
continua a defender). Os representantes do grande capital apressam-se a 
fazer as malas e a abanodnar rapidamente o pequeno país de 2 milhões 
de habitantes que está em vias de fechar as portas aos que se têm calma- 
mente comprazido na sua exploração. 

À semelhança do que se passou no Vietnam e no Camboja, 
ainda que a evolução da situação tenha assumido formas diferentes 
e menos violentas, a expulsão dos centros dte decisão do Laos dos 
elementos de direita conluiados com os EUA, processou-se como uma 
exigência nacional, como a imposição efectiva de todo um povo, 
nomeadamente uma parte do seu Exército, como a consequência lógi- 
ca da sua luta. Não se trata, como normalmente os meios do impe- 
rialismo pretendem fazer crer, da vitória de uma vanguarda arma- 
da isolada das massas (vitória que em tais circunstâncias seria im- 
possível ou destituída de quaisquer bases sólidas). É todo um povo 
que se empenhou na luta. Os únicos isolados são os serventuários e 
os representantes do imperialismo ianque. No processo de expulsão 
dos elementos reaccionários da chefia do Governo e do Exército, 
pesaram como factores particularmente importantes e decisivos, a 
revolta dos cadetes contra os seus oficiais de direita, a quem tenta- 
ram arrastar para e efectivação de um golpe do grande capitai que 
tentaria arvtecípar-se à sua previsívdl derrota e criar condições para 
o arrastar e agravar do domínio dos EUA por mais algum tempo. 
Revolta a que aderiram prontamente unidades de tanques e artilha- 
ria do sudoeste da capital e tropas aquarteladas no depósito de mu- 
nições na cidade. Tropas da 5.* Região Militar e unidades aquartela- 
das ao norte de Vienciana, também se revoltaram contra as forças 
da direita. Manifestações, comícios e diversas acções populares de 
massas foram também elementos ásicos no precipitar do processo 
de afastamento das forças de direita dos órgãos do Poder. 

Os acontecimentos que se estão a registar no Laos, que assim 
envereda por uma nova via, de defesa do^ interesses do seu povo 
e de libertação da rapina e das pressões e manobras militares e po- 
líticas dos Estados Unidos, representam uma derrota para a política 
de agressão e intromissão nos problemas internos dos outros países 
empreendida por Washington a pretexto de ajuda aos seus «amigos» 
e «aliados». Mais uma derrota, na sequência dos rudes golpes so- 
fridos no Camboja e em particular no Vietnam. Os EUA perdem 
trunfos. Ganha com isso toda a Humanidade progressista. 

A última farsa franquista 

ainda ©m funciona-mento uma empresa concebida de acordo com o mo- 
delo previsto no Plano Inca. Duas outras estão em fase de montagem e 
23 projectadas. Em face do volume de Investimentos no sector público, 
as verbas destinadas à propriedade social são relativamente modestas: 
4 milhões de contos, em vários anosr para as doze primeiras empresas. 
A lei é, al lás, muito alara, fechando as .portas aos abusos individualistas, 
o que descontentou muitos intelectuais empenhados em introduzir no 
Peru soluções inspiradas em experiências de autogestão iugoslavas. As 
empresas de propriedade social pertencem ao conjunto dos trabalhado- 
res, mas a propriedade é colectiva e os egoísmos individuais são punidos 
com penas que vão até à expulsão. O princípio da acumulação social, de 
outro lado, traduz-se em mecanismo de um rígido «controle» dos exce- 
dentes que são orientados fundamentalmente para o equipamento social 
e económico da própria empresa e para o seu desenvolvimento acelerado. 

A primeira empresa de propriedade social, a Normetal EPS foi cons- 
tituída em Abril por 190 trabalhadores que assumiram a responsabilidade 
pela gestão de uma fábrica de postes metálicos e de reparação de má- 
quinas-ferramentas, que funcionava como anexo de uma aciaria estatal. 
Outra será a Motoandlna que produzirá 10 000 motocicletas por ano em 
cooperação com a empresa checoslovaca Jawa-CZ. 

Como todos os projectos dependem d© aprovação governamental, 
Estado peruano tenciona aproveitar o sector da propriedade social como 
factor da descentralização industrial do país. O gigantismo de Lima ■— 
4 milhões dos 15 milhões de habitantes do Peru — tem prejudicado um 

V. 

Nos bastidores da vida política espanhola dão-se os últimos retoques 
na montagem da farsa de uma pretensa cruptura democrática». Nas vés- 
peras da visita de Ford, presidente dos EUA, à Espanha, esta epressa-so 
a vestir nova roupagem, a arranjar-se segundo as normais da Europa dita 
livre e democrática, para poder ser condignamente aceite no seu seio. 
A farsa está montada. Pobre e débil farsa, que não resiste ao menor sopro 
da verdade. Mas para quem está interessado e empenhado, serve perfeita- 
mente. Espera-se só pelas pancadinhas regulamentares, para que se abra o 
palco e surge a nova Espanha «democrática», em processo oltra-original, 
pela própria mão do fascismo! 

O embuste serve para quem o deseja. Não para quem anseia para 
Espanha, como para todos os povos do Mundo, a verdadeira democracia. 
Não para o povo espanhol. Uma nova pintura na fachada nunca alterou 
a vida que se processa dentro duma casa. 

Acaba de ser reconhecido o direito à greve como arma dos trabalha- 
dores em defesa das suas reivindicações. Mas um «direito à greve» em 
condições muito especiais. Tão especiais que o anulam à partida. Uma lei 
à boa maneira fascista, em que são formalmente reconhecidos os mais 
elementares direitos, e se criam simultaneamente condições ou obstáculos 
legais de lai ordem, que retiram todo o conteúdo ao direito pretensamente 
concedido. Pouco importam, ou não é o que mais importa, os meandros 
legais. A realidade é que os sindicatos em Espanha estão dependentes de 
um governo fascista. E sindicatos controlados pelo governo franquista não 
darão naturalmente qualquer apoio à luta reivindicativa das massas tra- 
balhadoras. Dado que, segundo a nova lei da greve, «quem não trabalha 
não ganha», processa-se de facto uma pseudolegalização da greve à sombra 
da ameaça da fome. 

Os retoques na montagem da farsa, passam também peio reconheci- 
mento de uma ridícula participação dos espanhóis na eleição dos presi- 
dentes das Câmaras Municipais. Segundo a nova proposta, os presidentes 
das câmaras municipais espanholas, antes nomeados pelo governo ou pelos 
governadores provinciais, passariam a ser eleitos por concelhos municipais, 
em que só um terço é escolhido (em princípio) pelos habitantes da zona, 
sendo os outros dois terços designados por sindicatos e organizações pro- 
fissionais controladas pelo governo. 

Enquanto os mais salientes demagogos do governo de Franco e 
os seus apaniguados, fazem planos para a criação de «um Governo de 
concórdia ou reconciliação nacional», que implicará naturalmente um 
afastamento de Franco, pois seria excessivo apresentar o homem que 
encabeçou a mais negra reacção cm Espanha e mergulhou a sua 
terra em sangue, como um «democrata» novinho em folha, a repres- 
são, longe de se atenuar, agudiza-se. Em Bilbau e em San Sebastian, 
a Polícia está a levar a cabo uma gigantesca operação de identificação. 
As multas aplicadas em Granada por participação em manifestações 
ligadas ã comemoração do 1.° de Maio, atingem cerca de 2 milhões 
de contos. Entre os que sofreram as multas mais pesadas, estão três 
sacerdotes actualmente presos na cadeia de Carabanchel. Está em curso 
um processo crescente de repressão, junto de alguns dos meios infor- 
mativos. Em poucos dias, sete publicações foram sujeitas a penalidades 
várias. Há dezenas da prisões na região basca. Factos que a mais 
brilhante demagogia de Arias Navarro & Cia, não consegue encobrir 

A propriedade social no Peru 

Nos últimos onos, o debate em torno da chamada autogestão tem 
sido permanente no Peru. De acordo com o Plano Inca, elaborado antes 
do derrubamento do go/erno oligárquico de Belaunde Terry, a propr e- 
dade social deveria ter prioridade na construção de uma «sociedade 
democrática de participação plena», que caracterizaria a originalidade da 
via peruana para o socialismo. Em função das metas visadas, o Governo 
do general Velasco Alvarado definiu quatro áreas económicas que deve- 
riam evoluir paralelamente na fase de transição: a área da propriedade 
social, a área estatal, a área da propriedade privada reformada pelas 
comunidades do trabalho e o chamado quarto sector que engloba as acti- 
vidades artesanais e pequenos serviços (oficinas familiares, consertos, 
etc.). , , 

Embora a área da propriedade social fosse teoricamente prioritária, 
verificou-se na prática um constante reforço do sector estatal cuja con- 
tribuição para o aumento da produção e da produtividade industrial foi 
decisiva, principalmente em consequência dos volumosos investimentos 
públicos realizados no campo energético e nas minas e das nacionaliza- 
ções que atingiram as pescas (30 por cento das exportações) e as em- 
presas mineiras americanas. 

É verdade que o Governo de Velasco Alvarado continua a sustentar 
que a imagem de uma futura sociedade socialista será dada pela área 
da propriedade social. Dai a intensidade das polémicas travadas em torno 
dos méritos e inconvenientes da autogestão num país subdesenvolvido e 
acossado pelo imperialismo. Mas é igualmente verdade que as Forças 
Armadas peruanas têm agido com a maior cautela, evitando a formação 
apressada de empresas e a canalização de recursos para o sector, em pre- 
juízo da área estatal. O anteprojecto de lei da propriedade social só foi 
divulgado em 1973, e a lei actual foi promulgada um ano depois, após 
um amplo debate nacional. O exemplo de certas cooperativas agro-pe- 
cuárias—onde a obtenção de avultados excedentes produziu efeitos nega- 
tivos no comportamento social de muitos dos seus membros, que passa- 
ram a assumir atitudes egoístas defendendo formas de apropriação indi- 
vidual da riqueza colectiva e a dar prioridade à satisfação de necessida- 
des imediatas prejudicando a solução de problemas comunitários — arre- 
feceu consideravelmente o entusiasmo pela autogestão. 

É sintomático que no 7° ano da revolução, apesar de toda a pro- 
paganda em torno da área da propriedade social apenas tenha entrado 

desenvolvimento harmonioso da neçâo, cuja economia tinha por função 
antes de 1968, servir os interesses do imperialismo americano. As duas 
primeiras EPS estão situadas respectivamente a 450 e a 550 quilómetros 
da capital. 

A prudência do Governo de Velasco na criação de um sector apre- 
sentado como alicerce da futura sociedade tem merecido o apoio das 
forças progressistas que temiam o desvio de recursos da área estatal. 
Em contrapartida, os grupelhos pseudo-revolucionários mostram-se desilu- 
didos e desfraldam agora as bandeiras da autogestão com o apoio calo- 
roso da APRA, o grande partido em que se fundem hoje quase todas as 
correntes da reacção. 

Para os apristas, tudo vai de mal a pior no Peru por culpa de um 
capitalismo de Estado de fachada socialista. 

Até o imperialismo amenicano, subitamente, através de eruditas 
«análises sociológicas» publicadas nos Estados Unidos deixa transpare- 
cer a sua decepção ante o ritmo lento de uma experiência que antes 
combatia. Washington confiava, é a lição a extrair dessa atitude, nas 
consequências negativas, isto é nos efeitos conf-ra-revolucionários, d« cria- 
ção em série de empresas de propriedade social autogestionárias. 

Armas para a guerra 

formam as riquezas e a força de trabalho em meros instrumentos para 
o aumento dos seus lucros, esforça-se por fazer de países e zonas 
inteiras da terra, coutada sua. Mesmo quando a sua dominação não 
é total ou indirecta, os EUA tentam proceder como se de terra sua 
se tratasse. E chamam a isto... Mundo livre. 

Porto Rico é um exemplo do que significa para os povos a domi- 
nação do imperialismo, nos seus diversos aspectos. A estratégia seguida 
não tem muitas variantes — a ins*tiíucionalização de um governo fan- 
toche, que deve dar à dominação estrangeira uma falsa aparência de 
independência, a manutenção de um forte aparelho repressivo que 
pretende matar no ovo qualquer movimento patriótico e democrático 
(e que, naturalmente, não surge como sendo da responsabilidade de 
Washington), o clima de racismo, que provoca divisões, justifica actos 
repressivos e permite uma mais acentuada exploração da força de -tra- 
balho. Mas, sobretudo, a dominação imperialista traduz-se na transfor- 
mação de um país e de um povo em marionete ao serviço dos inte- 
resses económicos, políticos e militares da potência dominante, um 
país des-lituído de uma política ou de uma vontade própria. Assim, na 
vida de Porto Rioo, houve uma fase em que interessou aos EUA expor- 
tar para a ilha, a «sua» ilha, dezenas, centenas de médias empresas 
americanas, que nos EUA não tinham condições de concorrer com os 
grandes grupos monopolistas, mas que obtinham em Porto Rico ópti- 
mos dividendos, com a exploração de uma mão-de-obra baratíssima. 
Desta forma, Porto Rico começou a produzir uma quantidade de artigos 
supérfluos, destinados ao consumo da burguesia americana. Posterior- 
mente (a partir dos anos 60), Washington, querendo evitar uma 
maior poluição da sua atmosfera e das suas águas, despachou para 
Porto Rico indústrias altamente tóxicas, gigantescas empresas petro- 
químicas. 

Numa tentativa de tornar presente em todo o mundo o seu poten- 
ciai agressivo, os EUA distribuem pelos países que dominam de facto 
o mais variado -tipo de armas. Ao governo de Porto Rico nem é preciso 
pedir licença — é um governo seu. E hoje Porto Rico é um arsenal 
de armas atómicas, uma base militar ao serviço da Casa Branca. 

Os senhores de Porto Rico, os opressores e exploradores do seu 
povo, são os mesmos que promovem o crime no Vietname, no Chile, 
na Palestina, noutros lugares da terra. A solidariedade internacional 
à luta dos porto-riquenhos, solidariedade que se impõe, tem redobra- 
das razões para se manifestar c reforçar. 

Socialismo à inglesa 

armas para a paz 
Está iminente um grande salto qualitativo na tecnologia dos arma- 

mentos tanto no que toca a armas convencionais como a armas nucleares. 
Esta conclusão de uma sondagem publicada pelo Instituto Internacional 
de Estudos Estratégicos de Londres, De acordo com esse relatório, o fac- 
tor mais Importante diz respeito à exactidão de alvo das ogivas de guerra 
de ambos os tipos. As novas armas convencionais com sistemas teleguia- 
dos de precisão terão um novo impacto, que provavelmente quererá signi- 
ficar que objectivos até agora apenas vulneráveis às armas nucleares 
passarão a poder ser destruídos por determinados tipos de armas conven- 
cionais. Este salto qualitativo no domínio do armamento poderá signifi- 
car também que a distinção, até agora últil, entre armas convencionais 
e armas nucleares, de curto ou longo alcance, passará a ser mais difícil, 
o que implica que acordos sobre controlo de armamentos limitados a uma 
ou outra categoria tenderão a ser menos eficazes. 

Os passos em frente no domínio da ciência e da técnica, saldam- 
-se normalmente em progressos reais para a Humanidade, ainda que 
por vezes possam e sejam «fe facto aproveitados pelos donos do capi- 
tal na intensificação de exploração das massas trabalhadoras ou impli- 
quem uma degradação das condições gerais de vida, ao serem colo- 
cados exclusivamente como elementos de uma maximização do lucro. 
Esse aproveitamento das descobertas e dos avanços da ciência em 
proveito do capital, se podem ter reflexos negativos quando se verifi- 
cam em campos não ligados ao sector dos armamentos, com muito 
mais força de razão se tornam altamente prejudiciais quando respei- 
tam a este sector. Armas mais poderosas e aperfeiçoadas nas mãos 
amigas dos países socialistas são uma reforçada garantia de paz, en- 
quanto não for possível evitar essa delapidação de esforços huma- 
nos e de recursos numa actividade improdutiva. Armas mais pode- 
rosas e aperfeiçoadas nas mãos das forças do oapital, constituem uma 
redobrada ameaça para a segurança dos povos, para a prática do 
direito elementar de disporem livremente do seu destino, sem inge- 
rências externas; constituem mesmo uma ameaça, ainda que longín- 
qua pela força do mundo socialista e de todas as forças progressistas, 
de aniquilação da Humanidade. 

Este novo aperfeiçoamento na tecnologia do armamento, regista- 
do pelo instituto Internacional de Estudos Estratégicos, confere uma 
ainda maior importância à persistente e sistemática batalha da paz 
impulsionada em particular pelo mundo socialista encabeçado pela 
União Soviética. Os acordos, ainda que parcelares e limitados, visan- 
do a limitação de uma desenfreada corrida armamentista, a perspec- 
tiva de uma dissolução dos blocos militares no Europa, insistentemen- 
te defendida pelos países do Pacto efe Varsóvia, ganham uma nova 
e ainda mais decisiva dimensão. 

Paralelamente à batalha especificamente orientada para a conquis- 
ta de condições para uma paz duradoura e estável, que passa tam- 
bém pela crioção e defesa de um clima de distensão internacional, é 
factor decisivo para a conquista da paz a luta dos povos pela sua 
libertação do domínio do imperialismo contra o colonialismo, contra 
os regimes reaccionários e fascistas, contra todos os apoios da políti- 
ca agressiva do mundo do capital. A luta dos povos do Sudoeste Asiá- 
tico contra a ingerência dos EUA e os defuntos regimes fantoches 
por eles apoiados, a vitória do povo português sobre o fascismo, 
o fim do colonialismo português em África, inserem-se neste contexto. 
São valiosos contributos para a conquista da paz mundial. 

«Num mundo em que o colonialismo morre 

Porto Rico continua a ser uma colónia» 
«Num mundo em que as forças da paz, da liberdade e do socialismo 

estão a impor um clima de distenção internacional. Porto Rico é uma gigan- 
tesca base militar a partir da qual o imperialismo norte-americano amea- 
çou a Venezuela com a intervenção em 1958, organizou a invasão da Re- 
pública Dominicana em 1965, preparou ataques armados contra Cuba. AH, 
em Porto Rico, com um mal disfarçado sistema de escravidão colonial, os 
Estados Unidos têm armas atómicas que põem em perigo a paz interna- 
cional e a segurança dos povos» — com estas palavras começa o apelo a 
todo o Mundo, formulado pelo Comité Preparatório da Conferência Interna- 
cional de Solidariedade com a Independência da Ilha de Porto Rico, reunido 
em Havana, e que é a expressão dos representantes de organizações de 28 
países e 12 entidades internacionais. 

O «Estado livre associado» de Porto Rico, título com que os Esta- 
dos Unidos pretendem ocultar a realidade de dominação colonial na 
ilha, mais não é que uma colónia dos Estados Unidos, com o seu 
cortejo de racismo, de cruel perseguição aos que lutam pela liberdade 
e a independência, de esterilização de mulheres (prática correntemente 
imposta aos países dependentes dos EUA), de destruição da cultura 
nacional. 

O imperialismo americano, baluarte do mundo capitalista, da teia 
das grandes multinacionais que sempre, e onde lhes é possível, trans- 

A crise económica inglesa agravou-se nos últimos dias. A libra ester- 
lina registou a sua maior baixa dos últimos quatro anos. O défice acumu- 
lado da balança comercial demonstrou já a gratuitidade das previsões 
optimistas feitas pelo Governo trabalhista no fim de 1974. Em vez da 
anunciada expansão, assiste-se a um aumento inquietante do desemprego. 
A manter-se o actual ritmo, a taxa de inflação atingirá este ano os 22 por 
cento, um recorde absoluto. 

Os remédios dos trabalhistas não diferem dos remédios dos conser- 
vadores. Em vez de congelar os preços, o primeiro-ministro Harold Wil- 
son prepara-se para congelar os salários. 

O descrédito do Governo junto das bases do Partido Trabalhista assu- 
miu tais proporções que a chamada «ala esquerda» ameaça rebelar-se 
contra a política do gabinete. «Estamos a chegar a uma fase — declarou 
Norman Atkinson — que poderá apresentar grave perigo para o movimen- 
to trabalhista, a fase em que começa a tornar-se previsível um colapso 
do actual Governo, cujas advertências se inserem num contexto bem 
pouco favorável à economia britânica, com a libra a descer continuamente 
nos mercados internacionais e o desemprego a aumentar de uma forma 
inquietante.» Na opinião de Atkinson, o primeiro-ministro corre o risco 
de ser afastado da chefia do Governo se não renunciar à sua política 
«ortodoxa», incompatível com as reivindicações dos trabalhadores e que só 
beneficia as empresas monopolistas. 

Quando Harold Wilson formou o seu gabinete no ano passado 
e proferiu um discurso recheado de promessas que não tencionava 
cumprir, previmos aquilo que está a acontecer: o agravamento da 

crise britânica, inseparável d- crise geral que o capitalismo atravessa. 
Wilson garantia então que o seu Governo tomaria medidas de ca- 
rácter popular e itiiciaría uma política tendente a elevar o grau de 

«socialização» da economia Inglesa. O carácter demagógico dessas 
promessas foi, aliás, desmascarado pelos trabalhadores da Gra-Bretanha, 
pois o discurso da Coroa — pronunciado peia rainha mas redigido 

por Wilson — sublinhava a intenção do Governo de financiar as 
grandes indústrias privadas. A contradição era flagrante. O fortale- 

cimento do sector estatal, é incompatível com uma politica de subsí- 
dios aos monopólios. 

A duplicidade da política trabalhista reflecle-s© também na ati- 
tude do primeiro-ministro diante do conflito surgido na filial inglesa 

da Chrysler. Em resposta às reivindicações dos trabalhadores daquela 
gigantesca empresa automobilística americana, os seus directores 

ofereceram ao pessoal «participação nos lucros e na administração da 
companhia», acenando-lhes com os benefícios da co-gestão, como «ex- 
periência pioneira». Os traalhedores recusaram, denunciando a ofer- 

ta como manobra tipicamente capitalista e mantiveram todas as suas 
justas exigências. Wilson manifestou publicamente a sua indignação, 
condenando a atitude dos operários da Chrysler. 

É apenas um episódio menor da crise inglesa, mas esclarecedor 
dos métodos a que os monopólios anglo-americanos e um Governo 
que pretende ser socialista recorrem no seu esforço desesperado 

para enganar o povo e a ciass© operária. 

A ditadura uruguaia 

intensifica a repressão 

Foram presos mais 52 jovens no Uruguai. São prisões pós-l.® de 
Maio. Antes do dia^ da Festa dos Trabalhadores—, dia de festa para os 
povos que conhecem a liberdade, para os que trabalham para si e diri- 
gem o seu destino, dia de luta para os que ainda estão sujeitos à explo- 
ração do oapital, em particular para os países em que tal exploração 
assume a forma política do terrorismo fascista—, antes do 1.° de Maio, 
o povo do Uruguai conheceu uma violenta onda de prisões. Perante 
(cidades polvilhadas de panfletos apelando a um 1.° de Maio de luta; 
(perante as inscrições ©m paredes e muros gritando as mais sentidas 
reivindicações das massas trabalhadoras, a polícia de Bordaberry desen- 
cadeou uma vaga repressiva. Várias centenas de prisões. Em especial 
dirigentes sindicais e estudantes. Prisões que abarcam mesmo crianças de 
14 anos, ameaçadas de ser enviadas a Tribunal Militar. Is*© a despeito 
de o Código Penal do Uruguai em vigor estipular tal ser proibido antes 
dos 18 anos de idade. O fascismo tem por norma violar as suas pró- 
prias leis sempre que estas constituam obstáculo aos seus desígnios. 
Disso o povo português tem uma experiência ainda particularmente viva 
e dolorosa, e está bem capacitado pxara compreender a dureza da luta 
do povo do Uruguai, o que nos dá particulares responsabilidades no cam- 
po da solidariedade. 

Paralelamente à repressão destinada a fazer gorar um 1.° de Maio 
de luta, manteve-se e intensificou-se a repressão dirigida contra os traba- 
lhadores que, nas empresas, se batem pela melhoria das condições de 
vida em permanente deterioração. MH e oitocentos operários da barragem 
do «Salto Grande», foram presos pelo Exército, num momento em que 
se encontravam reunidos para discutir os seus problemas sindicais. Os 
presos são encerrados no «cilindro», estádio desportivo encerrado em 
Montevideu, transformado ©m monstruoso campo de concentração. Nou- 
tros casos <e é grande a dificuldade de «vagas»), são metidos ©m carrua- 
gens de caminho-de-ferro. A polícia fascista é imaginosa quando se trata 
de resolver dificuldades ligadas à repressão. Quando não são encontradas 
as pessoas que se pretende prender, volta à prática dos reféns, e prende 
familiares. A tortura, particularmente violenta, é sistematicamente pra- 
ticada. 

Analisando o saldo dos quase 23 meses da ditadura que, claro 
está!, prometia salvar a economia e a democracia no Uruguai (actual- 
mente a reacção não pode deixar de encobrir os seus sinistros inten- 
tos com paleio democrático), o Partido Comunista do Uruguai afir- 
ma num documento seu: 

«A produção está paralisada e em retrocesso, e quando se verifica 
qualquer ligeiro aumento, como é o caso do gado vacum, a ditadura 
não encontra mercados para onde exportar. A dívida externa supera 
largamente os mil milhões de dólares, o mercado interno estreita o 
seu âmbito o que causa sérios problemas aos que produzem para el«* 
A classe operária e as amplas massas populares, com o aumento da 
sua miséria, pagam o aumento dos lucros dos monopolistas e do im- 
perialismo. Por outro lado, o custo de vida subiu, de 1968 a Março 
de 1975, 2313 por cento e os salários, 1 111,22, por cento, ©u seja, 
o salário real corresponde hoje a 50,19 por cento do que se ganhava 
em Janeiro de 1968 (...) Entretanto a economia do país está cada 
vez mais perto da catástrofe e a imagem da ditadura no exterior 
iíga-se à da Junta fascista do Chile.» 

É neste contexto que a ditadura toma a medida de congelamento 
de preços e salários. Em nome da salvação da economia que o gover- 
no de Bordaberry conduziu à ruína. Salários congelados quando já 
representam simplesmente 50 por cento dos auferidos em 1968. Con- 
gelamento só de alguns preços. Isto significa condenar o povo do 
Uruguai à fome. Sentença que naturalmente ele repudia E contra a 
qual se bate persistentemente, mau grado as vagas de terror. 
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Entrevista com a DORIA 

NA MADEIRA E NOS AÇORES A REACÇÃO 

PROCESSO DEMOCRÁTICO IMPEDE 

Depois de um abandono por parte do governo fascista, 
C(ue durou dezenas de anos, e entregue aos interesses norte- 
-americanos e ingleses, os arquipélagos dos Açores e da Ma- 
deira ganharam com a Revolução do 25 de Abril uma pro- 
jecção nova, na qual se manifesta cada vez mais a deter- 
minação do grande capital internacional aliado aos inte- 
resses das minorias exploradoras existentes nas ilhas, em 
não perder posições que hoje considera da maior impor- 
tância, face a um xadrès politico que não só na Europa 
como em Africa e no Extremo Oriente lhe começa a ser 
adverso. 

Se no continente a reacção nunca desarmou no sentido 
de combater a nova ordem democrática, na Madeira e nos 
Açores pode afirmar-se que as forças reaccionárias manti- 
veram intacto o seu poderio que agora agitam insolente- 
mente, depois de realizadas as eleições. A situação politica, 
económica e social da Madeira e dos Açores continua a ser, 
passado um ano da data da revolução que veio libertar o 
Pais, praticamente idêntica à que caracterizava o período 
fascista. Actuando quase impunemente, as minorias explo- 
radoras continuam a impor a sua vontade e a tratarem as 
populações trabalhadoras com o desprezo e a arrogância 
que caracterizam situações semelhantes. Só recentemente, 
algumas aragens da liberdade começaram a chegar á Ma- 
dir. Em contrapartida, nos Açores, dir-se-ia que o 25 de 
Abril ainda não chegou àquelas ilhas. 

Mas as realidades diárias daqueles dois arquipélagos 
são muito mais graves, tendo em conta, principalmente, que 
devido ã distância que os separa do continente raramente 
são conhecidos em toda a sua extensão. Por este motivo, 
numa troca de impressões com Martins Coelho e Carlos 
Fraião da Direcção da Organização Regional das Ilhas 
Adjacentes (DORIA) e Luis Santos, funcionário do nosso 
Partido, se abordaram algumas das situações de injustiça 
mais gritantes que constantemente se fazem sentir naquela 
região. 

Começando por referir o 
que representa a Direcção 
da Organização Regional das 
Ilhas Adjacentes e qual o 
pape! que representa na luta 
política da Madeira e dos 
Açores, Luís Santos acen- 
tuou; 

A DORIA engloba as orga- 
nizações do nosso Partido 
nas ilhas da Madeira e de 
Porto Santo e no arquipélago 
dos Açores. Politicamente, a 
DORIA representa, em si, o 
passo de organização que o 
Partido deu depois do 25 de 
Abril entre as camadas tra- 
balhadoras dos dois arquipé- 
lagos na conjugação dos pro- 
blemas políticos, económicos 
e sociais que, apesar de dife- 
rirem de ilha para ilha, de 
arquipélago para arquipélago 
e de distrito para distrito, 
de uma forma gerai são coin- 
cidentes até na medida ern 

que qualquer dos arquipéla- 
gos está a grande distância 
do continente e durante 48 
anos foram deixadas ao aban- 
dono completo pelo governo 
fascista, o que criou condi- 
ções muito específicas nesses 
distritps. È evidente que po- 
demos falar no obscurantis- 
mo e no analfabetismo de 
Bragança e do Funchal ou de 
Ponta Delgada. No entanto, 
têm condições bastante dife- 
rentes. Enquanto que em Bra- 
gança chega a televisão, a 
rádio, os jornais e há contac- 
tos fáceis, em relação às ilhas 
o problema põe-se em distân- 
cias de milhares de quilóme- 
tros, na inexistência da tele- 
visão ou de outros meios de 
comunicação social. Portanto, 
criou-se um microclima polí- 
tico e social muito caracterís- 
tico que leva exactamente a 
que a DORIA tenha uma re- 
presentação política bem de- 
finida em relação ao conti- 
nente. A DORIA apareceu ao 
fim de alguns meses de tra- 
balho dos militantes do pró- 
prio Arquipélago e vale a 
pena frisar as condições espe- 
cíficas da luta contra o fas- 
cismo, antes do 25 de Abril. 
Se havia comunistas — pois 
os há e estão agora com o 
Partido —, quer nos Açores 
quer na Madeira não havia 
organização de luta clandes- 
tina, de luta partidária. De 
facto, são ilhas onde a PIDE 
estava completamente im- 
plantada e que controlava 
em absoluto. Depois do 25 de 
Abril, esses militantes e cen- 
tenas de outros que aparece- 
ram, começando a organizar- 
-se com a ajuda da experiên- 
cia do Partido no continente 
e, portanto, quando se che- 
gou a um determinado nível 
de organização e de acção 
prática em defesa do pro- 
cesso revolucionário e das 
classes trabalhadoras nas 
ilhas, a DORIA nasceu de uma 
forma natural para a coorde- 
nação dessa actividade. 

Panorama 
social e económico 

dos Açores e da Madeira 
Acentuando o subdesenvol- 

vimento económico e social 
ou mesmo cultural que existe 
nos Açores, Carlos Fraião 
começou por sublinhar que 
naquele arquipélago existem 
diferenças de ilha para ilha 
e mesmo de distrito para dis- 
trito, e que tudo isso tem de 
ser levado em conta. E con- 
tinuou: 

A maioria da população 
vive da agricultura. Isto é, 
pequenos e médios agriculto- 
res. A classe operária prati- 
camente não existe.. Este pa- 
norama só não é verdadeiro 
em S. Miguel, ilha do distrito 
de Ponta Delgada, onde existe 
o grande latifúndio e cerca 

de 80 por cento da terra 
nas mãos dos grandes agrá- 
rios, enquanto que os restan- 
tes 20 por cento estão divi- 
didos pelos pequenos campo- 
neses. e onde existem milha- 
res de proletários agrícolas. 
Por outro lado, na zona urba- 
na, na cidade de Ponta Del- 
gada, já há uma concentra- 
ção significativa da classe 
operária, onde bastantes in- 
dústrias de transformação es- 
tão implantadas e muitas de- 
las com capitais estrangeiros 
ou mesmo de multinacionais. 
Podemos considerar, pois, que 
o nível de vida das classes 
trabalhadoras -açorianas é 
muito inferior ao das clas- 
ses trabalhadoras do conti- 
nente e isto por vários moti- 
vos. Em primeiro lugar, por- 
que se assiste ali a uma ex- 
ploração desenfreada e em 
segundo lugar porque devido 
à repressão existente antes 
do 25 de Abril, não se veri- 
ficaram ali lutas dos traba- 
lhadores que reivindicassem 
melhores condições de vida 
e melhores condições de tra- 
balho. 

O subdesenvolvimento a 
que nos referimos é tam- 
bém verdadeiro no que diz 
respeito ao aspecto cultural, 
com uma larguíssima cama- 
da de analfabetos, reinando 
um obscurantismo tremendo 
entre as populações, obscu- 
rantismo esse que teria de 
existir em virtude do próprio 
afastamento geográfico das 
ilhas e que permanece mesmo 
depois do 25 de Abril, na me- 
dida em que o isolamento 
geográfico impede as popu- 
lações de participarem inti- 
mamente no processo revolu- 
cionário. Hoje em dia, nos 
Açores, há casos perfeitamen- 
te aberrantes de empresas 
que não pagam o salário mí- 
nimo nacional, trabalhadores 
que não têm sindicatos para 
os defender ou que são inde- 
vidamente defendidos por 
eles, pois os sindicatos não 
desempenham o seu verdadei- 
ro papel, tudo levando a 
que o nível de subsistência 
das populações seja de facto 
inferior e que a exploração 
se esteja a agravar sobretudo 
na ilha de S. Miguel sem que 
se lhe ponha fim ou que se 
atenue como já vai aconte- 
cendo em muitas empresas 
do continente. 

Analisando a situação da 
Madeira Martins Coelho co- 
meçou por frisar a acentua- 
da clivagem entre as classes, 
salientando a seguir que a 
nível económico a ilha da 
Madeira está neste momento 
a sofrer uma crise em todos 
os sectores, crise essa que se 
acentuou em alguns dos sec- 
tores económicos da ilha de- 
pois do 25 de Abril. E pros- 
seguiu: 

Vejamos o caso da cons- 
trução civil, onde houve um 
surto de desenvolvimento no 
mau sentido, podemos dizer 
assim com a construção de 
imensos hotéis voltados nara 
um turismo que não favore- 
cia as massas mas um turis- 
mo elitista, e que com o 25 
de Abril surgiu uma crise 
nesse sector porque muitas 
das empresas voltadas para 
esta actividade viviam prin- 
cipaimente do crédito bancá- 
rio que sofreu retracções, o 
que originou desemprego, 
subemprego, digamos assim, 
falta de pagamentos e sabo- 
tagens económicas. No sec- 
tor primário a agricultura 
tem problemas muito dife- 
rentes dos que existem nos 
Açores, onde há latifúndios, 
pois na Madeira predomina 
o minifúndio com algumas 
formas de exploração da ter- 
ra absolutamente arcaicas e 

feudais — um deles é o caso 
da colónia que está em vias 
de resolução. A colonia é uma 
forma de exploração da terra 
na qual o caseiro ou o colo- 
no pagam ao senhorio em 
géneros isto é, dividindo a 
colheita com o senhorio, 
dando metade do que produ- 
zem ao senhorio. Geralmente 
é esta a forma mais normal 
de pagamento. Como as ter- 
ras não têm água, o rendeiro 
também compra anualmente 
a água ao senhorio. Se pre- 
cisa de fazer benfeitorias na 
terra precisa do consentimen- 
to do senhorio e geralmente 
essas benfeitorias correm por 
conta do colono ou do casei- 
ro, recebendo, se por acaso 
sai da terra um valor sobre 
as benfeitorias muito inferior 
ao que ali gastou. 

Presentemente já começa a 
existir um movimento orga- 
nizativo dos camponeses em 
algumas zonas, num processo 
que se pode considerar em- 
brionário. Por outro lado foi 
feito um estudo por parte da 
Junta de Planeamento da Ma- 
deira no respeitante ao sis- 
tema da colonia e que vai ser 
posto em discussão. Entretan- 
to, existem uma quantidade 
de produtos na agricultura 
como é o caso da cana saca- 
rina, a banana, os vimes, o 
vinho que são as culturas tra- 
dicionais da ilha e que todas 
elas se encontram mais ou 
menos afectadas ou mais ou 

tagem de analfabetos — 42 
por cemo na Madeira segundo 
as estatísticas — o que na ver- 
dade é um obstáculo ao pró- 
prio desehvoivimento do ar- 
quipélago e um obstáculo à 
penetração, devido à depen- 
dência que isto causa, dos 
partidos progressistas, de uma 
actividade democrática, de 
tudo aquilo que os faça liber- 
tar das actuais condições de 
vida e que possibilite à popu- 
lação um outro tipo de acti- 
vidade que vá finalmente res- 
ponder a algumas das neces- 
sidades sentidas. 

E o panorama político 
nas ilhas 

Pode-se dizer que na Madei- 
ra e nos Açores a situação 
política se caracteriza por um 
gigantesco atraso motivado 
por características específicas 
e como a DORIA referiu num 
comunicado pujjlicado em Ja- 
neiro deste ano ainda é cor- 
recto afirmar que os mais ele- 
mentares efeitos do 25 de 
Abril ainda não se fizeram 
sentir em várias regiões dos 
Açores. Os mais conhecidos 
fascistas e reaccionários locais 
continuam à frente das autar- 
quias e dos postos adminis- 
trativos e lugares de ensino. 
O saneamento naquela região 
encontra-se bastante atrasado 
e fácil se toma verificar os 
dois efeitos que daí resultam, 
como explica Carlos Fraião: 

— Por um lado, ocupando 

campo aberto para as suas 
manobras contra-revolucioná- 
rias. A situação é de tal or- 
dem que em muitas ilhas dos 
Açores não são os fascistas 
que andam assustados ou que 
andam a bater em retirada, 
não são eles que de facto se 
sentem mal com a nova si- 
tuação democrática. São os 
democratas, são as forças pro- 
gressistas que têm necessida- 
de de tomar cuidados, que 
têm necessidade, muitas ve- 
zes, de recuar, pois são os 
reaccionários que continuam 
a decidir dos destinos das 
populações e a orientar o pró- 
prio local. 

Isto resulta da força que os 
grandes latifundiários sentem 
no apoio do imperialismo que 
ali mantém os seus interesses 
não só no campo militar mas 
económico. 

Pode-se dizer que a actua- 
ção da reacção se traduz num 
elevadíssimo caciquismo re- 
sultante precisamente da fal- 
ta de saneamento, o que faz 
com que as opções políticas 
das populações sejam mano- 
bradas por aqueles senhores 
que continuam a ocupar pos- 
tos importantes. Isto é, so- 
bretudo, visível nas freguesias 
rurais, onde as autarquias lo- 
cais continuam na sua esma- 
gadora maioria nas mãos dos 
mesmos indivíduos que esta- 
vam à frente delas antes do 
25 de Abril. 

Muito embora a situação se 

sempre deturpam os aconte- 
cimentos de acordo com os 
seus interesses, voltando as 
populações contra o actual 
processo democrático, contra 
o MFA. contra as forças mais 
progressistas. 

A situação, tanto na Madei- 
ra como nos Açores não evo- 
luiu, de acordo com o pro- 
cesso democrático devido 
aos entraves que desde o 25 
de Abril se fizeram sentir 
nesse sentido. O «saneamen- 
to» que houve foi mais tpa- 
rente do que real, elucida 
Martins Coelho. E acrescen- 
ta; 

Por exemplo, foi substituí- 
do na Madeira o governador 
civil pelo dr. Fernando Ri- 
beiro, líder do Movimento 
Democrático da Madeira e 
ligado aos interesses econó- 
micos legais. Ora esse foi o 
governador civil nomeado no 
tempo de Spínola, homem da 
sua confiança, que não só foi 
um travão constante à acti- 
vidade dos partidos verda- 
deiramente interessados em 
avançarem com o processo 
democrático como protegeu 
descaradamente indivíduos 
fascistas e que continuaram à 
frente de postos importan- 
tes. embora neste momento 
se abram boas perspectivas 
para o seu afastamento em 
virtude da actuação que a 
Junta de Planeamento está 
a desempenhar, como inclu- 
sive promoveu para lugares 
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Carlos Fraião, Martins Coelho e Luis Santos falando à nossa reportagem sobre a situação peiítica e económica da Madeira e aos Açores 

menos em crise, umas mais 
profundas do que outras. O 
caso da banana está agora e 
foi uma cultura que decaiu 
bastante tanto no aspecto 
qualitativo como também no 
peso económico da ilha uma 
vez que a banana africana 
teve em relação à metrópole 
uma protecção por parte do 
governo fascista que obrigou 
a uma retracção neste campo 
na Madeira. Com a indepen- 
dência das ex-colónias este 
produto volta a readquirir im- 
portância. Na questão do vi- 
nho é preciso também uma 
reconversão porque houve na 
verdade um abaixamento da 
qualidade do vinho da Ma- 
deira e a procura nos merca- 
dos internacionais é muito 
maior do que a oferta. De 
qualquer maneira sobre este 
aspecto é necessário uma re- 
conversão da vinha de forma 
a permitir que o vinho da 
Madeira volte a ter a quali- 
dade que já teve e que neste 
momento está muito degrada- 
da devido à actuação de uma 
quantidade de oportunistas e 
de mau aproveitamento da cul- 
tura da vinha preferindo-se 
algumas espécies que dão uma 
maior quantidade de vinho 
mas de pior qualidade. Na 
questão dos vimes e dos bor- 
dados e que até agora tem 
sido uma das fontes de receita 
e de exportação da Madeira 
tem havido muito menor pro- 
cura e uma grande concor- 
rência internacional devido 
aos produtos de Hong-Kong 
e do Japão colocados a um 
preço muito mais baixo o que 
tem causado falências neste 
sector de algumas empresas, 
desemprego e bastantes pro- 
blemas nesse aspecto. 

Tudo isto se reflecte no as- 
pecto social tendo em conta 
que existe uma burguesia 
absentista da terra, concen- 
trada no Funchal ou mesmo 
ausente da ilha mas bastante 
forte bastante conservadora, 
reaccionária no campo polí- 
tico e uma classe trabalha- 
dora principalmente no sector 
primário com grande percen- 

esses postos os reaccionários 
provocam entraves ao pro- 
cesso de democratização na 
medida em que têm nas mãos 
meios para isso, por outro 
lado a permanência de uma 
situação como esta lança en- 
tre as populações um descré- 
dito em relação ao processo 
revolucionário e as pessoas 
recusam-se a acreditar, em 
muitas regiões daquelas ilhas, 
que alguma ocisa tenha mu- 
dado em Portugal, já que 
continuam a ver à frente dos 
postos importantes os mes- 
mos indivíduos que conhece- 
ram como devotados fascis- 
tas. Mas o atraso da situação 
política não se caracteriza 
apenas por este panorama. 
Os próprois meios de comu- 
nicação social contribuem 
grandemente para o obscuran- 
tismo e fazem tudo o que po- 
dem para que o povo não seja 
elucidado. Assistimos, neste 
momento, nos Açores, ao fac- 
to de que muitos jornais in- 
formam o povo açoriano a 
partir de notícias sobre a 
revolução democrática portu- 
guesa colhidas em fontes co- 
mo a Rádio Colónia, BBC e 
outras emissoras da Europa 
Ocidental que, como bem sa- 
bemos, não têm primado por 
dizer bem da revolução por- 
tuguesa, antes peio contrário, 
têm deformado o conteúdo 
da revolução democrática. 
Ainda há bem pouco tempo 
havia um jornal de S. Miguel 
que se fazia eco de uma notí- 
cia da Voz da Alemanha, 
segundo a qual nos três dias 
seguintes ao falhanço do gol- 
pe contra-revolucionário de 11 
de Março cerca de 20 000 por- 
tugueses teriam fugido clan- 
destinamente para Espanha. 

A reacção nos Açores e par- 
ticularmente na ilha de S. Mi- 
guel — não nos devemos es- 
pantar com isso, pois é lá que 
estão as grandes estruturas 
agrárias, é lá que as classes 
monopolistas estão fixadas e 
é lá que a ciasse dominante 
tem muito a defender — con- 
tinua impunemente a ter 

tenha modificado nalguns lo- 
cais ainda há sítios onde se 
torna impossível aos parti- 
dos políticos progressistas fa- 
zerem-se ouvir e isto não 
aconteceu apenas ao Partido 
Comunista Português, aconte- 
ceu, inclusivamente, em S. Mi- 
guel, com o MDP e o próprio 
Partido Socialista, que viu 
sessões suas boicotadas du- 
rante a campanha eleitoral e 
antes. 

O 25 de Abril só agora 
começou a dar os primeiros 
passos na Madeira, explicou- 
-nos depois Martins Coelho, 
acentuando que um factor 
que pesa na falta de cons- 
ciencialização da população 
é o analfabetismo e nor ou- 
tro lado, a situação económi- 
ca é uma ajuda para a manu- 
tenção desta situação, pois 
na verdade não houve uma 
melhoria neste aspecto e os 
ordenados mínimos ainda não 
são pagos às classes traba- 
lhadoras. No respeitante à 
vida sindical esta é extrema- 
mente parada, com pouca 
participação dos trabalhado- 
res e a continuação à frente 
destes organismos de classe 
de indivíduos reaccionários 
ou então demagogos, ou eie- 
mentos esquerdistas. 

Faz-se sentir também a 
pouca participação ainda dos 
partidos políticos verdadeira- 
mente progressistas e em re- 
lação aos jornais existe uma 
contra-informação permanen- 
te na ilha da Madeira, à ex- 
cepção do «Diário de Notí- 
cias» que é o único jornal 
que tem remado contra a 
maré e tem procurado dar 
uma informação objectiva e 
honesta. Por outro lado, se 
existe já televisão na Madei- 
ra muito embora os progra- 
mas sejam passados com um 
dia de atraso, toda a região 
norte da ilha não vê televisão 
e pouco ouve a rádio, estan- 
do a população dependente, 
na maior parte dos casos, 
das informações que lhes dá 
o clero mais reaccionário ou 
o cacique local e que quase 

de importância na ilha como 
a Junta Distrital, homens da 
sua confiança. Toda esta si- 
tuação lançou um descrédi- 
to e um alheamento entre a 
população. Paralelamente, só 
muito tarde, no princípio des- 
te ano, se começaram a rea- 
lizar na Madeira sessões de 
dinamização cultural por par- 
te do MFA. numa iniciativa 
tímida, e o facto é que as 
pessoas têm medo e existe 
o enorme receio que a situa- 
ção se modifique, como se 
depreende das perguntas que 
fazem. 

Referindo-se à situação 
dos Açores, Carlos Fraião 
apiesentou dois exemplos de 
saneamento não efectuado e 
que a vigilância popular não 
detecta facilmente. Atenden- 
do à importância que tem 
uma alfândega, sobretudo nu- 
ma ilha como é a Ilha Ter- 
ceira, onde está localizada a 

base norte-americana, continua 
à frente da Alfândega de An- 
gra do Heroísmo, como direc- 
tor, um homem que foi da 
comissão distrital da ANP, 
Hidondino de Vasconcelos, 
conhecido como um dos mais 
ferozes fascistas locais e pelos 
seus abusos e prepotências so- 
bre os trabalhadores.' IVluitos 
destes já se dirigiram ao Par- 
tido Comunista Português 
para pô»- o problema do sa- 
neamento do director mas 
têm receio de avançar no sa- 
neamento tendo em conta 
que não se lhes apresentara 
condições na presente situa- 
ção política da ilha para te- 
rem garantido o êxito da sua 
iniciativa. Também num dos 
principais estabelecimentos de 
ensino de Ponta Delgada es- 
tá um professor, também 
conhecido elemento da ANP, 
chamado José de Almeida 
que resolveu por altura das 
férias da Páscoa viajar até 
aos Estados Unidos. Esse ho- 
mem foi um dos fundadores 
do movimento separatista e 
ultra-reaccionário MAPA — 
Movimento de Autodetermi- 
nação dos Povos Açorianos — 

e nos Estados Unidos andou 
envolvido em manifestações 
de emigrantes que surgiram 
na mesma altura em que lá 
esteve onde claramente se in- 
sinuava que talvez fosse ne- 
cessário, consoante o resulta- 
do das eleições, os Estados 
Unidos salvarem a «liberda- 
de» do povo açoriano. Publi- 
cou naquele país artigos de 
apologia e defesa do MAPA 
que não foi capaz de escrever 
cá. Agora que as eleições pas- 
saram e que a situação lhe é 
favorável já anunciou que vai 
regressar. E agora pergunta- 
-se: este individuo vai conti- 
nuar a participar no ensino 
oficial? 

«Abaixo os portugueses» 
Os mesmos homens que an- 

tes batiam com a mão no pei- 
to dizendo que a Pátria era 
una e indivisível são os mes- 
mos que agora estão interes- 
sados era fazerem a separa- 
ção da Madeira e dos Açores, 
em relação ao continente, 
para obstar a que o progres- 
so que cá se está a verificar 
atinja também aquelas re- 
giões e lhes faça perder os 
privilégios que até agora têm 
mantido. Esses movimentos 
tem redobrado as suas activi- 
dades depois da eleições. 
Aliás, o aspecto da autono- 
mia foi aproveitado durante 
o período eleitoral de uma 
maneira descarada por vários 
partidos. O próprio Partido 
Socialista chegou a divulgar 
documentos assinados pedin- 
do para o arquipélego da Ma- 
deira uma autonomia absolu- 
ta e integral. O PPD nao fi- 
cou atrás, como é evidente, 
e. mais hábil, neste aspecto, 
falou também da separação 
mas apenas nas sessões de es- 
clarecimento junto das popu- 
lações rurais enquanto rias 
cidades foi mais comedido. 
Entretanto, alguns elementos 
mais conhecidos do MAIA — 
Movimento para a Autonomia 
das Ilhas Atlânticas — são o 
arquitecto Marcelo Costa, o 
advogado José Maria Silva e 
o economista João Crisósto- 
mo de Aguiar. Ultimamente 
têm surgido pinturas na Ma- 
deira do seguinte teor; Que- 
remos turistas com dinheiro 
na Madeira ou Abaixo os por- 
tugueses. 

Significativo também é o 
facto de o MAIA, nos Açores, 
depois de ter encerradas as 
portas da sua sede pelas au- 
toridades militares e as suas 
anteriores actividades esta- 
rem sujeitas a um inquérito 
pretender abrir novamente a 
sede no mesmo dia — 29 de 
Abril último — em que o 
PPD promoveu uma manifes- 
tação e na qual uma das pa- 
lavras de ordem afirmava; 
Contra a subordinação do po- 
vo açoriano Pela consagra- 
ção da autonomia político- 
-administrativa dos Açores na 
Constituição. 

Mas as dificuldades são 
grandes nos Açores e na Ma- 
deira. Depois das eleições, ha- 
bitandes da Câmara de Lobos 
tentaram saber os nomes das 
45 pessoas que votaram no 
PCP. A eleição de um antigo 
deputado da assembleia fas- 
cista, Mota Amaral candida- 
to do PPD por Ponta Delgada, 
e que o povo português co- 
rthece bem na medida em 
que foi um dos que subscre- 
veram a lei do estado de sí- 
tio e à custa da qual foram 
reprimidos e presos centenas 
de lutadores antifascistas, 
para além de ser considerado 
o braço direito de Marcelo 
Caetano. Aliás para uma in- 
formação mais pormenoriza- 
da basta ler as intervenções 
deste senhor durante as ses- 
sões da assembleia fascista 
e que estão —iblicadas nos 
«Diários das Sessões». Este 
exemplo demonstra bem a si- 
tuação que ainda impera nos 
arquipélagos. 

A nossa conversa revelou 
que as dificuldades conti- 
nuam ainda a ser grandes — 
disse-nos por último Luís San- 
tos que acrescentou: 

No entanto, podemos dizer 
que as perspectivas são favo- 
ráveis na medida em que as 
forças progressistas estão a 
aumentar o seu poder de in- 
fluência e o Governo Provi- 
sório e o Conselho da Revo- 
lução estão cada vez mais 
atentos à situação na Ma- 
deira e nos Açores, ao mesmo 
tempo que o Governo Provi- 
sório está a pensar num con- 
junto de medidas que a seu 
tempo darão efeitos muito 
positivos em relação à solu- 
ção dos problemas das po- 
pulações madeirenses e aço- 
rianas. Acontece que muitos 
problemas em que a reacão 
encontra campo fácil para 
manobrar é onde os proble- 
mas económico-sociais não 
estão ainda resolvidos e são 
difíceis. È evidente que pa- 
ra solucionar esses problemas 
são necessários investimen- 
tos e têm de ser vistos à es- 

cala da economia nacional. 
No entanto nota-se um des- 
bloqueamento progressivo da 
situação. Entre algumas me- 
didas em curso medidas que 
o Partido sempre apoiou e 
reivindicou e continuamos a 
lutar para que elas se con- 
cretizem rapidamente, pode- 
mos apontar entre outras, só 
como exemplo, os problemas 
dos transportes de produtos 
agrícolas, pecuários e pes- 
cas, o problema do fomento 
e da multiplicação de coope- 
rativas. que vão solucionar os 
problemas de pequenos co- 
merciantes, dos pescadores e 
dos agricultores. Outro pro- 
blema que parece vir a so- 
lucionar-se diz respeito à na- 
cionalização de certas empre- 
sas importantes ao nível dos 
arquipélagos, como os taba- 
cos, unidades de tratamento 
de leite, criação de organis- 
mos que assegurem uma co- 
mercialização séria e honesta 
entre os produtores e con- 
sumidores, quer das ilhas, 
quer do continente, quer do 
estrangeiro, a criação de uma 
rede frigorífica que no pró- 
prio local normalize o con- 
sumo, como é o caso das pes- 
cas dos Açores, o plano de 
electrificação rural, que tam- 
bém terá a sua incidência na 
crise da construção civil, a 
ajuda concreta aos campone- 
ses, a resolução do problema 
da colónia na Madeira, a iuta 
contra o desemprego pela ten- 
tativa da reactivação de ou- 
tros sectores e da estrutura- 
ção de certos sectores produ- 
tivos como, por exemplo, a 
questão dos bordados, turis- 
mo, pecuária, artesanato, pes- 
ca. Tudo isto poderá vir a 
resolver um problema que 
neste momento tem a sua 
dimensão e a sua gravidade: 
que é o desemprego. Ainda 
relacionado com este assun- 
to, uma questão que o Par- 
tido acha que deve ser aptl- 
cada urgentemente aos arqui- 
pélagos é a efectiva realiza- 
ção do subsídio de desem- 
prego já decretado pelo Go- 
verno Provisório. 

Estas são um conjunto de 
medidas que a DORIA e o 
nosso Partido sempre propug- 
naram e que segundo parece 
neste momento, têm todas as 
possibilidades de se virem a 
concretizar. A outro nível e 
no qual deverão ser tomadas 
medidas em breve diz respeito 
a novos órgãos administrati- 
vos dinâmicos e progressistas 
como por exemplo a criação 
recente da Junta de Planea- 
mento da Madeira, que deve 
ser extensiva também aos 
Açores. A questão da televisão 
para os Açores e que segundo 
parece está em vias de ser 
solucionada dará uma boa 
contribuição para a solução 
de problemas e, concretamen- 
te, para a luta política contra 
a reacção. Uma maior e me- 
lhor autonomia administra- 
tiva para os distritos dos ar- 
quipélagos o que o Partido 
apoia devido a problemas mui- 
to específicos mas que não 
tem nada a ver, é evidente, 
com o falso e reaccionário 
problema da autonomia polí- 
tica e da independência que 
a reacção utiliza. Neste con- 
junto de medidas não pode- 
mos pensar que vão ser reali- 
zadas pelo Governo Provisório 
directamente de Lisboa. É evi- 
dente que os partidos polí- 
ticos têm um papel muito im- 
portante a desenvolver na me- 
dida em que poderão mobi- 
lizar, organizar e chamar as 
populações para a resolução 
dog seus próprios problemas. 

A experiência do trabalho 
do Partido Comunista nas 
ilhas revela, as dificuldades 
da luta contra a reacção que 
foi obrigado a travar durante 
estes últimos meses. No en- 
tanto, conseguimos já uma 
implantação geral ao nível de 
todo o arquipélago e conse- 
guimos principalmente, pelo 
desenvolvimento da luta políti- 
ca, trazer e melhorar um con- 
junto de quadros, trabalhado- 
res, empregados, intelectuais 
camponeses, que serão os diri- 
gentes futuros da luta das po- 
pulações da Madeira e dos 
Açores pela resolução dos seus 
próprios problemas. A orien- 
tação principal do nosso Par- 
tido é esclarecer as popula- 
ções, orientar as suas lutas, e 
nesse sentido toda a activi- 
dade da DORIA tem contri- 
buído notoriamente para a 
abertura de um novo horizon- 
te. Também a acção do nosso 
Partido tem sido essencial 
para denunciar e isolar a reac- 
ção. 

Elevar o nível de conscien- 
cialização política da popula- 
ção e, portanto, chamá-la a 
organização na luta pelos seus 
direitos, isto é interessar as 
populações perante os proble- 
mas que se lhe põem tem sido 
a actividade do nosso Partido • 
e há razões de confiança para 
pensar que estes objectivos 
podem vir a ser alcançados. 


